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B.O.
P O R T A R I A          N.º  028/2008

O DIRETOR PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE SAÚDE DE ANGRA DOS
REIS, usando de suas atribuições legais,

RESOLVE:
NOMEAR, DÊNIO MARCELO NOGUEIRA DE CARVALHO  VIEIRA no
Cargo em Comissão de Gerente de Avaliação e Estatística, Símbolo CC-3,
com efeitos a partir de 01 de julho de 2008.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
FUNDAÇÃO DE SAÚDE DE ANGRA DOS REIS, 01 DE JULHO 2008.

GILBERTO ALBERNAZ MACHADO
Diretor Presidente Interino

L     E      I        Nº       1.998,
DE       16        DE      JULHO       DE      2008.

AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL, FERNANDO ANTÔNIO
CECILIANO JORDÃO
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO
NO BAIRRO JAPUÍBA, 2º DISTRITO DESTE MUNICÍPIO.
Art. 1º Fica denominada TRAVESSA 13 IRMÃOS, o logradouro público
sem saída, com início na Rua Cantagalo, localizado no Bairro Japuíba, 2º
Distrito do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 16 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

L     E      I        Nº       1.999,
DE       18        DE      JULHO       DE      2008.

AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL, FERNANDO ANTÔNIO
CECILIANO JORDÃO
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO
NO BAIRRO JAPUÍBA, 2º DISTRITO DESTE MUNICÍPIO.
Art. 1º Fica denominada RUA BARRA DO PIRAÍ, o logradouro público
com início na Rua Prefeito João Galindo e término na Rua Divinéia, localizado
no Bairro Japuíba, 2º Distrito do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

L     E      I        Nº       2.000,
DE       18        DE      JULHO       DE      2008.

AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL, FERNANDO ANTÔNIO
CECILIANO JORDÃO
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO
NO MORRO DA CAIXA D´ÁGUA, 1º DISTRITO DESTE MUNICÍPIO.
Art. 1º Fica denominada SERVIDÃO IGREJA CRISTÃ, o logradouro
público popularmente conhecido com este nome, localizado no Morro da
Caixa D´Água, 1º Distrito do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

L     E      I        Nº       2.001,
DE       18        DE      JULHO       DE      2008.

AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL, FERNANDO ANTÔNIO
CECILIANO JORDÃO
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
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DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO
NO MORRO DA CAIXA D´ÁGUA, 1º DISTRITO DESTE MUNICÍPIO.
Art. 1º Fica denominada ESCADARIA DO BOLÃO, o logradouro público
popularmente conhecido com este nome, localizado no Morro da Caixa
D´Água, 1º Distrito do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

L     E      I        Nº       2.002,
DE       18        DE      JULHO       DE      2008.

AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL, FERNANDO ANTÔNIO
CECILIANO JORDÃO
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO
NO MORRO DA CAIXA D´ÁGUA, 1º DISTRITO DESTE MUNICÍPIO.
Art. 1º Fica denominada ESCADARIA JOAQUIM NEIVA, o logradouro
público popularmente conhecido com este nome, localizado no Morro da
Caixa D´Água, 1º Distrito do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

L     E      I        Nº       2.003,
DE       18        DE      JULHO       DE      2008.

AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL, FERNANDO ANTÔNIO
CECILIANO JORDÃO
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO
NO MORRO DA CAIXA D´ÁGUA, 1º DISTRITO DESTE MUNICÍPIO.
Art. 1º Fica denominada ESCADARIA DO CHICO, o logradouro público
popularmente conhecido com este nome, localizado no Morro da Caixa
D´Água, 1º Distrito do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

L     E      I        Nº       2.004,
DE       18        DE      JULHO       DE      2008.

AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL, FERNANDO ANTÔNIO
CECILIANO JORDÃO
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO
NO MORRO DA CAIXA D´ÁGUA, 1º DISTRITO DESTE MUNICÍPIO.
Art. 1º Fica denominada ESCADARIA DO TINICA, o logradouro público
popularmente conhecido com este nome, localizado no Morro da Caixa
D´Água, 1º Distrito do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

L     E      I        Nº       2.005,
DE       18        DE      JULHO       DE      2008.

AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL, FERNANDO ANTÔNIO
CECILIANO JORDÃO
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO
NO MORRO DA CAIXA D´ÁGUA, 1º DISTRITO DESTE MUNICÍPIO.
Art. 1º Fica denominada ESCADARIA DO PEIXINHO, o logradouro público
popularmente conhecido com este nome, localizado no Morro da Caixa
D´Água, 1º Distrito do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

L     E      I        Nº       2.006,
DE       18        DE      JULHO       DE      2008.

AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL, FERNANDO ANTÔNIO
CECILIANO JORDÃO
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO
NO BAIRRO VILLAGE, 1º DISTRITO DESTE MUNICÍPIO.
Art. 1º Fica denominada RUA ARACAJÚ, o logradouro público com início
na Rua Doce Angra, localizado no Bairro Village, 1º Distrito do Município de
Angra dos Reis.
Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

L     E      I        Nº       2.007,
DE       18        DE      JULHO       DE      2008.

AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL, FERNANDO ANTÔNIO
CECILIANO JORDÃO
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO
NO BAIRRO LAMBICADA, 1º DISTRITO DESTE MUNICÍPIO.
Art. 1º Fica denominada TRAVESSA SÃO JOSÉ, o logradouro público
com início na Rua Bela Mina, localizado no Morro da Lambicada, Bairro
Lambicada, 1º Distrito do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

L     E      I        Nº       2.008,
DE       18        DE      JULHO       DE      2008.

AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL, FERNANDO ANTÔNIO
CECILIANO JORDÃO
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO
NO BAIRRO NOVA ANGRA, 2º DISTRITO DESTE MUNICÍPIO.
Art. 1º Fica denominada TRAVESSA ALVORADA, o logradouro público
com início na Rua Alvorada, localizado no Bairro Nova Angra, 2º Distrito do
Município de Angra dos Reis.
Art. 2º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

L      E       I        Nº     2.009,
DE      18      DE      JULHO       DE       2008.

AUTOR: VEREADOR JOSÉ ESSIOMAR GOMES DA SILVA
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO.
Art. 1º Fica denominada RUA SAMUEL, o logradouro público localizado à
rua transversal existente ao final da Avenida Bom Jesus, no Parque Belém, 2º
Distrito deste Município.
Art. 2º O Poder Executivo Municipal, adotará as providências necessárias
para a denominação do logradouro de que trata esta Lei, e a devida comunicação
à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos  - ECT, no prazo de 90
(noventa) dias.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

L      E       I        Nº     2.010,
DE      18      DE      JULHO       DE       2008.

AUTOR: VEREADOR ELIAS JOSÉ RABHA
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA
MUNICIPAL.
Art. 1º Fica concedido o TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL
à IGREJA PENTECOSTAL DEUS É AMOR, com sede na Rua Niterói nº
46, no Bairro Encruzo da Enseada, 2º Distrito deste Município.PMAR (24)  3377-8311
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Art. 2º Os benefícios oriundos do Título de Utilidade Pública Municipal
estarão condicionados ao cumprimento da Legislação Municipal,
especialmente, o que dispõe a Lei nº 1.805, de 05 de junho de 2007.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

L      E       I        Nº     2.011,
DE      18      DE      JULHO       DE       2008.

AUTOR: VEREADOR RICARDO DE SOUZA DUTRA
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO.
Art. 1º Fica denominada RUA GERALDO JÚLIO ROSA, o logradouro
público conhecido como Rua Três, no Bairro Camorim Grande, 1º Distrito
deste Município.
Art. 2º O Poder Executivo Municipal, adotará as providências necessárias
para a denominação do logradouro de que trata esta Lei, e a devida comunicação
à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos  - ECT, no prazo de 90
(noventa) dias.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

L      E       I        Nº     2.012,
DE      18      DE      JULHO       DE       2008.

AUTOR: VEREADOR CARLOS AUGUSTO PINHEIRO
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO.
Art. 1º Fica denominada AVENIDA ANTÔNIO SOARES VALENTE, o
logradouro público localizado às margens da Rodovia Mário Covas BR –
101, KM 114,5, no Bairro Bracuí, 2º Distrito deste Município.
Art. 2º O Poder Executivo Municipal, adotará as providências necessárias
para a denominação do logradouro de que trata esta Lei, e a devida comunicação
à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos  - ECT, no prazo de 90
(noventa) dias.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
L      E       I        Nº     2.013,

DE      18      DE      JULHO       DE       2008.
AUTOR: VEREADOR CARLOS AUGUSTO PINHEIRO
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO.
Art. 1º Fica denominada AVENIDA ZILDA DE AZEVEDO, o logradouro
público conhecido como Rua Maria Francisca do Rosário, no Bairro Bracuí,
2º Distrito deste Município.
Art. 2º O Poder Executivo Municipal, adotará as providências necessárias
para a denominação do logradouro de que trata esta Lei, e a devida comunicação
à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos  - ECT, no prazo de 90
(noventa) dias.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
L      E       I        Nº     2.014,

DE      18      DE      JULHO       DE       2008.
AUTOR: VEREADOR CARLOS AUGUSTO PINHEIRO
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO.
Art. 1º Fica denominada TRAVESSA MORADA DO SOL, o logradouro
público localizado no final da Rua Três Amigos, no Bairro Bracuí, 2º Distrito
deste Município.
Art. 2º O Poder Executivo Municipal, adotará as providências necessárias
para a denominação do logradouro de que trata esta Lei, e a devida comunicação
à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos  - ECT, no prazo de 90
(noventa) dias.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

L      E       I        Nº     2.015,
DE      18      DE      JULHO       DE       2008.

AUTOR: VEREADOR  JOSÉ ESSIOMAR GOMES DA SILVA
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
INSTITUI O DIA MUNICIPAL CONTRA OS MAUS TRATOS AOS
IDOSOS.
Art. 1º Fica instituído o DIA MUNICIPAL CONTRA OS MAUS TRATOS
AOS IDOSOS, a ser comemorado na data de 15 de junho, anualmente, na
cidade de Angra dos Reis.
Parágrafo único. No dia Municipal Contra os Maus Tratos aos Idosos
serão desenvolvidas as seguintes atividades e eventos:
I – Campanha de prevenção à saúde, compreendendo:
a) cardiopatia;
b) osteoporose;
c) diabete;
d) oftalmopatia; e
e) patologia da boca.
II – lazer, cultura e recreação, compreendendo:
a) oficinas de pintura e artesanato;
b) festival de dança;
c) gincanas;
d) caminhadas;
e) passeio de barco; e
f) visita aos pontos turísticos de nosso Município.
Art. 2º No Dia Municipal Contra os Maus Tratos aos Idosos, serão
apresentadas várias palestras e concursos com premiações.
Art. 3º  As Secretarias Municipais de Ação Social, Saúde, Esporte e Lazer, e
a Fundação Cultural do Município de Angra dos Reis, tomarão todas as
providências necessárias, para implantação e cumprimento da presente Lei.
Art. 4º  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

 PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

L      E       I        Nº     2.016,
DE      18      DE      JULHO       DE       2008.

AUTOR: VEREADORA VILMA TEIXEIRA FERREIRA DOS SANTOS
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO.
Art. 1º Fica denominada PRAÇA ANTÔNIO DUTRA, o logradouro público,
localizado no final da Rua Britaldo Barbosa em Frente ao nº 1572, no Bairro
Morro do Santo Antônio II, 1º Distrito deste Município.
Art. 2º O Poder Executivo Municipal, adotará as providências necessárias
para a denominação do logradouro de que trata esta Lei, e a devida comunicação
à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos  - ECT, no prazo de 90
(noventa) dias.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

L      E       I        Nº     2.017,
DE      18      DE      JULHO       DE       2008.

AUTOR: VEREADOR CARLOS AUGUSTO PINHEIRO
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO.
Art. 1º Fica denominada TRAVESSA SANTO EXPEDITO, o logradouro
público localizado nas proximidades do nº 258 da rua da Conquista, no Bairro
Perequê, 4º Distrito deste Município.
Art. 2º O Poder Executivo Municipal, adotará as providências necessárias
para a denominação do logradouro de que trata esta Lei, e a devida comunicação
à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos  - ECT, no prazo de 90
(noventa) dias.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

PMAR (24)  3377-1500
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L      E       I        Nº     2.018,
DE      18      DE      JULHO       DE       2008.

AUTOR: VEREADORA VILMA TEIXEIRA FERREIRA DOS SANTOS
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE CONCESSÃO DE TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA
MUNICIPAL.
Art. 1º Fica concedido o TÍTULO DE UTILIDADE PÚBLICA MUNICIPAL
à ASSOCIAÇÃO DOS BARQUEIROS DO FRADE, com sede na Rua
dos Pinheiros nº 627, no Bairro do Frade, 2º Distrito deste Município.
Art. 2º Os benefícios oriundos do Título de Utilidade Pública Municipal
estarão condicionados ao cumprimento da Legislação Municipal,
especialmente, o que dispõe a Lei nº 1.805, de 05 de junho de 2007.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

L      E       I        Nº     2.019,
DE      18      DE      JULHO       DE       2008.

AUTOR: VEREADOR ELIAS JOSÉ RABHA
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO.
Art. 1º Fica denominada LADEIRA JOAQUIM JOSÉ DA SILVA, o
logradouro público conhecido como antiga Rua Ibirapitinga próximo a ladeira
do “Cavalo Cansado”, localizado no Bairro do Balneário, 1º Distrito deste
Município.
Art. 2º O Poder Executivo Municipal, adotará as providências necessárias
para a denominação do logradouro de que trata esta Lei, e a devida comunicação
à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos  - ECT, no prazo de 90
(noventa) dias.
Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

L      E       I        Nº     2.021,
DE      18      DE      JULHO       DE       2008.

AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL, FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE A PRESERVAÇÃO DE BENS IMÓVEIS E A RESPECTIVA ISENÇÃO DE IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIAL URBANO, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º Entende-se por preservação a conservação parcial do bem, ou conjunto de bens, garantindo a permanência das características externas existentes nas
fachadas, sendo permitidas alterações de uso e/ou de composição sem que percam tais características.
Parágrafo único. A normatização das características básicas e alterações permitidas serão definidas pelo órgão técnico da Secretaria Municipal de Meio
Ambiente e Desenvolvimento Urbano.
Art. 2º Qualquer intervenção em imóveis preservados e seus entornos deverá ter anuência prévia do órgão técnico competente da Prefeitura Municipal de
Angra dos Reis.
Art. 3º  Aplica-se aos bens imóveis declarados preservados pela presente Lei, o disposto na Lei nº 162/L.O., de 12 de dezembro de 1991 – Plano Diretor
Municipal, em especial os artigos 128, 130, 133, 134, 138 e 139.
Art. 4º Como incentivo, ficam os imóveis isentos da totalidade do Imposto Predial e Territorial Urbano – IPTU, no exercício subsequente à solicitação do
titular dos imóveis:
I – tombados e preservados, desde que sejam mantidos em bom estado de conservação;
II – situados na região de entorno do Centro Histórico do Município, da Vila Histórica de Mambucaba e Vila do Abraão – Ilha Grande, cujos titulares alterem
suas fachadas e cobertura, de acordo com as técnicas e orientações do órgão Municipal competente.
Parágrafo único. Dependerá de vistoria anual, durante os meses de outubro e novembro, por técnicos do órgão municipal competente, que verificarão o
estado geral do imóvel vistoriado para a manutenção da isenção, no ano subseqüente, do tributo citado no caput deste artigo.
Art. 5º O Executivo Municipal regulamentará a presente Lei no prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
 Art. 6º Em cumprimento à Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, o estudo de renúncia de receita consta do anexo I desta Lei.
Art. 7º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente o art. 6º da Lei nº 264/L.O., de 11 de março
de 1993.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 18 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
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P O R T A R I A          N.º     026/2008
O DIRETOR PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO DE SAÚDE DE ANGRA DOS
REIS, usando de suas atribuições legais,

RESOLVE:
NOMEAR, JERUSA KELLY LOTÉRIO DE OLIVEIRA no Cargo em
Comissão de Departamento de Cadastro e Folha, Símbolo CC-4, a partir de
11 de julho de 2008.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
FUNDAÇÃO DE SAÚDE DE ANGRA DOS REIS, 11 DE JULHO 2008.

GILBERTO ALBERNAZ MACHADO
Diretor Presidente Interino

APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS
Servidor: Maria Rubem
Ato: Portaria nº 817/2007
Data: 18/10/2007
Validade: 25/10/2007
Publicação: 25/10/2007
Ficam fixados os proventos mensais de inatividade da servidora Maria
Rubem, Auxiliar de Zeladoria, Referência 100, Padrão “G”, matrícula 4689,
do Grupo Funcional Infra-Estrutura da Parte Permanente da Prefeitura
Municipal de Angra dos Reis, aposentada através da Portaria nº 817/2007 de
18 de outubro de 2007, publicada em 25 de outubro de 2007, com validade a
partir de 25 de outubro de 2007, conforme parcela abaixo discriminada:
- Proventos de aposentadoria (Artigo 40, § 1º, inciso III, alínea “b” da
Constituição Federal com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº
41/2003 e Artigo 1º da Lei Federal nº 10.887 de 18 de junho de 2004)
................................................................................................. R$ 380,00

Angra dos Reis, 21 de julho de 2008.
NEUSA MARIA B. A. GONÇALVES

Gerente de Benefícios e Segurados
SERGIO ANTONIO CAMPOS TELLES

Subsecretário de Previdência Social
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS
Servidor: Maria Dajuda Santos Oliveira
Ato: Portaria nº 696/2008
Data: 13/06/2008
Validade: 10/07/2008
Publicação: 10/07/2008
Ficam fixados os proventos mensais de inatividade da servidora MARIA
DAJUDA SANTOS OLIVEIRA, Docente II, Referência 600, matrícula
0439, do Grupo Funcional Magistério da Parte Permanente da Prefeitura
Municipal de Angra dos Reis, aposentada através da Portaria nº 696/2008 de
13 de junho de 2008, publicada em 10 de julho de 2008, com validade a partir
de 10 de julho de 2008, conforme parcelas abaixo discriminadas:
- Salário Base – (Artigo 6º, Incisos I, II, III e IV da Emenda Constitucional
nº 41/2003 e Lei Municipal nº 1.940/2008) .............................. R$   1.777,37
- Triênio – Referência 7 (Lei Municipal nº 034/90 e Lei nº 043/90)
............................................................................................ R$  1.623,24
- Triênio - (Lei Municipal nº 1.857/2007) ...................................R$     626,69
- Total ...................................................................................... R$ 4.027,30

Angra dos Reis, 21 de julho 2008.
NEUSA MARIA B. A. GONÇALVES

Gerente de Benefícios e Segurados
SERGIO ANTONIO CAMPOS TELLES

Subsecretário de Previdência Social
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS
Servidor: Maria Dajuda Santos Oliveira
Ato: Portaria nº 697/2008
Data: 13/06/2008
Validade: 10/07/2008
Publicação: 10/07/2008
Ficam fixados os proventos mensais de inatividade da servidora MARIA
DAJUDA SANTOS OLIVEIRA, Docente II, Referência 600, matrícula
2704, do Grupo Funcional Magistério da Parte Permanente da Prefeitura
Municipal de Angra dos Reis, aposentada através da Portaria nº 697/2008 de
13 de junho de 2008, publicada em 10 de julho de 2008, com validade a partir
de 10 de julho de 2008, conforme parcelas abaixo discriminadas:
- Salário Base – (Artigo 6º, Incisos I, II, III e IV da Emenda Constitucional
nº 41/2003 e Lei Municipal nº 1.940/2008) .............................. R$   1.777,37
- Triênio – Referência 7 (Lei Municipal nº 034/90 e Lei nº 043/90)
........................................................................................... R$  1.623,24

- Triênio - (Lei Municipal nº 1.857/2007) ..................................R$     626,69
- Total ...................................................................................... R$ 4.027,30

Angra dos Reis, 21 de julho 2008.
NEUSA MARIA B. A. GONÇALVES

Gerente de Benefícios e Segurados
SERGIO ANTONIO CAMPOS TELLES

Subsecretário de Previdência Social
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
APOSTILA DE REFIXAÇÃO DE PROVENTOS

Considerando decisão judicial proferida pelo Exmo. Sr. Dr. Juiz da 1ª Vara do
Trabalho da Comarca de Angra dos Reis, nos autos da Reclamação Trabalhista
nº 562/94, que determina a incorporação de horas-extras do servidor, ficam
refixados os proventos mensais de inatividade do servidor Gesse Holandino
Bulle, Motorista, Referência 104, Padrão I, matrícula 7, do Grupo
Ocupacional Básico do Quadro Permanente da Prefeitura Municipal de Angra
dos Reis, aposentado através da Portaria nº 144/2007 de 13 de abril de 2007,
publicada em 26 de abril de 2007, com validade a partir de 26 de fevereiro de
2007 e Portaria nº 491/2008, de 16 de abril de 2008, publicada em 17 de abril
de 2008, conforme parcelas abaixo discriminadas:
- Proventos de aposentadoria – proporcional ao valor do benefício
integral a 10.966/12.775 dias (Artigo 40, § 1º, inciso II da Constituição
Federal com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41/2003 e
Artigo 1º da Lei Federal nº 10.887 de 18 de junho de 2004) .........R$   972,68
- Incorporação de Horas Extras – 103 horas (Decisão Judicial Processo
nº RT 0562/94) ...................................................................... R$    750,87
- Total ......................................................................................... R$ 1.723,5

Angra dos Reis, 14 de julho de 2008.
NEUSA MARIA B. A. GONÇALVES

Gerente de Benefícios e Segurados
SERGIO ANTONIO CAMPOS TELLES

Subsecretário de Previdência Social
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS DE PENSÃO

Beneficiária: Maria Viana Gama
Ato: Decreto nº 5.627/2008
Data: 16/04/2008
Validade: 23/02/2008
Publicação: 30/04/2008
Ficam fixados os Proventos de Pensão de MARIA VIANA GAMA ,
beneficiária do ex-servidor aposentado desta municipalidade ANTONIO
BARBOSA DA GAMA, Motorista, Referência 104, Padrão “E”, matrícula nº
15, do Grupo Ocupacional Básico do Quadro Permanente do Município de
Angra dos Reis, nos termos do Decreto nº 5.627/2008 de 16 de abril de 2008,
publicado em 30 de abril de 2008, com validade a partir de 23 de fevereiro de
2008, conforme valor abaixo fixado:
- Proventos de Pensão (Artigo 21, parágrafo único, inciso I, artigo 22, §
1º e artigo 31, inciso I da Lei Municipal nº 1.505/2004 e Portaria MPS nº
142/2007).................................................................................. R$ 935,17

Angra dos Reis, 21 de julho de 2008.
NEUSA MARIA B. A. GONÇALVES

Gerente de Benefícios e Segurados
SERGIO ANTONIO CAMPOS TELLES

Subsecretário de Previdência Social
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
APOSTILA DE FIXAÇÃO DE PROVENTOS DE PENSÃO

Beneficiária: Benedita de Souza Oliveira
Ato: Decreto nº 5.675/2008
Data: 12/06/200
Validade: 28/05/2008
Publicação: 19/06/2008
Ficam fixados os Proventos de Pensão de BENEDITA DE SOUZA
OLIVEIRA, beneficiária do ex-servidor aposentado desta municipalidade
ENEAS DIAS DE OLIVEIRA, Artífice II, Referência 202, Padrão “F”,
matrícula nº 76, do Grupo Ocupacional Médio do Quadro Permanente do
Município de Angra dos Reis, nos termos do Decreto nº 5.675/2008 de 12 de
junho de 2008, publicado em 19 de junho de 2008, com validade a partir de
28 de maio de 2008, conforme valor abaixo fixado:
- Proventos de Pensão (Artigo 21, parágrafo único, inciso I, artigo 22, §
1º e artigo 31, inciso I da Lei Municipal nº 1.505/2004 e Portaria MPS nº 77/
2008)..................................................................................  R$ 1.522,16

Angra dos Reis, 21 de julho de 2008.
NEUSA MARIA B. A. GONÇALVES

Gerente de Benefícios e Segurados
SERGIO ANTONIO CAMPOS TELLES

Subsecretário de Previdência Social
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
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EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 8.666/93.

PARTES: SERVIÇO AUTÔNOMO DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA E
TRATAMENTO DE ESGOTO DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS –
SAAE E MARIA MARCOS PRATES.
TERMO ADITIVO Nº 001/2008 AO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº

005/2007
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo a prorrogação de prazo do
Contrato de Locação nº 005/2007 relativo ao aluguel do imóvel situado na
Rua 5, n° 33, Camorim, Angra dos Reis/RJ, destinado a instalação da sede
Regional do SAAE, conforme solicitado através de Memorando nº 224/
2008, de 07/07/2008.
PRAZO: A prorrogação do prazo será por mais 12 (doze) meses, tendo
início em 18/07/2008 e término em 18/07/2009.
VALOR: O valor global do presente Termo corresponde a R$ 6.125,76 (seis
mil, cento e vinte e cinco reais e setenta e seis centavos), sendo o aluguel
mensal no valor de R$ 510,48 (quinhentos e dez reais e quarenta e oito
centavos).
DOTAÇÂO: As despesas referentes ao presente Termo correrão por conta
do PT: 04.122.0101.2.222; ED: 3.3.90.36.00.00, da Nota de Empenho n°
404/2008, de 09/07/2008, no valor de R$ 3.062,88 (três mil, sessenta e dois
reais e oitenta e oito centavos).
AUTORIZAÇÃO: autorizado pelo Sr. Diretor Executivo, através de
Memorando nº 224/2008, de 07/07/2008.
DATA DA ASSINATURA: 18 de julho de 2008.

Angra dos Reis, 18 de julho de 2008.
GILBERTO DE OLIVEIRA FERNANDES

Procurador-Geral do Saae

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 8.666/93.

PARTES: SERVIÇO AUTÔNOMO DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA E
TRATAMENTO DE ESGOTO DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS –
SAAE E ITAMAR APARECIDO DE SOUZA.
TERMO ADITIVO Nº 001/2008 AO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº

006/2007
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo a prorrogação de prazo do
Contrato de Locação nº 006/2007 relativo ao aluguel do imóvel situado na
Rua Rei Baltazar, n° 207, Japuíba, Angra dos Reis/RJ, destinado à instalação
do Almoxarifado Geral do SAAE, conforme solicitado através de Memorando
nº 223/2008, de 07/07/2008.
PRAZO: A prorrogação do prazo será por mais 12 (doze) meses, tendo
início em 21/07/2008 e término em 21/07/2009.
VALOR: O valor global do presente Termo corresponde a R$ 18.377,28
(dezoito mil, trezentos e setenta e sete reais e vinte e oito centavos), sendo
o aluguel mensal no valor de R$ 1.531,44 (mil e quinhentos e trinta e um
reais e quarenta e quatro centavos).
DOTAÇÂO: As despesas referentes ao presente Termo correrão por conta
do PT: 04.122.0101.2.222; ED: 3.3.90.36.00.00, da Nota de Empenho n°
403/2008, de 09/07/2008, no valor de R$ 9.188,64 (nove mil, cento e
oitenta e oito reais e sessenta e quatro centavos).
AUTORIZAÇÃO: autorizado pelo Sr. Diretor Executivo, através de
Memorando nº 223/2008, de 07/07/2008.
DATA DA ASSINATURA: 21de julho de 2008.

Angra dos Reis, 21de julho de 2008.
GILBERTO DE OLIVEIRA FERNANDES

Procurador-Geral do Saae

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 8.666/93.

PARTES: SERVIÇO AUTÔNOMO DE CAPTAÇÃO DE ÁGUA E
TRATAMENTO DE ESGOTO DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS –
SAAE E SANETECH SERVIÇOS DE ENGENHARIA LTDA.

TERMO ADITIVO Nº 002/2008 AO CONVITE NO 021/2007
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo, a prorrogação de prazo do
Convite no 021/2008, bem como a modificação do valor contratual em
decorrência de acréscimo quantitativo de seu objeto, conforme solicitado
através do Formulário de Solicitação n° 001/2008/DOPR, de 23/06/2008.
PRAZO: A prorrogação do prazo será de 60 (sessenta) dias, tendo início
em 08/07/2008 e término em 05/09/2008.
VALOR: O acréscimo quantitativo do fornecimento será na ordem de 23,67%
(vinte e três inteiros e sessenta e sete décimos por cento) do valor inicial do
referido contrato, que corresponde a R$ 35.152,67 (trinta e cinco mil,
cento e cinqüenta e dois reais e sessenta e sete centavos).
DOTAÇÂO: As despesas decorrentes deste Termo correrão à conta de
verba orçamentária, PT: 17.512.0123.1.448, ED: 4.4.90.51.00.00, da Nota

de Empenho n° 394/2008, de 03/07/2008, no valor de R$ de R$ 35.152,67
(trinta e cinco mil, cento e cinqüenta e dois reais e sessenta e sete centavos).
 AUTORIZAÇÃO: autorizado pelo Sr. Diretor Executivo, através do
Formulário de Solicitação n° 001/2008/DOPR, de 23/06/2008.
DATA DA ASSINATURA: 08 de julho de 2008.

Angra dos Reis, 08 de julho de 2008.
GILBERTO DE OLIVEIRA FERNANDES

Procurador-Geral do Saae

PORTARIA Nº 034/2008
O DIRETOR EXECUTIVO DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E
ESGOTO DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS – SAAE, usando de
suas atribuições legais, delegadas pela Lei 1204/2002,

RESOLVE:
DESIGNAR, para compor a COMISSÃO DE REGISTRO CADASTRAL
deste SAAE, a partir de 16 de julho de 2008, o servidor ANDERSON LOPES
BENEVENUTO, como 1° Membro, em substituição ao servidor JOEL
TRINDADE SOARES.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS

REIS – SAAE, 24 DE JULHO DE 2008.
CARLOS ALBERTO MARCATTI D’AZEVEDO

Diretor Executivo

D   E   C   R   E   T   O     NO   5.704,
DE  01  DE  JULHO  DE  2008

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO
DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, de acordo com os artigos 5º
e 6º, da Lei Municipal nº 1.886, de 17 de dezembro de 2007, com o art. 41,
I, e o art. 43, § 2º e o §3º, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964,

D E C R E T A:
Art. 1º   Fica   aberto   o   Crédito   Adicional   Suplementar   no   valor   de
R$ 9.924.804,57 (nove milhões, novecentos e vinte e quatro mil, oitocentos
e quatro reais e cinquenta e sete centavos).
Parágrafo único. Os recursos referentes a este Decreto são provenientes
dos créditos adicionais: Por Superavit: Fonte 01 FNAS / MDS R$ 314.696,00
(trezentos e quatorze mil, seiscentos e noventa e seis reais); Fonte 44 FNDE
/ PNAC – Programa Nacional de Alimentação Creches  R$ 4.500,00 (quatro
mil e quinhentos reais). Por Excesso:  Fonte 04 Royalties  R$ 4.024.000,00
(quatro milhões e vinte e quatro mil reais); Fonte 80 FNDE – Proinfância
R$ 700.000,00 (setecentos mil reais). Por Anulação/Suplementação: R$
5.014.007,29 (cinco milhões, quatorze mil, sete reais e vinte e nove
centavos), a verificar no presente exercício financeiro na forma do Anexo
do presente Decreto.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 01 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
JORGE JOSÉ RIBEIRO

Controlador-Geral do Município
JOÃO LUIZ GIBRAIL ROCHA

Chefe de Gabinete
ROBERTO PEIXOTO MEDEIROS DA SILVA

Secretário Municipal de Integração Governamental - Interino
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO DIAS

Procurador- Geral do Município
STELLA MAGALY SALOMÃO CORRÊA

Secretária Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação
CARLOS ALEXANDRE SOARES DE OLIVEIRA

Secretário Municipal de Defesa Civil
GIOVANI WICTHOFT FEDRIZZI

Secretário Municipal de Habitação e Serviços Públicos
JORGE IRINEU DA COSTA

Secretário Municipal de Fazenda - Interino
MÁRIO LUIZ DOS ANJOS

Presidente da Fundação Cultural do Município de Angra dos Reis – CULTUAR
RICARDO TABET MIGUEL

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano
GILBERTO ALBERNAZ MACHADO

Diretor Presidente Interino da Fundação de Saúde de Angra dos Reis – FUSAR
CÉLIA CRISTINA AMORIM SILVA JORDÃO

Secretária Municipal de Ação Social
EDSON LUIZ FERNANDES MIRANDA

Secretário Municipal de Saúde
LEONARDO CORRÊA DA SILVA

Secretário Municipal de Obras, Transportes e Trânsito
MANOEL FRANCISCO DE OLIVEIRA

Presidente da Fundação de Turismo de Angra dos Reis – TurisAngra
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ANEXO

Legenda:
Descrição da Fonte:
00 = Ordinário
01 = FNAS - MDS
04 = Royalties
05 = FNDE / PNAE – Programa Nacional de Alimentação Escolar
16 = Proesf
17 = PAM / AIDS
20 = SUS
44 = FNDE / PNAC – Programa Nacional de Alimentação Creches
79 = FNDE / PNAP – Programa Nacional de Alimentação Pré-Escolar
80 = FNDE - Proinfância

D   E   C   R   E   T   O     NO   5.713,
DE  07  DE  JULHO  DE  2008

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO
DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, de acordo com os artigos 5º
e 6º, da Lei Municipal nº 1.886, de 17 de dezembro de 2007, com o art. 41,
I, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964,

D E C R E T A:
Art. 1º   Fica   aberto   o   Crédito   Adicional   Suplementar   no   valor   de
R$ 3.190.865,00 (três milhões, cento e noventa mil e oitocentos e sessenta
e cinco reais).
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Parágrafo único. Os recursos referentes a este Decreto são provenientes
dos créditos adicionais: por Anulação/Suplementação: R$ 3.190.865,00 (três
milhões, cento e noventa mil e oitocentos e sessenta e cinco reais), a
verificar no presente exercício financeiro na forma do Anexo do presente
Decreto.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 07 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
JORGE JOSÉ RIBEIRO

Controlador-Geral do Município
JOÃO LUIZ GIBRAIL ROCHA

Chefe de Gabinete
CARLOS ALBERTO MARCATTI D´AZEVEDO

Diretor Executivo do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE
ROBERTO PEIXOTO MEDEIROS DA SILVA

Secretário Municipal de Integração Governamental - Interino
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO DIAS

Procurador- Geral do Município
STELLA MAGALY SALOMÃO CORRÊA

Secretária Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação
GIOVANI WICTHOFT FEDRIZZI

Secretário Municipal de Habitação e Serviços Públicos
RICARDO TABET MIGUEL

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano
LEONARDO CORRÊA DA SILVA

Secretário Municipal de Obras, Transportes e Trânsito
MANOEL FRANCISCO DE OLIVEIRA

Presidente da Fundação de Turismo de Angra dos Reis – TurisAngra
HUDSON DE SOUZA VIANA

Secretário Municipal de Esportes e Lazer

ANEXO

Legenda:
Descrição da Fonte:
00 = Ordinário
04 = Royalties
50 = FNDE – Salário Educação

D   E   C   R   E   T   O    NO   5.739,
DE  24  DE JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, com base no que dispõe o art. 30
da Lei Municipal nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995, e
CONSIDERANDO os despachos exarados nos autos do processo
administrativo nº 10593/2008, de 01 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica exonerado, a pedido, REINALDO DOS ANJOS BASTOS, do
cargo de Zelador, Matrícula 14865, Referência 101, do Grupo Funcional
Infra-Estrutura da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis, com
efeitos a contar de 07 de julho de 2008.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  ANGRA  DOS  REIS,  24  DE JULHO  DE  2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     NO   5.721,
DE  15  DE  JULHO  DE  2008

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ADICIONAL
SUPLEMENTAR NO VALOR QUE MENCIONA.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO
DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, de acordo com os artigos 5º
e 6º, da Lei Municipal nº 1.886, de 17 de dezembro de 2007, com o art. 41,
I, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964,

D E C R E T A:
Art. 1º   Fica   aberto   o   Crédito   Adicional   Suplementar   no   valor   de
R$ 2.599.345,00 (dois milhões, quinhentos e noventa e nove  mil, trezentos
e quarenta e cinco reais).
Parágrafo único. Os recursos referentes a este Decreto são provenientes
dos créditos adicionais: por Anulação/Suplementação: R$ 2.599.345,00 (dois
milhões, quinhentos e noventa e nove  mil, trezentos e quarenta e cinco
reais), a verificar no presente exercício financeiro na forma do Anexo do
presente Decreto.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 15 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
JORGE JOSÉ RIBEIRO

Controlador-Geral do Município
MÁRIO LUIZ DOS ANJOS

Presidente da Fundação Cultural do Município de Angra dos Reis - CULTUAR
ROBERTO PEIXOTO MEDEIROS DA SILVA

Secretário Municipal de Integração Governamental
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO DIAS

Procurador- Geral do Município
STELLA MAGALY SALOMÃO CORRÊA

Secretária Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação
GIOVANI WICTHOFT FEDRIZZI

Secretário Municipal de Habitação e Serviços Públicos
RICARDO TABET MIGUEL

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano
LEONARDO CORRÊA DA SILVA

Secretário Municipal de Obras, Transportes e Trânsito
JOSÉ CARLOS LUCAS COSTA

Secretário Municipal de Defesa Civil – Interino
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ANEXO

Legenda:
Descrição da Fonte:
00 = Ordinário
04 = Royalties

L     E     I         Nº  2.022,
DE     24     DE     JULHO     DE     2008.

AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL, FERNANDO ANTÔNIO
CECILIANO JORDÃO
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
ALTERA DISPOSITIVO DA LEI 1.000, DE 30 DE OUTUBRO DE 2000,
ALTERADA PELA LEI 1.129, DE 29 DE OUTUBRO DE 2001, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 1.000, de 30 de outubro de 2000, alterado pela Lei
nº 1.129, de 29 de outubro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:
 “Art. 1º  Fica o Chefe do Executivo Municipal autorizado a conceder
isenção de 100% do IPTU e do ISSQN, obedecidos os critérios previstos nos
incisos I a VI do art. 6º, desta Lei, para os 05 (cinco) anos a contar da data
de instalação das empresas localizadas dentro do Pólo Industrial Náutico
Verolme, no Bairro Jacuecanga, conforme mapa anexo, que venham incidir
sobre os imóveis e serviços das empresas com atividade de engenharia e
reforma relativa a indústria naval, às plataformas destinadas à exploração de
petróleo e gás, bem como as do ramo da indústria náutica.
Parágrafo único. Poderá o Chefe do Poder Executivo, prorrogar por mais
05 (cinco) anos a isenção de que trata o caput, na proporção de até 100%
(cem por cento), na forma a ser estabelecida no decreto regulamentador.”
(NR)
Art. 2º Revoga-se o disposto no art. 2º da Lei nº 1.000/2000, alterado pelo
art. 4º da Lei nº 1.129/2001.
Art. 3º  Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 24 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

P O R T A R I A           NO    880/2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais e considerando os termos do
Memorando nº 064/SFA/2008, da Secretaria Municipal de Fazenda, datado
de 18 de julho de 2008,

R E S O L V E:
NOMEAR HAROLDO MOREIRA DIAS, Matrícula 17089, para o Cargo
em Comissão de Coordenador Administrativo, da Assessoria Econômico-
Financeira, da Secretaria Municipal de Fazenda, Símbolo CC-4, com efeitos
a contar de 16 de julho de 2008.

 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 21 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

JORGE IRINEU DA COSTA
Secretário Municipal de Fazenda - Interino

P O R T A R I A           NO    881/2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais,

R E S O L V E:
NOMEAR SILVIA MARISE ROSAS DE PAULA DINIZ, para o Cargo em
Comissão de Coordenador de Digitalização e Indexação, da Gerência de
Gerenciamento Eletrônico de Documentos, da Subsecretaria de Informática,
da Secretaria Municipal de Integração Governamental, Símbolo CC-4, com
efeitos a contar de 01 de agosto de 2008.

 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 21 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

ROBERTO PEIXOTO MEDEIROS DA SILVA
Secretário Municipal de Integração Governamental

P O R T A R I A           NO    882/2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais e considerando os termos do
Memorando nº 305/SHP, da Secretaria Municipal de Habitação e Serviços
Públicos, datado de 21 de julho de 2008,

R E S O L V E:
DESIGNAR RENATO FRANCO DE CASTRO, para exercer interinamente
o Cargo em Comissão de Assessor Técnico, da Subprefeitura da Região 2 -
Japuíba, da Secretaria Municipal de Habitação e Serviços Públicos, Símbolo
CC-3, no período de 21 de julho a 19 de agosto de 2008, durante as férias do
titular.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 21 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

GIOVANI WICTHOFT FEDRIZZI
Secretário Municipal de Habitação e Serviços Públicos

P O R T A R I A       NO  884/2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e considerando os novos despachos
exarados nos autos do processo administrativo nº 19269/2007, de 30 de
novembro de 2007,

R E S O L V E:
RERRATIFICAR a Portaria nº 284/2008, de 12 de março de 2008, para
constar do referido Ato a seguinte redação:
“[...]
APOSENTAR o servidor JOÃO PEREIRA, Zelador, Referência 102, Padrão
I, Matrícula 0645, do Grupo Funcional Infra-Estrutura da Parte Permanente
da Prefeitura Municipal de Angra dos Reis, com base no art. 40, § 1º, inciso
III, alínea “b” da Constituição Federal com nova redação dada pela Emenda
Constitucional nº 41, de 31 de dezembro de 2003.
[...]” (NR)

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 21 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES
Secretário Municipal de Administração

P O R T A R I A           NO    886/2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais e considerando os termos no
Memorando nº 124/2008/CAD.SEL, da Secretaria Municipal de Esportes e
Lazer, datado de 21 de julho de 2008,

R E S O L V E:PMAR (24)  3377-8461
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NOMEAR LUCIANO MACHADO HAUTEQUESTT, Matrícula 15173,
para o Cargo em Comissão de Assessor de Planejamento, da Secretaria
Municipal de Esportes e Lazer, Símbolo CC-4, com efeitos a contar de 21 de
julho de 2008.

 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 23 DE JUNHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

HUDSON DE SOUZA VIANA
Secretário Municipal de Esportes e Lazer

P O R T A R I A           NO    887/2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais e considerando os termos do
Memorando nº 340/2008/SMA, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Urbano, datado de 21 de julho de 2008,

R E S O L V E:
DESIGNAR HUGO MEDEIROS RIBEIRO, Matrícula 16662, para exercer
interinamente o Cargo em Comissão de Subcoordenador de Protocolo, da
Coordenação de Serviços Administrativos, da Gerência de Administração e
Logística, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Urbano, Símbolo CC-5, no período de 18 de agosto a 16 de setembro de
2008, durante as férias do titular.

 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 23 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

RICARDO TABET MIGUEL
Secretário Municipal de Meio Ambiente e

 Desenvolvimento Urbano

P O R T A R I A           NO    888/2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais e considerando os termos do
Memorando nº 338/2008/SMA, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Urbano, datado de 21 de julho de 2008,

R E S O L V E:
EXONERAR, a pedido, JEFFERSON DE CASTRO PEREIRA, Matrícula
16270, do Cargo de Assistente Técnico do Fundo Municipal de Meio Ambiente
de Angra dos Reis, Símbolo CC-5, com efeitos a contar de 22 de julho de
2008.

 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 23 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

RICARDO TABET MIGUEL
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano

P O R T A R I A           NO    889/2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais, considerando o disposto no art.
7º, § 2º, da Lei nº 1.735, de 24 de novembro de 2006 e os termos do
Memorando nº 339/2008/SMA, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Urbano, datado de 21 de julho de 2008,

R E S O L V E:
NOMEAR HENRIQUE NASCENTES DE OLIVEIRA, para o Cargo de
Assistente Técnico do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Angra dos
Reis, Símbolo CC-5, com efeitos a contar de 23 de julho de 2008.

 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 23 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

RICARDO TABET MIGUEL
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano

P O R T A R I A           NO    890/2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais,

R E S O L V E:
EXONERAR RICARDO ALEXANDRE MALVÃO FERNANDES, Matrícula
15447, do Cargo em Comissão de Subcoordenador de Controle de Pessoal, da
Coordenação de Registro e Controle de Pessoal, da Gerência de Recursos
Humanos, da Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de
Administração, Símbolo CC-5, com efeitos a contar de 31 de julho de 2008.

 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 24 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES
Secretário Municipal de Administração

P O R T A R I A           NO    891/2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais,

R E S O L V E:
NOMEAR RICARDO ALEXANDRE MALVÃO FERNANDES, para o Cargo
em Comissão de Gerente de Gerenciamento Eletrônico de Documentos, da
Subsecretaria de Informática, da Secretaria Municipal de Integração
Governamental, Símbolo CC-3, com efeitos a contar de 01 de agosto de
2008.

 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 24 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

ROBERTO PEIXOTO MEDEIROS DA SILVA
Secretário Municipal de Integração Governamental

P O R T A R I A           NO    892/2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais,

R E S O L V E:
EXONERAR EVILTON MODESTO JUNIOR, Matrícula 13073, do Cargo
em Comissão de Operador de Sistema de Atendimento, do Departamento de
Atendimento Virtual, da Gerência de Ouvidoria, da Subsecretaria de Política
de Governo, da Secretaria Municipal de Integração Governamental, Símbolo
CC-6, com efeitos a contar de 31 de julho de 2008.

 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 24 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

ROBERTO PEIXOTO MEDEIROS DA SILVA
Secretário Municipal de Integração Governamental

ULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

P O R T A R I A           NO    893/2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais,

R E S O L V E:
NOMEAR EVILTON MODESTO JUNIOR, para o Cargo em Comissão de
Subcoordenador de Controle de Pessoal, da Coordenação de Registro e
Controle de Pessoal, da Gerência de Recursos Humanos, da Subsecretaria de
Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração, Símbolo CC-
5, com efeitos a contar de 01 de agosto de 2008.

 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 24 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES
Secretário Municipal de Administração

P O R T A R I A           NO    894/2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais,

R E S O L V E:
NOMEAR MARILANE SANTOS DA SILVA, para o Cargo em Comissão de
Operador de Sistema de Atendimento, do Departamento de Atendimento
Virtual, da Gerência de Ouvidoria, da Subsecretaria de Política de Governo, da
Secretaria Municipal de Integração Governamental, Símbolo CC-6, com
efeitos a contar de 01 de agosto de 2008.

 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 24 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

ROBERTO PEIXOTO MEDEIROS DA SILVA
Secretário Municipal de Integração Governamental
P O R T A R I A           NO    895/2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais,

R E S O L V E:
EXONERAR ELIALDA MARTINS PIMENTA, Matrícula 12395, do Cargo
em Comissão de Auxiliar de Gabinete, da Assistência do Cerimonial, da
Coordenação do Cerimonial, da Gerência de Relações Públicas e Cerimonial,
do Gabinete do Prefeito, Símbolo CC-7, com efeitos a contar de 31 de julho
de 2008.

 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 24 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

JOÃO LUIZ GIBRAIL ROCHA
Chefe de Gabinete
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P O R T A R I A           NO    896/2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais,

R E S O L V E:
NOMEAR ELIALDA MARTINS PIMENTA, Matrícula 12395, para o Cargo
em Comissão de Adjunto Operacional do Provetá, da Administração do
Provetá, da Subprefeitura da Região 5 – Ilha Grande, da Secretaria Municipal
de Habitação e Serviços Públicos, Símbolo CC-5, com efeitos a contar de 01
de agosto de 2008.

 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 24 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

GIOVANI WICTHOFT FEDRIZZI
Secretário Municipal de Habitação e Serviços Públicos

P O R T A R I A           NO    897/2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais,

R E S O L V E:
NOMEAR ELDA MARTINS, para o Cargo em Comissão de Auxiliar de
Gabinete, da Assistência do Cerimonial, da Coordenação do Cerimonial, da
Gerência de Relações Públicas e Cerimonial, do Gabinete do Prefeito, Símbolo
CC-7, com efeitos a contar de 01 de agosto de 2008.

 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 24 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

JOÃO LUIZ GIBRAIL ROCHA
Chefe de Gabinete

P O R T A R I A           NO    898/2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais e considerando os termos do
Memorando nº 345/2008/SMA, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Urbano, datado de 24 de julho de 2008,

R E S O L V E:
DESIGNAR JOSÉ LUÍS DA COSTA OLIVEIRA, para exercer interinamente
o Cargo em Comissão de Gerente de Planejamento, Normatização e Controle
Ambiental, da Subsecretaria de Meio Ambiente, da Secretaria Municipal de
Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, Símbolo CC-3, no período de
18 de julho a 14 de novembro de 2008, durante a licença maternidade da
titular.

 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 24 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

RICARDO TABET MIGUEL
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano

P O R T A R I A       NO  900/2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e considerando os novos despachos
exarados nos autos do processo administrativo nº 17967/2007, de 01 de
novembro de 2007,

R E S O L V E:
RERRATIFICAR a Portaria nº 283/2008, de 12 de março de 2008, para
constar do referido Ato a seguinte redação:
 “[...]
APOSENTAR  a servidora DJANIRA DA CONCEIÇÃO DE SOUZA,
Merendeira, Referência 102, Padrão I, Matrícula 2754, do Grupo Funcional
Infra-Estrutura da Parte Permanente da Prefeitura Municipal de Angra dos
Reis, com base no art. 40, § 1º, inciso III, alínea “b” da Constituição Federal
com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, de 31 de dezembro
de 2003.
 [...]” (NR)

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 21 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES
Secretário Municipal de Administração

DECISÕES DE PROCESSOS ADMNISTRATIVOS
DISCIPLINARES

PROCESSO Nº 329/CPP/2007
SERVIDOR INDICIADO: EDUARDO CESAR CRUZ DA SILVA
CONCLUSÃO: Acolho a manifestação da Comissão exarada de fls. 104/
105 e decido aplicar-lhe a penalidade de DEMISSÃO prevista nos artigos

111, III c/c 115, II, ambos da Lei nº 412/95. Dê-se ciência ao servidor,
Publique-se e Cumpra-se.

Angra dos Reis, 03 de junho de 2008.
Fernando Jordão

Prefeito

PROCESSO Nº 341/CPP/2008
SERVIDOR INDICIADO: JAIME CÉSAR RODRIGUES DE OLIVEIRA
CONCLUSÃO: Decido acatar o relatório final da CPP para determinar a
rescisão do contrato de trabalho do funcionário contratado Jaime César
Rodrigues de Oliveira com data de 01/02/2008, ocasião em que deixou de
exercer suas atividades, nos exatos termos do art. 8º, III, da Lei 1016/2001.
Dê-se ciência ao funcionário, Publique-se, Cumpra-se.

Angra dos Reis, 05 de junho de 2008.
Fernando Jordão

Prefeito

PROCESSO Nº 336/CPP/2008
SERVIDOR INDICIADO: MARCIO FRANCO GONÇALVES DA
SILVA
CONCLUSÃO: Acolho a manifestação da Comissão exarada de fls. 24/25
e decido aplicar-lhe a penalidade de DEMISSÃO prevista nos artigos 111,
III c/c 115, II, ambos da Lei nº 412/95. Dê-se ciência ao servidor, Publique-
se e Cumpra-se.

Angra dos Reis, 20 de junho de 2008.
Fernando Jordão

Prefeito

D  E  C  R  E  T  O        Nº  5.737,
DE   22   DE  JULHO DE  2008

CRIA A COMISSÃO ESPECIAL DE ESTUDOS PARA O
ACOMPANHAMENTO DOS IMPACTOS AMBIENTAIS, INERENTES
À CONSTRUÇÃO DA USINA NUCLEAR ANGRA III E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica criada a Comissão Especial de Estudos para o
Acompanhamento dos Impactos Sociais e Ambientais, inerentes à
construção da Usina Nuclear Angra III e designar para compô-la os seguintes
servidores:
Presidente: RICARDO TABET MIGUEL
Membros: CARLOS ALEXANDRE SOARES DE OLIVEIRA

    STELLA MAGALY SALOMÃO CORRÊA
    EDSON LUIZ FERNANDES MIRANDA
    CARLOS ALBERTO MARCATTI D‘AZEVEDO
    CÉLIA CRISTINA AMORIM SILVA JORDÃO
    GIOVANI WICTHOFT FEDRIZZI

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 22 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

JOÃO LUIZ GIBRAIL ROCHA
Chefe de Gabinete

D  E  C  R  E  T  O        NO     5.740,
DE 24 DE JULHO DE 2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto no art. 87,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município, e considerando os termos do
Memorando nº 341/2008/SMA, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e
Desenvolvimento Urbano, datado de 21 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica autorizado o servidor HENRIQUE NASCENTES DE OLIVEIRA
NETO, Assistente Técnico do Fundo Municipal de Meio Ambiente, Matrícula
17114, a conduzir veículos desta Prefeitura, lotados na Secretaria Municipal
de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano, no desempenho de suas
atribuições.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 24 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
RICARDO TABET MIGUEL

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano

PMAR (24)  3377-8388
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D  E  C  R  E  T  O       Nº  5.741,
DE  25  DE  JULHO  DE  2008.

DETERMINA INTERVENÇÃO DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
NA ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE AFILHADOS DE ANGRA DOS REIS
– ABAAR (CENTRO EDUCACIONAL DOLORES), MANTENEDORA
DE CRECHE COMUNITÁRIA INTEGRANTE DO SISTEMA
MUNICIPAL DE ENSINO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso da atribuição legal que lhe confere o artigo 87, inciso IX,
da Lei Orgânica do Município, e
CONSIDERANDO o teor do processo nº 206/2008, instaurado nesta
Prefeitura, por meio do qual encontra-se demonstrada a grave situação
financeira por que atravessa a Associação Beneficente Afilhados de Angra
dos Reis – ABAAR (Centro Educacional Dolores), entidade privada sem fins
lucrativos, declarada de utilidade pública municipal pela Lei nº  519, de 13 de
março de 1990 e mantenedora de uma creche comunitária situada no Parque
Mambucaba, neste Município;
CONSIDERANDO que as irregularidades constatadas na gestão administrativa
da entidade causaram recente paralisação dos serviços oferecidos aos usuários
da creche, motivando o não atendimento às 250 (duzentas e cinqüenta)
crianças matriculadas, com idades que variam de 04 (quatro) meses a 05
(cinco) anos, 11 (onze) meses e 29 (vinte e nove) dias;
CONSIDERANDO que a referida entidade, ao longo dos últimos anos, vem
mantendo níveis adequados e satisfatórios de atendimento às crianças
matriculadas na creche, notadamente quanto aos aspectos social, educacional,
cultural e pedagógico, garantindo-se a qualidade do serviço prestado, conforme
certifica a Secretaria Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação;
CONSIDERANDO que o Parque Mambucaba é um bairro com grande
adensamento populacional, no qual ainda há demanda de crianças na referida
faixa etária que não são atendidas pela Rede de Ensino Municipal;
CONSIDERANDO que o Município repassou, nos últimos anos, recursos
financeiros à Associação Beneficente Afilhados de Angra dos Reis, por
intermédio de subvenção aprovada no Orçamento anual, cujas prestações de
contas foram regularmente aprovadas pelo Poder Público Municipal e pelo
Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro;
CONSIDERANDO que é dever do Município o atendimento obrigatório em
creches e pré-escolas às crianças de zero a 06 (seis) anos de idade, mediante
desenvolvimento integral em seus aspectos físico, intelectual e social,
complementando a ação da família e da comunidade, garantindo o
atendimento de suas necessidades biopsicossociais, bem como adequando aos
seus diferentes níveis de desenvolvimento, com preferência à população de
baixa renda, nos termos estatuídos no artigo 308, inciso VI, da Constituição
do Estado do Rio de Janeiro, consoante o que prevê o artigo 208, inciso IV
e artigo 211, § 2º, ambos da Constituição da República, com a nova redação
dada pela Emenda Constitucional nº 53/2006;
CONSIDERANDO, ainda, que essa concepção importa em elevar a educação
à categoria de serviço público essencial, que ao Poder Público impende
possibilitar a todos;
CONSIDERANDO que a creche comunitária mantida pela Associação
Beneficente Afilhados de Angra dos Reis integra o Sistema Municipal de
Ensino, consoante dispõe a Lei nº 9.394/96, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional, cabendo ao Município, para tanto, baixar normas
complementares para o seu sistema de ensino, bem como autorizar, credenciar
e supervisionar os estabelecimentos que o compõem;
CONSIDERANDO, finalmente, o interesse público demonstrado por meio
da premente necessidade da implementação de medidas que visem assegurar
a continuidade do atendimento às crianças prestado pelo Centro Educacional
Dolores, através da realização de uma administração compartilhada entre o
Município e a entidade mantenedora da creche comunitária,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica determinada a intervenção do Município de Angra dos Reis na
Associação Beneficente Afilhados de Angra dos Reis – ABAAR (Centro
Educacional Dolores), inscrita no CNPJ/MF nº 30.324.073/0001-08, entidade
mantenedora da creche comunitária situada na Rua das Flores s/nº, Parque
Mambucaba e integrante do Sistema Municipal de Ensino, em decorrência de
irregularidades verificadas na gestão administrativa da entidade, causadoras
de recente paralisação do atendimento oferecido às crianças  nela matriculadas.
Art. 2º Fica instituída uma Comissão Interventora, da qual integrarão 04
(quatro) representantes da Prefeitura Municipal de Angra dos Reis e 01 (um)
representante da ABAAR, cujo mandato vigorará até 31 de dezembro de
2008.
Parágrafo único. O representante da ABAAR integrante da Comissão
Interventora será indicado pela própria entidade, o qual será nomeado,
juntamente com os representantes da Prefeitura Municipal, através de ato
próprio da titular da Controladoria-Geral do Município.
Art. 3º Compete à Comissão Interventora:

I – estabelecer ações e prioridades para gestão e gerenciamento da ABAAR,
propondo e aprovando diretrizes para seu correto, eficiente e regular
funcionamento, de acordo com as normas técnicas, financeiras-orçamentárias,
administrativas e todas as demais legais pertinentes;
II – acompanhar e fiscalizar o funcionamento da creche;
III – elaborar relatório bimestral sobre a gestão administrativa da ABAAR;
IV – conhecer, aprovar e fiscalizar a receita e despesa, os balancetes e
balanços, bem como a movimentação financeira da ABAAR;
V – requisitar à Prefeitura Municipal de Angra dos Reis, assessoria econômica,
jurídica, contábil ou administrativa, quando necessário;
VI – analisar e deliberar sobre pedidos de repasse e de prestação de contas do
uso de recursos públicos;
VII – elaborar os planos de trabalho e os planos de aplicação da ABAAR,
tendo por base as normas e diretrizes da Secretaria Municipal de Educação,
Ciência, Tecnologia e Inovação, no que se refere ao Programa Municipal de
Creches, objeto da Lei Municipal nº 1.507, de 30 de dezembro de 2004.
Art. 4º A administração da ABAAR pautar-se-á pelas diretrizes fixadas pela
Comissão Interventora;
Art. 5º A Secretaria Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação,
conjuntamente com a Secretaria Municipal de Integração Governamental e
a Controladoria-Geral do Município, avaliarão, acompanharão e fiscalizarão
o desenvolvimento das atividades da ABAAR, notadamente no que se refere
à administração dos recursos financeiros da entidade, bem como os resultados
decorrentes da intervenção, de modo a garantir a qualidade do atendimento
social, educacional, cultural e pedagógico aos usuários da creche.
Parágrafo único. Caso as deficiências identificadas na avaliação sejam
saneadas antes do término do prazo de intervenção, a Comissão Interventora,
após oitiva dos titulares dos órgãos municipais citados no caput deste artigo,
proporá ao Chefe do Poder Executivo a suspensão da intervenção tratada
neste Decreto.
Art. 6º O Município responsabilizar-se-á pelos repasses financeiros, de modo
a assegurar a continuidade no atendimento promovido pela referida entidade,
nos termos do Plano de Trabalho e do Plano de Aplicação aprovados pela
Comissão Interventora.
Art. 7º  Os casos omissos serão resolvidos pelos titulares dos órgãos citados
no art. 5º do presente Decreto.
Art. 8º  Este Decreto entrará  em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 25 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
ROBERTO PEIXOTO MEDEIROS DA SILVA

Secretário Municipal de Integração Governamental
STELLA MAGALY SALOMÃO CORRÊA

Secretária Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação
JORGE JOSÉ RIBEIRO

Controlador-Geral do Município

PORTARIA Nº 031/2008
O DIRETOR EXECUTIVO DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E
ESGOTO DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS – SAAE, usando de
suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Artigo 13, Inciso IV, da
Lei nº 1.204, de 02/01/2002 e no Anexo VI, da Lei nº 1.252, de 20/06/2002,
e
Considerando a Estrutura de Cargos criada através da Lei nº 1.504, de 30/12/
2004;

RESOLVE:
EXONERAR, JOEL TRINDADE SOARES, registrado sob a matrícula nº
190.481, do Cargo Comissionado de Chefe da Seção de Contabilidade, da
Divisão de Controle Orçamentário e Financeiro, do Departamento de
Administração e Finanças, símbolo CC-4, em 15 de Julho de 2008.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS

REIS – SAAE, 23 DE JULHO DE 2008.
CARLOS ALBERTO MARCATTI D’AZEVEDO

Diretor Executivo

PORTARIA Nº 032/2008
O DIRETOR EXECUTIVO DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E
ESGOTO DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS – SAAE, usando de
suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Artigo 13, Inciso IV, da
Lei nº 1.204, de 02/01/2002 e no Anexo VI, da Lei nº 1.252, de 20/06/2002,
e
Considerando a Estrutura de Cargos criada através da Lei nº 1.504, de 30/12/
2004;

RESOLVE:
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NOMEAR, JOEL TRINDADE SOARES, registrado sob a matrícula nº
190.481, para o Cargo Comissionado de Controlador Interno, símbolo CC-
3, com efeitos a contar de 16 de Julho de 2008.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS

REIS – SAAE, 23 DE JULHO DE 2008.
CARLOS ALBERTO MARCATTI D’AZEVEDO

Diretor Executivo

PORTARIA Nº 033/2008
O DIRETOR EXECUTIVO DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E
ESGOTO DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS – SAAE, usando de
suas atribuições legais, de acordo com o disposto no Artigo 13, Inciso IV, da
Lei nº 1.204, de 02/01/2002 e no Anexo VI, da Lei nº 1.252, de 20/06/2002,
e
Considerando a Estrutura de Cargos criada através da Lei nº 1.504, de 30/12/
2004;

RESOLVE:
NOMEAR, ANDERSON LOPES BENEVENUTO, registrado sob a matrícula
nº 190.456, para o Cargo Comissionado de Chefe da Seção de Contabilidade,
da Divisão de Controle Orçamentário e Financeiro, do Departamento de
Administração e Finanças, símbolo CC-4, com efeitos a contar de 16 de
Julho de 2008.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS

REIS – SAAE, 23 DE JULHO DE 2008.
CARLOS ALBERTO MARCATTI D’AZEVEDO

Diretor Executivo

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO LEI Nº. 8666/93

PARTES: MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS e MARIA CÉLIA
TAVARES SOARES.
TERMO ADITIVO N° 001/2008 AO CONTRATO DE LOCAÇÃO N°

056/2007.
OBJETO: Prorrogação de prazo contratual.
VALOR: O valor global do presente Termo corresponde a R$ 12.045,24
(doze mil, quarenta e cinco reais e vinte e quatro centavos), sendo o
aluguel mensal no valor de R$ 1.003,77 (um mil, três reais e setenta e sete
centavos).
FORMA DE PAGAMENTO: Conforme Contrato.
PRAZO: A prorrogação do prazo será por mais 12 (doze) meses, tendo
início em 11/06/2008 e término em 10/06/2009.
DOTAÇÃO: As despesas referentes ao presente Termo correrão por conta
do PT: 20.5.4.122.101.2027; ED: 339036, da Nota de Empenho n°
003744/2008, de 04/06/2008, no valor de R$ 6.691,80 (seis mil,
seiscentos e noventa e um reais e oitenta centavos), correspondentes
ao exercício vigente.
AUTORIZAÇÃO: Solicitado através do Memorando n° 113/SAD.ACI/2008,
de 02/06/2008, devidamente autorizado pelo Secretário Municipal de
Administração.
DATA DA ASSINATURA: 10/06/2008.

Angra dos Reis, 10 de Junho de 2008.
MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO DIAS

Procuradora-Geral

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO – LEI Nº 8666/93

PARTES: MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS e ROAL DE ANGRA
CONSTRUÇÕES E MONTAGENS LTDA..
CONTRATO DE OBRA Nº 103/2008.
OBJETO: Realização, pela CONTRATADA, sob o regime de empreitada
por preço unitário – execução indireta, da execução de obra de construção de
canaleta no início da Rua Piraí, no Encruzo da Enseada, Angra dos Reis/RJ.
VALOR: R$ 57.138,42 (cinqüenta e sete mil, cento e trinta e oito
reais e quarenta e dois centavos).
FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados em 15 (quinze)
dias corridos, contados da apresentação da fatura correspondente a cada
medição prevista no Convite nº 050/2008/SIG.GLC,  obedecendo ao
cronograma de execução e devidamente atestado pelo Órgão fiscalizador.
PRAZO: 60 (sessenta) dias.
DOTAÇÃO: A despesa decorrente deste contrato correrá por conta do
Programa de Trabalho 20.7.15.451.161.1872, Elemento de Despesa
449051, tendo sido emitida a Nota de Empenho Global nº 004736 em
09/07/2008 no valor de R$ 57.138,42 (cinqüenta e sete mil, cento e
trinta e oito reais e quarenta e dois centavos).

AUTORIZAÇÃO: Solicitado através do Memorando nº 0269/2008/SOT,
de 24/04/2008, devidamente autorizado pelo Secretário Municipal de Obras,
Transportes e Trânsito e homologado pelo  mesmo em 01/07/2008 no
Termo Adjudicatório do Convite nº 050/2008/SIG.GLC, de 01/07/2008,
constantes do Processo Administrativo nº 3473/2008, de 20/05/2008.
DATA DA ASSINATURA: 14/07/2008.

Angra dos Reis, 14 de julho de 2008.
MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO DIAS

Procuradora-Geral do Município

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO – LEI Nº 8666/93

PARTES: MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS e MMA TRANSPORTE E
SERVIÇOS MARÍTIMOS LTDA - ME.

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 096/2008.
OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços de transporte
marítimo, destinado ao transporte de materiais e funcionários da Subsecretaria
de Habitação deste Município para as diversas praias da Ilha Grande e Gipóia,
Angra dos Reis/RJ.
VALOR: R$ 57.600,00 (cinqüenta e sete mil e seiscentos reais).
FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados no prazo de
15 (quinze) dias, contados da entrada, mediante protocolo, na Secretaria
Municipal de Habitação e Serviços Públicos, do documento de cobrança dos
serviços prestados, realizados no período de adimplemento, isento de erros.
PRAZO: 90 (noventa) dias.
DOTAÇÃO: As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por
conta do PT: 20.14.4.122.101.2034; ED: 339039, da Nota de Empenho
nº 004500/2008, de 01/07/2008, no valor de R$ 57.600,00 (cinqüenta e
sete mil e seiscentos reais).
AUTORIZAÇÃO: Solicitado através do Memorando nº 103/2008/SHP, de
22/02/2008, devidamente autorizado pelo Secretário Municipal de Habitação
e Serviços Públicos e homologado pelo mesmo no Termo Adjudicatório do
Pregão nº 092/2008/SIG.GLC, de 05/06/2008, constantes do Processo
Administrativo nº 1424/2008, de 27/02/2008.
DATA DA ASSINATURA: 09/07/2008.

Angra dos Reis, 09 de julho de 2008.
MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO DIAS

Procuradora-Geral do Município

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO – LEI Nº 8666/93

PARTES: MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS e CONTRATE DE ANGRA
CONSTRUÇÕES LTDA.
CONTRATO DE OBRA Nº 106/2008.
OBJETO: Execução, pela CONTRATADA, sob o regime de empreitada
por preço unitário – execução indireta, da obra de pavimentação de via para
pedestre no trecho entre a Sapinhatuba II e Camorim Pequeno - Rodovia
Mário Covas, BR 101, Angra dos Reis/RJ.
VALOR: R$ 757.946,53 (setecentos e cinqüenta e sete mil, novecentos
e quarenta e seis reais e cinqüenta e três centavos),
FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados em 15 (quinze)
dias corridos, contados da apresentação da fatura correspondente a cada
medição prevista no Edital de Tomada de Preços nº 048/2007/SIG.GLC,
obedecendo ao cronograma de execução e devidamente atestado pelo Órgão
fiscalizador.
PRAZO: 90 (noventa) dias.
DOTAÇÃO: A despesa decorrente deste contrato correrá por conta do
Programa de Trabalho 20.7.15.451.128.2309.4, Elemento de Despesa
449051, tendo sido emitida a Nota de Empenho Global nº 004760 em
10/07/2008 no valor de R$ 757.946,53 (setecentos e cinqüenta e sete
mil, novecentos e quarenta e seis reais e cinqüenta e três centavos).
AUTORIZAÇÃO: Solicitado através do Memorando nº 0461/2007/SOT,
de 20/08/2007, devidamente autorizado pelo Secretário Municipal de Obras,
Transportes e Trânsito e homologado pelo mesmo em 26/06/2008, no
Termo Adjudicatório da Tomada de Preços nº 048/2007/SIG.GLC, de
23/06/2008, constantes do Processo Administrativo nº 5509/2007, de
28/08/2007.
DATA DA ASSINATURA: 16/07/2008.

Angra dos Reis, 16 de julho de 2008.
MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO DIAS

Procuradora-Geral do Município

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO – LEI Nº 8666/93

PARTES: MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS e CONTRATE DE ANGRA
CONSTRUÇÕES LTDA.
CONTRATO DE OBRA Nº 107/2008.
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OBJETO: Execução de obra de urbanização com construção de passagem
subterrânea, pórtico, mirante e abrigo de passageiros em Garatucaia - Angra
dos Reis/RJ.
VALOR : R$ 1.186.599,98 (um milhão, cento e oitenta e seis mil,
quinhentos e noventa e nove reais e noventa e oito centavos),
FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados em 15 (quinze)
dias corridos, contados da apresentação da fatura correspondente a cada
medição prevista no Edital de Tomada de Preços nº 023/2007/SIG.GLC,
obedecendo ao cronograma de execução e devidamente atestado pelo Órgão
fiscalizador.
PRAZO: 270 (duzentos e setenta) dias.
DOTAÇÃO: A despesa decorrente deste contrato correrá por conta do
Programa de Trabalho 20.7.15.451.166.1023.4, Elemento de Despesa
449051, tendo sido emitida a Nota de Empenho Global nº 004763 em
10/07/2008 no valor de R$ 1.186.599,98 (um milhão, cento e oitenta
e seis mil, quinhentos e noventa e nove reais e noventa e oito
centavos).
AUTORIZAÇÃO: Solicitado através do Memorando nº 0199/2008/SOT,
de 14/03/2008, devidamente autorizado pelo Secretário Municipal de Obras,
Transportes e Trânsito e homologado pelo mesmo em 27/06/2008 no Termo
Adjudicatório da Tomada de Preços nº 023/2007/SIG.GLC, de 25/06/
2008, constantes do Processo Administrativo nº 3259/2007, de 04/06/
2007 .
DATA DA ASSINATURA: 16/07/2008.

Angra dos Reis, 16 de julho de 2008.
MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO DIAS

Procuradora-Geral do Município

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO LEI Nº. 8666/93

PARTES: MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS e CORINA MARIA DA
SILVA TEIXEIRA.
TERMO ADITIVO No 001/2008 AO CONTRATO DE LOCAÇÃO Nº
029/2006.
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo a prorrogação de prazo do
Contrato de Locação n° 029/2006, relativo ao aluguel do imóvel situado na
Avenida Dr. Francisco Magalhães de Castro, nº 730, Lote 06, Quadra A,
Perequê, nesta cidade, destinado à instalação da Sede da Subprefeitura da
Região 4.
VALOR GLOBAL: R$ 47.778,84 (quarenta e sete mil, setecentos e setenta
e oito reais e oitenta e quatro centavos), sendo o valor mensal de R$ 3.981,57
(três mil, novecentos e oitenta e um reais e cinqüenta e sete centavos).
FORMA DE PAGAMENTO:- Conforme Contrato.
PRAZO: A prorrogação do prazo será por 12 (doze) meses, tendo início em
26/04/2008 e término em 25/04/2009.
DOTAÇÃO: As despesas referentes ao presente Termo correrão por conta
do PT: 20.05.04.122.101.2027; ED: 339036, da Nota de Empenho n°
002447/2008, de 18/04/2008, no valor de R$ 32.648,87 (trinta e dois mil,
seiscentos e quarenta e oito reais e oitenta e sete centavos), correspondente
ao exercício vigente.
AUTORIZAÇÃO: solicitado através do Memorando nº 094/SAD.ACI/2008,
de 11/04/2008, devidamente autorizado pelo Secretário Municipal de
Administração.
DATA DA ASSINATURA: 24/04/2008.

Angra dos Reis, 24 de abril de 2008.
MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO DIAS

Procuradora-Geral

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO – LEI Nº 8666/93

PARTES: Município de Angra dos Reis e Metro - Serviços de Apoio e
Manutenção Ltda.
CONTRATO DE OBRAS Nº 069/2008.
OBJETO: Contratação de empresa para execução de obra de construção de
canal nas margens das Ruas São Lucas e Profeta Elias – Belém, Angra dos
Reis/RJ.
VALOR: R$ 665.762,31 (Seiscentos e sessenta e cinco mil, setecentos e
sessenta e dois reais e trinta e um centavos).
FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados no prazo de
15 (quinze) dias, contados da entrada, mediante protocolo, na Secretaria
Municipal de Obras, Transportes e Trânsito, do documento de cobrança dos
serviços realizados no período de adimplemento, isento de erros.
PRAZO: O prazo para a execução da obra será de 150 (cento e cinqüenta)
dias, contados a partir da autorização para início de sua execução, que será
expedida pela Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Trânsito após a
assinatura do instrumento contratual.

DOTAÇÃO: PT. Nº 20.7.15.451.120.1401.4; ED: 449051 da Nota de
Empenho nº 003700, de 04/06/2008, no valor de R$ 665.762,31(Seiscentos
e sessenta e cinco mil, setecentos e sessenta e dois reais e trinta e um
centavos).
AUTORIZAÇÃO: Solicitado através do memorando nº 0314/2007/SOT,
de 04/06/2007, devidamente autorizado pelo Secretário Municipal de Obras,
Transportes e Trânsito e homologado pelo mesmo em 20/03/2008 no Termo
Adjudicatório da Tomada de Preços nº 032/2008/SIG.GLC, de 10/09/2008,
constantes do processo administrativo nº 3679/2007, de 20/06/2007
DATA DA ASSINATURA: 12/06/2008.

Angra dos Reis, 12 de junho de 2008.
MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO DIAS

Procuradora-Geral

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO – LEI Nº 8666/93

PARTES: MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS e ACLIVE LTDA.
CONTRATO DE OBRA Nº 094/2008.
OBJETO: Realização, pela CONTRATADA, sob o regime de empreitada
por preço unitário – execução indireta, da obra de calçamento e drenagem na
Rua Bela vista - Japuíba – Angra dos Reis/RJ.
VALOR: R$ 117.000,00 (cento e dezessete mil reais).
FORMA DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão efetuados em 15 (quinze)
dias corridos, contados da apresentação da fatura correspondente a cada
medição prevista no Edital de Convite, obedecendo ao cronograma de
execução e devidamente atestado pelo Órgão fiscalizador.
PRAZO: 90 (noventa) dias.
DOTAÇÃO: A despesa decorrente deste contrato correrá por conta do
Programa de Trabalho 20.7.15.451.128.2309.4, Elemento de Despesa,
449051, tendo sido emitida a Nota de Empenho global nº 004156 em 17/06/
2008.
AUTORIZAÇÃO: Solicitado através do Memorando nº  460/2007/SOT, de
20/08/2007, devidamente autorizado pelo Secretário Municipal de Obras,
Transportes e Trânsito e homologado pelo mesmo em 10/06/2008, no
Termo Adjudicatório do Convite nº 114/2007/SIG.GLC, de 30/05/2008,
constantes do processo administrativo nº 5512/2007, de 28/08/2007.
DATA DA ASSINATURA: 04/07/2008.

Angra dos Reis, 04 de julho de 2008.
MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO DIAS

Procuradora-Geral do Município

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO – LEI Nº 8666/93

PARTES: - MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS e VALLE SUL
CONSTRUTORA LTDA.
CONTRATO DE OBRAS Nº 098/2008.
OBJETO: - Realização, pela CONTRATADA, da execução de obra de
pavimentação e drenagem de diversas ruas  e travessas da Grande Japuíba
(Ruas: Porto Alegre, Dionísio de Castro,  final da Av. Itaguaí, Beco Gedear,
Beco 13 Irmãos , Av. Francelino  Alves de Lima – trecho DNIT até a ponte,
da União, Espírito Santo, São João Batista, do Campo Belo)  e Travessas: da
Caixa D’água, das Acácias, Santa Bárbara, Baltazar Reis, São Francisco,
Divinéia, João Galindo, Rio Claro, Tácila Cândido, 8 de Agosto, N Sra.
Aparecida e Barra Mansa -  Angra dos Reis/RJ.
VALOR: - O preço da obra ora contratada é de 1.257.214,09 (Um milhão,
duzentos e cinqüenta e sete mil, duzentos e quatorze reais e nove
centavos).
FORMA DE PAGAMENTO:- Os pagamentos serão efetuados em 15 (quinze)
dias corridos, contados da apresentação da fatura correspondente a cada
medição prevista no edital obedecendo o cronograma de execução e
devidamente atestado pelo Órgão fiscalizador.
PRAZO:- A obra ora pactuada deverá concluir-se no prazo de 120 (cento e
vinte) dias.
DOTAÇÃO:- A despesa decorrente deste contrato correrá por conta do
Programa de Trabalho 20.7.15.451.120.1401, Elemento de Despesa,
449051, tendo sido emitida a Nota de Empenho global nº 004555 em
02/07/2008.
AUTORIZAÇÃO:- Solicitado através do memorando nº  0211/2008/SOT,
de 17/03/2008, devidamente autorizado pelo Secretário Municipal de Obras,
Transportes e Trânsito e homologado pelo mesmo em 19/06/2008, no
Termo Adjudicatório da Tomada de Preços nº 031/2008/SIG.GLC, de 12/06/
2008, constantes do processo administrativo nº 1985/2008, de 20/03/2008.
DATA DA ASSINATURA: 09/07/2008.

Angra dos Reis, 09 de julho de 2008.
MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO DIAS

Procuradora-Geral do Município
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EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO – LEI Nº 8666/93

PARTES: - MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS e  VALLE SUL
CONSTRUTORA LTDA.
CONTRATO DE OBRAS Nº 102/2008.
OBJETO: - Realização, pela CONTRATADA, da execução de obra de
pavimentação e drenagem (Lote 1) e construção de calçada (Lote 2) nas
Ruas da Conquista e Dolor Barreto e suas transversais no Bairro do Perequê,
Angra dos Reis/RJ.
VALOR: - O preço da obra ora contratada é de 1.304.601,40 (Um milhão,
trezentos e quatro mil, seiscentos e um reais e quarenta centavos).
FORMA DE PAGAMENTO:- Os pagamentos serão efetuados em 15 (quinze)
dias corridos, contados da apresentação da fatura correspondente a cada
medição prevista no edital obedecendo o cronograma de execução e
devidamente atestado pelo Órgão fiscalizador.
PRAZO:- A obra ora pactuada deverá concluir-se no prazo de 90 (noventa)
dias.
DOTAÇÃO:- A despesa decorrente deste contrato correrá por conta do
Programa de Trabalho 20.7.15.451.120.1401, Elemento de Despesa
449051, tendo sido emitida a Nota de Empenho global nº 004759 em 10/
07/2008.
AUTORIZAÇÃO:- Solicitado através do memorando nº  225/2008/SOT, de
01/04/2008, devidamente autorizado pelo Secretário Municipal de Obras,
Transportes e Trânsito e homologado pelo  mesmo em 26/06/2008 no
Termo Adjudicatório da Tomada de Preços nº 034/2008/SIG.GLC, de 16/06/
2008, constantes do Processo Administrativo nº 2729/2008, de 28/04/2008.
DATA DA ASSINATURA: 10/07/2008.

Angra dos Reis, 10 de julho de 2008.
MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO DIAS

Procuradora-Geral do Município

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO – LEI Nº 8666/93

PARTES:- MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS e SISP TECHNOLOGY
S.A.
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 104/2008.
OBJETO:- Constitui objeto do presente Contrato a contratação de empresa
especializada em serviços de locação de software e manutenção de sistema de
orçamento e despesas, inclusive assistência técnica, treinamento e suporte
nesta Prefeitura Municipal de Angra dos Reis.
VALOR:- R$ 186.100,00 (cento e oitenta e seis mil e cem reais).
FORMA DE PAGAMENTO:- Os pagamentos serão efetuados no prazo de
20 (vinte) dias contados da entrada, mediante protocolo, na Controladoria-
Geral do Município, do documento de cobrança dos serviços realizados no
período de adimplemento, isento de erros.
PRAZO:- O prazo de prestação dos serviços será de 12 (doze) meses
contados a partir da data da assinatura do presente contrato.
DOTAÇÃO:- PT. n° As despesas decorrentes do presente Contrato correrão
por conta do PT: 20.3.4.122.101.2316; ED: 339039, da Nota de Empenho
nº 004538, de 02/07/2008, no valor de R$ 93.049,98 (Noventa e três mil,
quarenta e nove reais e noventa e oito centavos).
AUTORIZAÇÃO:- Solicitado através do Memorando nº 003/2008/CGM-
D de 08/01/2008, devidamente autorizado pelo Controlador-Geral do
Município e homologado pelo mesmo em 19/06/2008 no Termo
Adjudicatório da Tomada de Preço nº 024/2008/SIG.GLC, de 29/05/2008,
constantes do Processo Administrativo nº 000142/2008, de 10/01/2008 .
DATA DA ASSINATURA:- 14/07/2008

Angra dos Reis, 14 de julho de 2008.
MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO DIAS

Procuradora-Geral

PORTARIA  Nº  015/2008/SMA
O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E
DESENVOLVIMENTO URBANO, da Prefeitura Municipal de Angra dos
Reis, no uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:
DESIGNAR, André Gonçalves Malcher, Diretor de Logística, Matrícula
nº 3393 e Flávia da Silva Sabariz Batista, Gerente de Administração e
Logística Matrícula nº 11694, para exercerem a fiscalização conjunta dos
serviços de transporte aéreo em aeronave com capacidade para 04 (quatro)
passageiros e 1(um) piloto, onde as despesas com combustível, manutenção
e piloto serão de responsabilidade da contratada, que serão utilizadas em
diversas ações fiscais desta Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento
Urbano, objeto do MM nº 002/2008/SMA.CSA e 068/2008/SMA.CSA, e
Ordem de Serviço nº 012/2008/SMA, executado pela empresa CRUZEIRO

TÁXI AÉREO S/A.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
ANGRA DOS REIS , 21  DE JULHO DE 2008

Ricardo Tabet Miguel
Secretário Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A Prefeitura do Município de Angra dos Reis, no uso de suas atribuições
legais, CONVOCA os candidatos classificados no Concurso Público para
preenchimento de vagas para o cargo de Agente Social e Merendeira, sob o
Regime Estatutário, conforme listagem abaixo, a comparecerem entre os
dias 05, 06 e 07/08/08, no período de 10 às 11 horas e 30 Min., na
Subsecretaria de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Administração,
situada na Praça Nilo Peçanha, nº 164, Centro, Angra dos Reis, RJ, para fins
de encaminhamento para exames admissionais e recebimento da lista de
documentos a serem apresentados:

Os candidatos deverão comparecer nos dias e horários marcados, de posse do
documento de identidade.
Os candidatos classificados somente tomarão posse no cargo após aprovação
no exame médico e conclusão dos trâmites previstos na Lei 412/L.O., de 20
de fevereiro de 1995.
O não comparecimento do candidato nos dias e horários designados implicará
sua eliminação do Concurso.

Angra dos Reis, 25 de Julho de 2008.
FERNANDO A. CECILIANO JORDÃO

Prefeito Municipal
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

CONCURSO PÚBLICO
AVISO DE DESISTÊNCIA

A Prefeitura Municipal de Angra dos Reis, no uso de suas atribuições legais,
torna público a desistência do candidato MARCELO LARANJEIRA DUARTE,
aprovado e classificado em 1º lugar no Concurso Público de 2008 para
preenchimento de vaga no cargo de DOCENTE I - PNE.

Angra dos Reis, 28 de Julho de 2008.
FERNANDO A. CECILIANO JORDÃO

Prefeito Municipal
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

EDITAL DE ELIMINAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Angra dos Reis, no uso de suas atribuições legais,
torna público que o(s) candidato(s) abaixo relacionado(s) foram eliminados
do concurso Público em epígrafe, em obediência ao que dispõe o item X,
subitens 6 e 7 do Edital que  divulga as instruções específicas reguladoras do
Concurso,  por não terem atendido ao Edital de Convocação para fins de
encaminhamento para exames admissionais, publicado no Boletim Oficial
do poder Executivo,  Edição nº 148  – fl. nº 18 a 21, do dia 10/07/2008:

Continua........
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Angra dos Reis, 28 de Julho de 2008.
FERNANDO A. CECILIANO JORDÃO

Prefeito Municipal
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

RESOLUÇÃO  CGM  Nº  068/2008
DESIGNA COMISSÃO INTERVENTORA NA ASSOCIAÇÃO
BENEFICENTE AFILHADOS DE ANGRA DOS REIS – ABAAR
(CENTRO EDUCACIONAL DOLORES).
O CONTROLADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS,
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso da atribuição legal que lhe confere
a Lei nº 1.144, de 31 de dezembro de 2001,
CONSIDERANDO que, por intermédio do Decreto nº 5.741, de 25 de julho
de 2008, foi determinada intervenção do Município na Associação
Beneficente Afilhados de Angra dos Reis – ABAAR (Centro Educacional
Dolores), mantenedora de uma creche comunitária situada no Parque
Mambucaba, em decorrência de irregularidades verificadas na gestão
administrativa da entidade, tendo sido instituída Comissão Interventora com
a finalidade de estabelecer ações e prioridades para o gerenciamento e
funcionamento da referida creche;
 CONSIDERANDO, ainda, o que dispõe o art. 2º, parágrafo único, do
mencionado Decreto,

R E S O L V E :
Art. 1º. Ficam designados os servidores relacionados a seguir, para integrar
a COMISSÃO INTERVENTORA do Município na Associação Beneficente
Afilhados de Angra dos Reis – ABAAR (Centro Educacional Dolores),
entidade mantenedora de uma creche comunitária situada no Parque
Mambucaba, com base no que estabelece o Decreto nº 5.741, de 25 de julho
de 2008:
• Denise Maria Jordão Ribeiro (Secretaria de Educação, Ciência, Tecnologia
e Inovação);
• Marco Antônio de Araújo Barra (Controladoria-Geral do Município);
• Hilthon Marcos Braga Júnior (Secretaria de Integração Governamental);
• Eliane da Rocha Pereira (Procuradoria-Geral do Município);
• Ernani Alves Riqueza (ABAAR).
Art. 2º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
JORGE JOSÉ RIBEIRO

Controlador-Geral do Município

DECISÃO
PROCESSO Nº 13/2007
Objeto: Aprovação das Contas
Exercício: 2007
Interessado: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DO DEFICIENTE
AUDITIVO DE ANGRA DOS REIS – APADA – AV. RAUL POMPÉIA Nº
90-SALA 5, CENTRO – ANGRA DOS REIS – RJ.
Considerando toda a documentação constante dos autos, bem como o Parecer
do Controle Interno, à folha nº 518, acolho-os “in totum” e decido pela
aprovação das referidas contas, apresentadas pela ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DO DEFICIENTE AUDITIVO DE ANGRA DOS REIS – APADA –
AV. RAUL POMPÉIA Nº 90-SALA 5, CENTRO – ANGRA DOS REIS – RJ,
ora “sub examine”.

Angra dos Reis, 24 de julho de 2008.
 STELLA MAGALY SALOMÃO CORRÊA

Secretária de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação

DECISÃO
PROCESSO Nº 487/2006
Objeto: Aprovação das Contas
Exercício: 2006
Interessado: FUNDAÇÃO EUCLIDES DA CUNHA – Rua São Pedro, n°24,
Grupo 801 - Centro-Niterói-RJ
Considerando toda a documentação constante dos autos, bem como o Parecer
do Controle Interno, à folha nº162, acolho “in totum” e decido pela aprovação
das referidas contas, apresentadas pela FUNDAÇÃO EUCLIDES DA CUNHA
– Rua São Pedro, n°24, Grupo 801 - Centro-Niterói-RJ, ora “sub examine”.

Angra dos Reis, 10 de julho de 2008.
 STELLA MAGALY SALOMÃO CORRÊA

Secretária de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação

ERRATA
ONDE SE LÊ:
PROCESSO Nº 749/2007
Objeto: Aprovação das Contas
Exercício: 2007
Interessado: ASSOCIAÇÃO ESTUDANTIL DE NÍVEL SUPERIOR DE
ANGRA DOS REIS – GENSAR - Rua Jardim Fortaleza, nº81 – Centro, Angra
dos Reis – RJ
Considerando toda a documentação constante dos autos, bem como o Parecer
do Controle Interno, à folha nº219, acolho-os “in totum” e decido pela
aprovação das referidas contas, apresentadas pela ASSOCIAÇÃO
ESTUDANTIL DE NÍVEL SUPERIOR DE ANGRA DOS REIS – GENSAR –
Rua Jardim Fortaleza, nº81 – Centro, Angra dos Reis – RJ, ora “sub examine”.

Angra dos Reis, 30 de junho de 2007.

LEIA-SE:
PROCESSO Nº 749/2007
Objeto: Aprovação das Contas
Exercício: 2007
Interessado: ASSOCIAÇÃO ESTUDANTIL DE NÍVEL SUPERIOR DE
ANGRA DOS REIS – GENSAR - Rua Jardim Fortaleza, nº81 – Centro, Angra
dos Reis – RJ
Considerando toda a documentação constante dos autos, bem como o Parecer
do Controle Interno, à folha nº219, acolho-os “in totum” e decido pela
aprovação das referidas contas, apresentadas pela ASSOCIAÇÃO
ESTUDANTIL DE NÍVEL SUPERIOR DE ANGRA DOS REIS – GENSAR –
Rua Jardim Fortaleza, nº81 – Centro, Angra dos Reis – RJ, ora “sub examine”.

Angra dos Reis, 30 de junho de 2008.
STELLA MAGALY SALOMÃO CORRÊA

Secretária de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação

DECISÃO
PROCESSO Nº 84/2006
PRESTAÇÃO DE CONTAS: ASSOCIAÇÃO COOPERATIVISTA
BENEFICENTE DOS MORADORES E AMIGOS DA GAMBOA –
ACOBEMAG – RUA JACARANDÁ, Nº711 – GAMBOA – ANGRA DOS
REIS.
Considerando toda a documentação constante dos autos, bem como o Parecer
da SEC nº 0033/08, datado de 28/04/08, que se encontra à folha 555, acolho-
os “in totum” e decido pela aprovação das referidas contas, apresentadas
pela ASSOCIAÇÃO COOPERATIVISTA BENEFICENTE DOSDEFESA CIVIL MUNICIPAL  -  199
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MORADORES E AMIGOS DA GAMBOA – ACOBEMAG – RUA JACARANDÁ, Nº711 – GAMBOA – ANGRA DOS REIS., ora “sub examine”.
Angra dos Reis, 13 de maio de 2008.

 STELLA MAGALY SALOMÃO CORRÊA
Secretária de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
No dia 10 do mês de junho de 2008, na PMAR – Prefeitura Municipal de Angra dos Reis - RJ, são registrados os preços da(s) empresa(s) abaixo identificada(s),
para eventual aquisição de Terminais Web, conforme descrito no quadro abaixo, resultante do Pregão nº 115/2008 para o Sistema de Registro de Preços. As
especificações técnicas constantes do processo administrativo 2696/2008, assim como os termos da proposta, integram esta ata de registro de preços,
independentemente de transcrição.
O presente registro de preços terá a vigência de 01 (um) ano.

RONALDO ROSA DO ROSÁRIO
Pregoeiro

TECH INFO WORKS INFORMÁTICA E SERVIÇOS LTDA
Licitante

ROBERTO PEIXOTO MEDEIROS DA SILVA
Secretário de Integração Governamental

D  E  C  R  E  T  O        Nº    5.742,
DE   25   DE   JULHO   DE   2008

REVOGA DISPOSITIVO DO DECRETO Nº 5.242, DE 09 DE
FEVEREIRO DE 2007.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto no art. 87,
inciso IX, da Lei Orgânica do Município,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica revogada a alínea “b” do § 2º do art. 3º do Decreto nº 5.242, de
09 de fevereiro de 2007.
Art. 2º  Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 25 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS ALBERTO MARCATTI D´AZEVEDO

Diretor Executivo do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE

D   E   C   R   E   T   O     NO   5.743,
DE  25  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, com base no que dispõe o art. 30
da Lei Municipal nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995 e considerando os
despachos exarados nos autos do Processo Administrativo nº 11231/2008,
de 11 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica exonerada, a pedido, SÍLVIA BITENCOURT DA SILVA, do
cargo de Docente I, Matrícula 7781, do Grupo Funcional Magistério da
Parte Permanente do Município de Angra dos Reis, com efeitos a contar de
11 de julho de 2008.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 25 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.744,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada DANIELE ROSA CARVALHO, para o cargo de
Auxiliar de Consultório Dentário, Referência 104, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Saúde da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.745,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada ELIZABETH DE OLIVEIRA FRANÇA, para o cargo
de Auxiliar de Consultório Dentário, Referência 104, Padrão “Inicial”, do
Grupo Funcional Saúde da Parte Permanente do Município de Angra dos
Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
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RESOLUÇÃO  CGM  Nº  069/2008
DIVULGA RELATÓRIO RESUMIDO DA    EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO, REFERENTE AO 3º BIMESTRE DE 2008.
O CONTROLADOR-GERAL DO MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
legislação em vigor,

R E S O L V E:
Art. 1º. Divulgar o Relatório Resumido da Execução Orçamentária do  Município de Angra dos Reis, referente ao 3º bimestre de 2008, composto dos
Anexos I, II, III, V, VI, VII, IX, X  e XVIII, em cumprimento ao disposto nos artigos 52 e 53 da Lei Complementar nº 101/2000.
Art. 2º. Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

ANGRA DOS REIS, EM 29 DE JULHO DE 2008.
JORGE JOSÉ RIBEIRO

Controlador-Geral do Município

MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 3º Bimestre / 2008

LRF, Art 52, inciso I, líneas "a" e "b" do inciso II e §1º - Anexo I R$ Milhares

RECEITAS

RECEITAS REALIZADAS SALDO A

No Bimestre Até 06/2008% %
(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

REALIZARINICIAL

PREVISÃO PREVISÃO

ATUALIZADA

411.179,6 442.431,1 81.258,8 259.762,1 182.669,018,4 58,7RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)

411.127,6 431.450,1 81.236,6 257.363,6 174.086,518,8 59,7RECEITAS CORRENTES

70.572,0 70.572,0 9.991,1 45.227,0 25.345,014,2 64,1   RECEITAS TRIBUTÁRIAS

68.726,0 68.726,0 9.784,5 43.581,7 25.144,314,2 63,4      Impostos

1.846,0 1.846,0 206,6 1.645,3 200,711,2 89,1      Taxas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Contribuição de Melhoria

17.668,0 17.668,0 4.533,2 15.630,6 2.037,425,7 88,5   RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES

15.034,0 15.034,0 4.030,4 14.016,4 1.017,626,8 93,2      Contribuições Sociais

2.634,0 2.634,0 502,7 1.614,2 1.019,819,1 61,3      Contribuições Econômicas

6.300,6 6.310,0 1.853,5 4.730,8 1.579,229,4 75,0   RECEITA PATRIMONIAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receitas Imobiliárias

6.297,6 6.307,0 1.853,5 4.730,8 1.576,229,4 75,0      Receitas de Valores Mobiliários

1,0 1,0 0,0 0,0 1,00,0 0,0      Receitas de Concessões e Permissões

2,0 2,0 0,0 0,0 2,00,0 0,0      Outras Receitas Patrimoniais

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   RECEITA AGROPECUÁRIA

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Produção Vegetal

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Produção Animal e Derivados

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Outras Receitas Agropecuárias

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   RECEITA INDUSTRIAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Indústria de Transformação

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Indústria de Construção

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Outras Receitas Industriais

2.197,0 2.197,0 610,1 1.932,7 264,327,8 88,0   RECEITA DE SERVIÇOS

305.958,0 326.101,1 61.440,2 183.190,5 142.910,618,8 56,2   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

304.676,0 322.986,6 60.401,6 182.080,0 140.906,618,7 56,4      Transferências Intergovernamentais

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências de Instituições Privadas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências do Exterior

0,0 0,0 0,0 2,0 -2,00,0 0,0      Transferências de Pessoas

1.282,0 3.114,5 1.038,6 1.108,5 2.006,033,3 35,6      Transferências de Convênios

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências para o Combate à Fome

8.432,0 8.602,0 2.808,5 6.652,0 1.950,032,6 77,3   OUTRAS RECEITAS CORRENTES

769,0 769,0 166,6 424,8 344,221,7 55,2      Multas e Juros de Mora

1.022,0 1.022,0 470,8 997,8 24,246,1 97,6      Indenizações e Restituições

6.451,0 6.451,0 1.967,3 4.681,6 1.769,430,5 72,6      Receita da Dívida Ativa

190,0 360,0 203,9 547,8 -187,856,6 152,2      Receitas Diversas

52,0 10.981,0 22,2 2.398,5 8.582,50,2 21,8RECEITAS DE CAPITAL

0,0 570,0 0,0 0,0 570,00,0 0,0   OPERAÇÕES DE CRÉDITO

0,0 570,0 0,0 0,0 570,00,0 0,0      Operações de Crédito Internas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Operações de Crédito Externas

30,0 30,0 0,1 0,8 29,20,3 2,7   ALIENAÇÃO DE BENS

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Alienação de Bens Móveis

30,0 30,0 0,1 0,8 29,20,3 2,7      Alienação de Bens Imóveis

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

22,0 10.381,0 22,1 2.397,7 7.983,30,2 23,1   TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências Intergovernamentais

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências de Instituições Privadas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências do Exterior

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências de Pessoas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferência de Outras Instituições Públicas

22,0 10.381,0 22,1 2.397,7 7.983,30,2 23,1      Transferências de Convênio

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências para o Combate à Fome

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Integralização do Capital Social

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Outras Receitas

Continua (1/3)
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MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 3º Bimestre / 2008

LRF, Art 52, inciso I, líneas "a" e "b" do inciso II e §1º - Anexo I R$ Milhares

RECEITAS

RECEITAS REALIZADAS SALDO A

No Bimestre Até 06/2008% %
(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

REALIZARINICIAL

PREVISÃO PREVISÃO

ATUALIZADA

Continua (2/3)Fonte :  CONTROLADORIA-GERAL 

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   RECEITAS CORRENTES

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA TRIBUTÁRIA

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Impostos

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Taxas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Contribuição de Melhoria

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA PATRIMONIAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA INDUSTRIAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA DE SERVIÇOS

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      OUTRAS RECEITAS CORRENTES

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   RECEITAS DE CAPITAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      ALIENAÇÃO DE BENS

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

411.179,6 442.431,1 81.258,8 259.762,1 182.669,018,4 58,7SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II)

35.179,6 35.179,6 5.299,3 16.005,7 19.173,915,1 45,5(-)DEDUÇÃO RECEITA CORRENTE P/ FUNDEB

3.849,2 3.849,2 972,3 2.936,2 913,025,3 76,3   Dedução Cota-Parte FPM

5,4 5,4 0,2 0,4 5,03,7 7,4   Dedução Cota-Parte ITR

0,0 0,0 36,2 108,5 -108,50,0 0,0   Dedução Cota-Parte ICMS Desoneração

30.209,0 30.209,0 4.155,6 12.581,5 17.627,513,8 41,6   Dedução Cota-Parte ICMS

520,0 520,0 0,0 0,0 520,00,0 0,0   Dedução Cota-Parte IPVA

596,0 596,0 135,0 379,1 216,922,7 63,6   Dedução Cota-Parte IPI-Exp.

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0DIVERSAS DEDUÇÕES DE RECEITA DO RPPS

376.000,0 407.251,5 75.959,5 243.756,4 163.495,118,7 59,9SUBTOTAL DAS RECEITAS (IV)

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANC. (V)

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Operações de Crédito Internas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Mobiliária para Refinanciamento da Dívida

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Contratual para Refinanciamento da Dívida

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Operações de Crédito Externas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Mobiliária para Refinanciamento da Dívida

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Contratual para Refinanciamento da Dívida

376.000,0 407.251,5 75.959,5 243.756,4 163.495,118,7 59,9SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (VI) = (IV+V)

0,0DÉFICIT (VII)

376.000,0 407.251,5 75.959,5 243.756,4 163.495,118,7 59,9TOTAL (XIII) = (VI+VII)

0,0 0,0SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

SIGFIS - Versão 2008b Data de Emissão: 29/07/2008   09:45h Anexo I do RREO
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Jorge José Ribeiro
Controlador-Geral do Município

Carla dos Santos Corrêa
Gerente de Contabilidade - CGM

CRC - RJ 094864/0-4 / Técnico Contábil - Matr. 12380

 Jorge Irineu da Costa
Secretário Municipal de Fazenda

Fernando Antônio Ceciliano Jordão
Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 3º Bimestre / 2008
LRF, Art 52, inciso II, alínea "c" - Anexo II R$ Milhares

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
  DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

No Bimestre Até 06/2008 %
(a) (b) (c) (e/a) (a-e)

DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre
(d)

Até 06/2008
(e)

%
(e/total)

    SALDO
      INICIAL

   DOTAÇÃO

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)

Legislativa 17.765,0 17.765,0 2.337,2 8.886,2 2.683,4 7.576,4 42,63,9 10.188,6

Ação Legislativa 17.765,0 8.886,2 7.576,417.765,0 10.188,62.337,2 2.683,4 3,9 42,6

Administração 70.145,0 64.119,4 11.005,2 60.497,5 18.050,3 44.132,0 68,822,7 19.987,4

Administração Geral 67.155,0 57.995,5 42.815,761.549,5 18.733,810.916,6 17.100,8 22,0 69,6

Normatização e Fiscalização 80,0 4,1 4,130,0 25,90,0 0,0 0,0 13,7

Tecnologia da Informação 1.195,0 783,0 578,3805,9 227,688,6 403,2 0,3 71,8

Formação de Recursos Humanos 41,0 0,9 0,91,0 0,10,0 0,0 0,0 93,0

Comunicação Social 1.674,0 1.714,0 733,01.733,0 1.000,10,0 546,2 0,4 42,3

Segurança Pública 4.223,0 4.449,1 666,0 3.016,1 686,6 1.824,6 41,00,9 2.624,6

Defesa Civil 4.223,0 3.016,1 1.824,64.449,1 2.624,6666,0 686,6 0,9 41,0

Assistência Social 3.878,0 5.326,3 667,1 2.467,5 342,8 1.003,6 18,80,5 4.322,7

Assistência ao Idoso 204,0 130,0 20,7194,0 173,40,0 20,7 0,0 10,6

Assistência ao Portador de Deficiência 354,0 170,0 84,7300,3 215,60,0 84,7 0,0 28,2

Assistência à Criança e ao Adolescente 727,0 299,9 125,2617,0 491,862,6 50,0 0,1 20,3

Assistência Comunitária 2.565,0 1.859,4 764,94.202,0 3.437,1604,5 187,5 0,4 18,2

Direitos Indiv., Coletivos e Difusos 28,0 8,2 8,213,0 4,80,0 0,0 0,0 63,2

Previdência Social 12.007,0 15.417,0 4,6 15.288,6 2.946,2 8.569,3 55,64,4 6.847,8

Previdência do Regime Estatutário 874,0 4.238,6 3.821,04.304,0 483,04,6 1.271,4 2,0 88,8

Proteção e Benefícios ao Trabalhador 11.133,0 11.050,0 4.748,211.113,0 6.364,80,0 1.674,7 2,4 42,7

Saúde 79.918,0 84.333,7 3.856,1 64.991,8 17.913,2 45.637,8 54,123,4 38.696,0

Administração Geral 4.600,0 6.420,6 4.495,412.182,8 7.687,474,4 2.571,6 2,3 36,9

Atenção Básica 69.318,0 51.571,2 37.268,365.151,0 27.882,72.781,7 13.466,6 19,1 57,2

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 6.000,0 7.000,0 3.874,17.000,0 3.125,91.000,0 1.875,0 2,0 55,3

Trabalho 3.906,0 2.345,0 1,5 2.331,8 738,1 1.752,0 74,70,9 593,0

Proteção e Benefícios ao Trabalhador 3.698,0 2.328,2 1.749,22.335,0 585,80,0 737,3 0,9 74,9

Empregabilidade 33,0 0,0 0,00,0 0,00,0 0,0 0,0 0,0

Fomento ao Trabalho 175,0 3,6 2,810,0 7,21,5 0,9 0,0 27,8

Educação 76.468,0 80.891,9 1.414,1 62.302,1 15.122,6 37.164,3 45,919,1 43.727,7

Tecnologia da Informação 635,0 582,3 221,8811,1 589,3254,7 45,3 0,1 27,3

Fomento ao Trabalho 51,0 1,0 1,051,0 50,00,5 0,5 0,0 2,0

Ensino Fundamental 68.122,0 56.636,5 35.488,873.532,6 38.043,81.067,4 14.350,5 18,2 48,3

Ensino Profissional 496,0 0,0 0,050,0 50,00,0 0,0 0,0 0,0

Ensino Superior 712,0 586,4 231,0783,9 553,0126,9 192,6 0,1 29,5

Educação Infantil 4.063,0 2.871,5 1.162,33.611,5 2.449,216,5 491,3 0,6 32,2

Educação de Jovens e Adultos 212,0 7,2 3,6212,0 208,40,0 2,4 0,0 1,7

Educação Especial 2.017,0 1.611,1 49,51.819,8 1.770,3-56,7 35,1 0,0 2,7

Preservação e Conservação Ambiental 160,0 6,2 6,220,0 13,85,0 5,1 0,0 30,9

Cultura 1.148,0 2.087,0 951,8 1.780,9 777,0 981,4 47,00,5 1.105,6

Patr. Hist., Artístico e Arqueológico 167,0 10,9 10,935,0 24,10,5 8,5 0,0 31,2

Difusão Cultural 941,0 1.770,0 970,52.012,0 1.041,5951,3 768,5 0,5 48,2

Turismo 40,0 0,0 0,040,0 40,00,0 0,0 0,0 0,0

Urbanismo 62.700,0 84.440,0 21.412,9 61.192,5 12.676,4 28.755,6 34,114,8 55.684,4

Infra-estrutura Urbana 33.000,0 36.615,7 11.080,156.020,1 44.940,115.874,3 4.571,4 5,7 19,8

Serviços Urbanos 29.700,0 24.576,8 17.675,628.419,9 10.744,35.538,6 8.105,0 9,1 62,2

Habitação 1.793,0 9.961,2 290,6 542,1 17,8 34,5 0,30,0 9.926,6

Habitação Urbana 1.793,0 542,1 34,59.961,2 9.926,6290,6 17,8 0,0 0,3

Saneamento 10.348,0 13.334,5 291,5 10.586,6 1.128,5 4.800,0 36,02,5 8.534,5

Administração Geral 1.981,0 2.399,0 1.327,53.041,0 1.713,586,1 468,9 0,7 43,7

Ordenamento Territorial 18,0 0,0 0,07,3 7,30,0 0,0 0,0 0,0

Saneamento Básico Urbano 8.349,0 8.187,6 3.472,510.286,2 6.813,7205,4 659,7 1,8 33,8

Gestão Ambiental 1.135,0 471,8 -60,9 276,8 55,7 161,9 34,30,1 309,9

Preservação e Conservação Ambiental 727,0 23,4 23,4204,2 180,9-72,6 5,2 0,0 11,4

Controle Ambiental 250,0 234,4 134,4235,0 100,60,0 46,8 0,1 57,2

Recuperação de Áreas Degradadas 158,0 19,0 4,132,6 28,411,7 3,7 0,0 12,7

Agricultura 1.042,0 1.241,9 41,2 596,5 191,1 292,1 23,50,1 949,8

Promoção da Produção Vegetal 35,0 22,8 16,926,0 9,15,9 9,9 0,0 65,2

Promoção da Produção Animal 95,0 0,0 0,0128,0 128,00,0 0,0 0,0 0,0

Defesa Sanitária Animal 30,0 5,1 5,123,0 17,90,0 0,0 0,0 22,0

Extenção Rural 882,0 568,6 270,01.064,9 794,835,3 181,2 0,1 25,4

Comércio e Serviços 795,0 2.088,2 161,0 1.803,3 137,4 1.526,5 73,10,8 561,7

Turismo 795,0 1.803,3 1.526,52.088,2 561,7161,0 137,4 0,8 73,1

Energia 2.800,0 4.654,8 569,5 3.946,1 955,5 2.580,9 55,41,3 2.073,9

Consevação de Energia 1.840,0 2.177,4 1.322,92.321,0 998,126,7 600,7 0,7 57,0

Energia Elétrica 960,0 1.768,7 1.258,02.333,8 1.075,8542,8 354,8 0,6 53,9

Transporte 1,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0

Transporte Hidroviário 1,0 0,0 0,00,0 0,00,0 0,0 0,0 0,0

Desporto e Lazer 1.304,0 1.481,8 403,8 998,8 161,2 303,6 20,50,2 1.178,2

Desporto Comunitário 1.221,0 647,6 303,6975,6 672,0292,6 161,2 0,2 31,1

Lazer 83,0 351,2 0,0506,2 506,2111,2 0,0 0,0 0,0

SIGFIS - Versão 2008b Data de Emissão: 29/07/2008   09:45h Anexo II do RREO



MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 3º Bimestre / 2008
LRF, Art 52, inciso II, alínea "c" - Anexo II R$ Milhares

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
  DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

No Bimestre Até 06/2008 %
(a) (b) (c) (e/a) (a-e)

DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre
(d)

Até 06/2008
(e)

%
(e/total)

    SALDO
      INICIAL

   DOTAÇÃO

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)

Encars especiais 6.515,0 6.515,8 4,0 6.499,0 948,9 2.557,1 39,21,3 3.958,7

Serviço da Dívida Interna 6.495,0 6.495,0 2.553,96.495,0 3.941,10,0 945,7 1,3 39,3

Outros Encars Especiais 20,0 4,0 3,220,8 17,54,0 3,2 0,0 15,5

Reserva de Contingência 9.000,0 309,7 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 309,7

Reserva de Contingência 9.000,0 0,0 0,0309,7 309,70,0 0,0 0,0 0,0

TOTAL (I) 366.891,0 401.234,2 189.653,4308.004,2 47,3 211.580,775.532,844.017,2 100,0

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)

Legislativa 105,0 105,0 14,5 36,8 14,5 36,8 35,00,0 68,2

Ação Legislativa 105,0 36,8 36,8105,0 68,214,5 14,5 0,0 35,0

Previdência Social 2.850,0 1.633,5 93,5 1.633,5 541,2 1.486,2 91,00,8 147,2

Previdência do Regime Estatutário 2.850,0 1.633,5 1.486,21.633,5 147,293,5 541,2 0,8 91,0

Saúde 2.510,0 2.110,0 0,0 2.110,0 468,5 1.359,9 64,50,7 750,1

Atenção Básica 2.510,0 2.110,0 1.359,92.110,0 750,10,0 468,5 0,7 64,5

Educação 3.644,0 2.168,8 424,4 2.168,4 744,1 2.168,4 100,01,1 0,4

Ensino Fundamental 3.644,0 2.168,4 2.168,42.168,8 0,4424,4 744,1 1,1 100,0

TOTAL (II) 9.109,0 6.017,3 5.051,35.948,7 83,9 965,91.768,2532,3 100,0

Fonte :  

TOTAL (III) = (I + II) 376.000,0 407.251,4 194.704,8313.952,9 47,8 212.546,777.301,044.549,5 100,0

SIGFIS - Versão 2008b Data de Emissão: 29/07/2008   09:45h Anexo II do RREO
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Jorge José Ribeiro
Controlador-Geral do Município

Carla dos Santos Corrêa
Gerente de Contabilidade - CGM

CRC - RJ 094864/0-4 / Técnico Contábil - Matr. 12380

 Jorge Irineu da Costa
Secretário Municipal de Fazenda

Fernando Antônio Ceciliano Jordão
Prefeito Municipal
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MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 3º Bimestre / 2008
LRF, art 53, inciso II - Anexo V R$ Milhares

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS
RECEITAS REALIZADAS

No Bimestre Até 3º Bim/2008 Até 3º Bim/2007ATUALIZADA

PREVISÃOPREVISÃO

INICIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

8.692,0RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 17.318,45.309,619.540,019.540,0

8.692,0RECEITAS CORRENTES 17.318,45.309,619.540,019.540,0

4.691,6   Receita de Contribuições 13.751,13.985,215.033,015.033,0

4.691,6      Pessoal Civil 13.751,13.985,215.033,015.033,0

0,0         Contribuição Patronal Civil 8.497,52.272,49.065,09.065,0

4.594,4         Contribuição do Servidor Ativo Civil 5.196,11.691,05.825,05.825,0

72,7         Contribuição do Servidor Inativo Civil 46,417,7110,0110,0

24,5         Contribuição de Pensionista Civil 11,14,133,033,0

2.632,4   Receita Patrimonial 3.567,31.324,34.501,04.501,0

0,0      Receitas Imobiliárias 0,00,00,00,0

2.632,4      Receitas de Valores Mobiliários 3.567,31.324,34.501,04.501,0

0,0      Outras Receitas Patrimoniais 0,00,00,00,0

0,0   Receita de Serviços 0,00,00,00,0

1.368,0   Outras Receitas Correntes 0,00,16,06,0

1.321,7      Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0,00,00,00,0

46,3      Outras Receitas Correntes 0,00,16,06,0

0,0RECEITAS DE CAPITAL 0,00,00,00,0

0,0   Alienação de Bens 0,00,00,00,0

0,0   Amortização de Empréstimos 0,00,00,00,0

0,0   Outras Receitas de Capital 0,00,00,00,0

0,0(-)DEDUÇÕES DA RECEITA 0,00,00,00,0

3.310,6RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,00,00,00,0

0,0REPASSES PREVIDENCIÁRIOS PARA COBERTURA DE DÉFICIT ATUARIAL RPP 0,00,00,00,0

0,0REPASSES PREVIDENCIÁRIOS PARA COBERTURA DE DÉFICIT FINANCEIRO R 0,00,00,00,0

0,0OUTROS APORTES AO RPPS(V) 0,00,00,00,0

12.002,6TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS (VI) = (I+II+III+IV-V) 17.318,45.309,619.540,019.540,0

3.666,9   DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VII) 6.635,42.881,53.005,80,0

0,8   ADMINISTRAÇÃO 1.887,21.206,83.005,80,0

0,8      Despesas Correntes 1.858,11.188,92.939,00,0

0,0      Despesas de Capital 29,117,966,80,0

3.666,1   PREVIDÊNCIA SOCIAL 4.748,21.674,70,00,0

3.666,1      Pessoal Civil 4.748,21.674,70,00,0

2.641,5         Aposentadoria 3.598,51.278,00,00,0

1.024,6         Pensões 1.149,7396,70,00,0

0,0         Outros Beneficios Previdenciários 0,00,00,00,0

0,0      Outras Despesas Previdenciárias 0,00,00,00,0

0,0         Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0,00,00,00,0

0,0         Demais despesas Previdenciárias 0,00,00,00,0

0,0   DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 0,00,00,00,0

0,0   RESERVA DO RPPS (IX) 0,00,00,00,0

3.666,9TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (X) = (VII+VIII+IX) 6.635,42.881,53.005,80,0

8.335,7RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (XI) = (VI-X) 10.683,02.428,116.534,219.540,0

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS

DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre Até 3º Bim/2008 Até 3º Bim/2007ATUALIZADA

DOTAÇÃO

INICIAL

DOTAÇÃO

SALDO DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS 

Jun/2008 Dez/2007Mai/2008

Caixa 0,0 0,00,0

E INVESTIMENTOS DO RPPS

Bancos Conta Movimento 75.391,3 60.695,978.265,3

Investimentos 0,0 0,00,0

PERÍODO DE REFERÊNCIA
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MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 3º Bimestre / 2008
LRF, art 53, inciso II - Anexo V R$ Milhares

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS
RECEITAS REALIZADAS

No Bimestre Até 3º Bim/2008 Até 3º Bim/2007ATUALIZADA

PREVISÃOPREVISÃO

INICIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

INTRA ORÇAMENTÁRIAS - RPPS

3.310,6RECEITAS CORRENTES 0,00,00,00,0

3.310,6   Receita de Contribuições 0,00,00,00,0

3.310,6      Pessoal Civil 0,00,00,00,0

3.310,6         Contribuição Patronal do Servidor Ativo Civil 0,00,00,00,0

0,0         Contribuição Patronal do Servidor Inativo Civil 0,00,00,00,0

0,0         Contribuição Patronal de Pensionista Civil 0,00,00,00,0

0,0      Contribuição Previdenciária para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00,00,00,0

0,0      Contribuição Previdenciária em Regime de Débitos e Parcelamentos 0,00,00,00,0

0,0   Receita Patrimonial 0,00,00,00,0

0,0   Outras Receitas Correntes 0,00,00,00,0

0,0RECEITAS DE CAPITAL 0,00,00,00,0

0,0   Alienação de Bens 0,00,00,00,0

0,0   Amortização de Empréstimos 0,00,00,00,0

0,0   Outras Receitas de Capital 0,00,00,00,0

0,0(-)DEDUÇÕES DA RECEITA 0,00,00,00,0

3.310,6TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS INTRAORÇAMENTÁRIAS 0,00,00,00,0

Fonte :  CONTROLADORIA-GERAL 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
INTRA - ORÇAMENTÁRIAS

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DOTAÇÃO DOTAÇÃO 
No Bimestre Até 3º Bim/2008 Até 3º Bim/2007

DESPESAS LIQUIDADAS

Despesas de Capital
Despesas Correntes

ADMINISTRAÇÃO

0,0
0,0

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

INTRA - ORÇAMENTÁRIAS RPPS INICIAL ATUALIZADA
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MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 3º Bimestre / 2008

LRF, art 53, inciso III - Anexo VI R$ Milhares

ESPECIFICAÇÃO

SALDO

Em 31/12/2007
(a) (b)

Em 30/Abr/2008 Em 30/Jun/2008
(c)

43.906,5DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 51.388,151.388,1

58.542,4DEDUÇÕES (II) 61.484,026.115,5

61.642,8   Ativo Disponível 64.651,040.056,3

0,0   Haveres Financeiros 0,00,0

3.100,4   (-) Restos a Pagar Processados 3.167,013.940,8

-14.635,9DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -10.095,925.272,7

0,0RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0,00,0

0,0PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 0,00,0

-14.635,9DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (III + IV - V) -10.095,925.272,7

Fonte :  CONTROLADORIA-GERAL 

ESPECIFICAÇÃO
PERÍODO DE REFERÊNCIA

No Bimestre
(c - b) (c - a)

Jan/2008 até Jun/2008

-4.540,0 -39.908,5RESULTADO NOMINAL

ValorDISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 0,0

REGIME PREVIDENCIÁRIO

SALDO

Em 30/Jun/2008Em 30/Abr/2008ESPECIFICAÇÃO Em 31/12/2007

DIVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VI) 0,0 0,0 0,0

Deduções (VII) 60.692,0 72.914,7 78.264,4

   Ativo Disponível 60.695,9 72.915,6 78.265,3

   Investimentos do RPPS 0,0 0,0 0,0

   Haveres Financeiros 0,0 0,0 0,0

   (-) Restos a Pagar Processados 3,9 0,9 0,9

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (VIII) = (VI - VII) -60.692,0 -72.914,7 -78.264,4

PASSIVOS RECONHECIDOS (IX) 0,0 0,0 0,0

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (VIII - IX) -60.692,0 -72.914,7 -78.264,4

SALDO

Em 30/Jun/2008
(c)

Em 30/Abr/2008
(b)

ESPECIFICAÇÃO Em 31/12/2007
(a)

AJUSTE DA DÍVIDA CONSOLIDADA

Divida Consolidada Ajustada (X) 51.388,1 51.388,1 43.906,5

Deduções (II) 26.115,5 61.484,0 58.542,4

Dívida Consolidada Líquida (XI) = (X - II) 25.272,7 -10.095,9 -14.635,9

Receita de Privatizações (IV) 0,0 0,0 0,0

Passivos Reconhecidos (V) 0,0 0,0 0,0

DIVIDA FISCAL LIQUIDA (XI + IV - V) 25.272,7 -10.095,9 -14.635,9

ESPECIFICAÇÃO
PERÍODO DE REFERÊNCIA

No Bimestre
(c - b) (c - a)

Jan/2008 até Jun/2008

-4.540,0 -39.908,5RESULTADO NOMINAL

RESULTADO NOMINAL AJUSTADO
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MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA : 3º Bimestre / 2008

R$ Milhares

RECEITAS PRIMÁRIAS

RECEITAS REALIZADAS

No Bimestre Jan a Jun/2008 Jan a Jun/2007ATUALIZADA

PREVISÃO

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO

LRF, art 53, inciso III - Anexo VII

194.666,6RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 240.194,475.408,2394.463,5

45.412,1   Receitas Tributárias 45.227,09.991,170.572,0

14.335,3      Imposto s/ a Prop. Predial/Territorial Urbana (IPTU) 18.449,21.220,616.622,0

23.121,2      Impostos s/ Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 16.603,55.638,538.550,0

2.275,8      Imposto s/ Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) 2.754,0715,04.400,0

4.174,1      Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 5.775,02.210,59.154,0

1.505,7      Outras Receitas Tributárias 1.645,3206,51.846,0

9.451,4   Receita de Contribuição 15.630,64.533,217.668,0

8.002,1      Receita Previdenciária 13.751,13.985,215.033,0

1.449,3      Outras Receitas de Contribuições 1.879,5548,02.635,0

2.632,3   Receita Patrimonial Líquida 3.567,31.324,34.503,0

3.235,3      Receita Patrimonial 4.730,81.853,56.310,0

603,0   (-)Aplicações Financeiras 1.163,5529,21.807,0

128.966,5   Transferências Correntes¹ 167.184,856.141,0290.921,5

10.373,1      Cota Parte FPM (85%) 13.082,54.332,417.150,8

68.497,3      Cota Parte ICMS (85%) 71.295,523.548,1134.597,0

0,0      L.C. Nº 87/96 - ICMS Desoneração (85%) 483,5161,10,0

309,4      Convênios 1.108,51.038,63.114,5

49.786,7      Outras Transferências Correntes 81.214,827.060,8136.059,2

8.204,3   Demais Receitas Correntes 8.584,73.418,610.799,0

3.206,0      Dívida Ativa 4.681,61.967,36.451,0

4.998,3      Diversas Receitas Correntes 3.903,11.451,34.348,0

0,0   Diversas Deduções de Receita do RPPS 0,00,00,0

672,6RECEITAS DE CAPITAL (II) 2.398,522,210.981,0

0,0   Operações de Crédito (III) 0,00,0570,0

0,0   Amortização de Empréstimos (IV) 0,00,00,0

2,2   Alienação de Ativos (V) 0,80,130,0

670,4   Transferências de Capital 2.397,722,110.381,0

670,4         Convênios 2.397,722,110.381,0

0,0         Outras Transferências de Capital 0,00,00,0

0,0   Outras Receitas de Capital 0,00,00,0

670,4RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II-III-IV-V) 2.397,722,110.381,0

195.337,0RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI) 242.592,175.430,3404.844,5

142.365,4DESPESAS PRIMÁRIAS (VIII) 173.321,568.095,1292.924,2

83.481,7   Pessoal e Encargos Sociais 103.543,336.782,1146.923,6

1.597,3   Juros e Encargos da Dívida (IX) 1.417,7571,33.240,0

57.286,4   Outras Despesas Correntes 68.360,530.741,7142.760,6

140.768,1DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 171.903,867.523,8289.684,2

14.497,0DESPESAS DE CAPITAL (XI) 21.383,39.205,9114.017,6

13.710,7   Investimentos 20.156,58.809,2110.361,2

44,5   Inversões Financeiras 90,522,3401,3

0,0      Concessão de Empréstimos (XII) 0,00,00,0

0,0      Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XIII) 0,00,00,0

44,5      Demais Inversões Financeiras 90,522,3401,3

741,7   Amortização da Dívida (XIV) 1.136,2374,43.255,0

13.755,3DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV)=(XI-XII-XIII-XIV) 20.247,18.831,5110.762,6

0,0RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 0,00,0309,7

0,0RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS (XVII) 0,00,00,0

154.523,4DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X+XV+XVI+XVII) 192.150,976.355,3400.756,5

40.813,6RESULTADO PRIMÁRIO (VII - XVIII) 50.441,2-925,04.088,0

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,0

Fonte :  CONTROLADORIA-GERAL 

DESPESAS PRIMÁRIAS

DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre Jan a Jun/2008 Jan a Jun/2007ATUALIZADA

DOTAÇÃO

Nota :

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 0,0

¹Para efeito deste Demonstrativo, o montante das Transferências Correntes corresponde, dentre outras receitas, ao total das Transferências

Intergovernamentais,  excluídas as Deduções da Receita Corrente para Formação do FUNDEB.
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LRF, art 53, inciso V - Anexo IX R$ Milhares

Exercícios

RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS

Inscritos

Fonte Canc. Pagos Saldo Inscritos Fonte Canc. Pagos Saldo

MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER  E ÓRGÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 3º Bimestre / 2008

2007
PODER/ÓRGÃO

2007Anteriores

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I)

EXECUTIVO

PREFEITURA ANGRA DOS REIS 927,9 3.456,5 462,5 3.441,2 480,7 4.248,5 67,3 3.991,1 190,100 00

8,0 823,4 7,2 173,9 650,3 3.382,4 62,7 3.319,7 0,004 04

13,7 434,9 13,7 434,9 0,0 547,3 7,6 539,7 0,005 05

2.274,6 59,1 450,2 422,0 1.461,5 13,9 0,0 13,9 0,012 12

0,0 702,6 0,0 702,6 0,0 199,2 0,0 199,2 0,015 15

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,016 16

1,0 0,0 0,0 0,0 1,0 0,0 0,0 0,0 0,017 17

0,6 11,9 0,0 11,9 0,6 182,9 0,0 182,8 0,118 18

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,097 97

7,0 189,0 6,3 189,0 0,7 36,4 1,4 35,0 0,099 99

FUNDO MUN SAÚDE ANGRA DOS REIS 0,0 177,2 0,0 177,2 0,0 36,7 8,0 14,1 14,612 12

2,2 783,1 0,0 785,3 0,0 1.450,3 44,8 1.062,1 343,416 16

SERV AUTÔNOMO ÁGUA E ESGOTO ANGRA REIS 137,3 47,2 0,0 176,1 8,4 52,7 0,8 33,7 18,200 00

109,0 47,1 0,0 72,6 83,5 262,3 0,2 218,0 44,104 04

106,7 75,4 0,0 97,2 84,9 275,7 37,7 174,3 63,710 10

75,0 0,0 0,0 0,0 75,0 195,0 0,0 0,0 195,012 12

FUNDO PREVIDENCIA SOCIAL ANGRA DOS REIS 1,2 2,7 0,0 3,0 0,9 3,3 0,0 2,7 0,619 19

FUNDO MUN ASSIST SOCIAL ANGRA DOS REIS 1,3 96,5 0,0 92,3 5,5 3,2 0,0 3,2 0,000 00

0,0 6,3 0,0 6,3 0,0 0,0 0,0 0,0 0,012 12

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,017 17

1,9 165,4 0,0 162,4 4,9 134,3 0,0 98,8 35,599 99

FUNDAÇÃO DE SAÚDE DE ANGRA DOS REIS 86,3 1.371,4 25,2 1.378,4 54,1 2.242,1 580,3 1.230,5 431,300 00

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 26,6 26,6 0,0 0,004 04

3,2 0,0 0,0 0,0 3,2 0,0 0,0 0,0 0,012 12

193,7 0,0 0,0 7,5 186,2 0,0 0,0 0,0 0,016 16

FUNDAÇÃO DE TURISMO DE ANGRA DOS REIS 1,0 0,0 0,0 0,9 0,1 1.007,6 22,1 969,0 16,500 00

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,012 12

LEGISLATIVO

CAMARA ANGRA DOS REIS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 720,5 0,0 701,9 18,600 00

TOTAL (I) 3.951,6 8.449,7 965,1 8.334,7 3.101,5 15.020,9 859,5 12.789,7 1.371,7

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II)

EXECUTIVO

PREFEITURA ANGRA DOS REIS 0,0 1.543,4 0,0 1.543,4 0,0 0,0 0,0 0,0 0,000 00

TOTAL (II) 0,0 1.543,4 0,0 1.543,4 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
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LRF, art 53, inciso V - Anexo IX R$ Milhares

Exercícios

RP PROCESSADOS RP NÃO-PROCESSADOS

Inscritos

Fonte Canc. Pagos Saldo Inscritos Fonte Canc. Pagos Saldo

MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER  E ÓRGÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 3º Bimestre / 2008

2007
PODER/ÓRGÃO

2007Anteriores

Fonte :  CONTROLADORIA-GERAL 

TOTAL (I + II) 3.951,6 9.993,1 965,1 9.878,1 3.101,5 15.020,9 859,5 12.789,7 1.371,7

Legenda : 
  Fonte de Recursos
     00 - ORDINÁRIOS          
     04 - ROYALTIES PETRÓLEO  
     05 - SALÁRIO EDUCAÇÃO    
     10 - DIRETAM. ARRECADADO 
     11 - OPERAÇÕES DE CREDITO
     12 - CONVÊNIOS           
     15 - FUNDEF              
     16 - SUS
     17 - FNAS
     18 - FNDE
     19 - REGIME PRÓPRIO(RPPS)
     97 - CONSERV. AMBIENTAL  
     99 - DIVERSAS            
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MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 3º Bimestre / 2008
LEI 9.394/96, art 72 - Anexo X R$ Milhares

PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA No Bimestre

RECEITAS REALIZADAS
Até 3º Bim/2008

(b/a)
%RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS

RECEITAS DO ENSINO

(b)(a)

15,841-RECEITAS DE IMPOSTOS 48.494,411.853,174.850,074.850,0

13,60   1.1-Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 22.675,62.992,822.003,022.003,0

7,34      Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 18.449,21.220,616.622,016.622,0

52,25      Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPTU 81,941,880,080,0

32,65      Dívida Ativa do IPTU 4.144,51.730,45.300,05.300,0

0,00      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IPTU 0,00,01,01,0

16,61   1.2-Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 2.798,7738,04.442,04.442,0

16,25      Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 2.754,0715,04.400,04.400,0

57,50      Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITBI 44,723,040,040,0

0,00      Dívida Ativa do ITBI 0,00,01,01,0

0,00      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Divida Ativa do ITBI 0,00,01,01,0

15,06   1.3-Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 17.245,15.911,839.251,039.251,0

14,63      Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 16.603,55.638,538.550,038.550,0

23,00      Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ISS 133,646,0200,0200,0

45,46      Dívida Ativa do ISS 508,0227,3500,0500,0

0,00      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ISS 0,00,01,01,0

24,15   1.4-Receita Resultante do Imposto sobre Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 5.775,02.210,59.154,09.154,0

24,15      Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 5.775,02.210,59.154,09.154,0

0,00      Multas, Juros, de Mora e Outros Encargos do IRRF 0,00,00,00,0

0,00      Dívida Ativa do IRRF 0,00,00,00,0

0,00      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IRRF 0,00,00,00,0

17,932-RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 106.735,934.606,7192.996,0192.996,0

25,26   2.1-Cota-Parte FPM 16.018,75.304,721.000,021.000,0

16,81   2.2-Cota-Parte ICMS 83.877,027.703,7164.806,0164.806,0

0,00   2.3-ICMS-Desoneração - L.C. nº87/1996 592,0197,30,00,0

27,68   2.4-Cota-Parte IPI-Exportação 2.527,3899,73.250,03.250,0

3,75   2.5-Cota-Parte ITR 3,11,540,040,0

12,82   2.6-Cota-Parte IPVA 3.717,8499,83.900,03.900,0

0,00   2.7-Cota-Parte IOF-Ouro 0,00,00,00,0

17,353-TOTAL DA RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS (1 + 2) 155.230,346.459,8267.846,0267.846,0

OUTRAS RECEITAS DESTINADAS AO ENSINO PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA No Bimestre

RECEITAS REALIZADAS
Até 3º Bim/2008

(b/a)
%

(b)(a)
12,022.485,5775,56.451,06.451,04-TRANSFERÊNCIAS DO FNDE

13,002.133,6655,05.038,05.038,0   4.1-Transferências do Salário-Educação

8,53351,9120,51.413,01.413,0   4.2-Outras Transferências do FNDE

463,58700,0700,0151,051,05-TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS DESTINADAS A PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO

0,000,00,0570,00,06-RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO DESTINADA À EDUCAÇÃO

0,000,00,00,00,07-OUTRAS RECEITAS DESTINADAS À EDUCAÇÃO

20,573.185,51.475,57.172,06.502,08-TOTAL DAS OUTRAS RECEITAS DESTINADAS AO ENSINO (4 + 5 + 6 + 7)

FUNDEB

RECEITAS DO FUNDEB PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA No Bimestre

RECEITAS REALIZADAS
Até 3º Bim/2008

(b/a)
%

(b)(a)
15,0616.005,75.299,335.179,635.179,69-RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB

25,262.936,2972,33.849,23.849,2   9.1-Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB - (18,33% de 2.1)

13,7612.581,54.155,630.209,030.209,0   9.2-Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB - (18,33% de 2.2)

0,00108,536,20,00,0   9.3-ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB - (18,33% de 2.3)

22,65379,1135,0596,0596,0   9.4-Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB - (18,33% de 2.4)

3,700,40,25,45,4   9.5-Cota-Parte ITR Destinada ao FUNDEB - (13,33% de 2.5)

0,000,00,0520,0520,0   9.6-Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB - (13,33% de 2.6)

17,6115.322,74.866,327.641,522.925,010-RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB

17,4515.170,94.802,927.526,522.810,0   10.1-Transferências de Recursos do FUNDEB

0,000,00,01,01,0   10.2-Complementação da União ao FUNDEB

55,61151,863,4114,0114,0   10.3-Receita de Aplicação Financeira dos Recursos FUNDEB

6,49-834,8-496,4-7.653,1-12.369,611-RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (10.1 - 9)

[SE RESULTADO LIQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (11 > 0)] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

DESPESAS DO FUNDEB DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA No Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS
Até o Bimestre

(f)=(e/d)x100
%

(e)(d)

[SE RESULTADO LIQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (11 > 0)] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

50,669.787,33.390,819.320,019.285,012-PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO

0,000,00,00,00,0   12.1-Com Educação Infantil

50,669.787,33.390,819.320,019.285,0   12.2-Com Ensino Fundamental

45,743.806,01.594,28.321,53.640,013-OUTRAS DESPESAS

0,000,00,0265,0100,0   13.1-Com Educação Infantil

47,243.806,01.594,28.056,53.540,0   13.2-Com Ensino Fundamental

49,1813.593,34.985,027.641,522.925,014-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (12+13)

15-MINIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO COM EDUCAÇÃO INFANTIL E ENSINO FUNDAMENTAL (12/10) x 100% 63,87
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CÁLCULO DO LIMITE MÍNIMO COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 3º Bimestre / 2008
LEI 9.394/96, art 72 - Anexo X

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

R$ Milhares

RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA No Bimestre

RECEITAS REALIZADAS

Até 3º Bim/2008
(b/a)

%
(b)(a)

57,9638.807,611.615,066.961,566.961,516-IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS À MDE (25% DE 3)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA No Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(f)=(e/d)x100

%
(e)(d)

32,801.154,1483,03.519,04.038,017-EDUCAÇÃO INFANTIL

0,000,00,0265,0100,0   17.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB

35,471.154,1483,03.254,03.938,0   17.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos

50,6736.113,013.784,271.274,767.569,018-ENSINO FUNDAMENTAL

49,6513.593,34.985,027.376,522.825,0   18.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB

51,3022.519,78.799,243.898,244.744,0   18.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos

0,000,00,00,00,019-ENSINO MÉDIO

29,47231,0192,6783,9712,020-ENSINO SUPERIOR

0,000,00,050,0496,021-ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR

27,43228,050,4831,1795,022-OUTRAS

49,3437.726,114.510,276.458,773.610,023-TOTAL DAS DESPESAS C/AÇÕES TÍPICAS DE MANUT. E DESENV. DO ENSINO(17+18+19

DESPESAS / ADIÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR

24-RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (11)

25-DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO

26-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

27-DESPESAS VINCULADAS AO SUPERÁVIT FINANCEIRO DO ACRÉSCIMO E DA COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR

28-CANCELAMENTO,NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS 
AO ENSINO = (37g)

29-RECEITA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (38.3)

30-TOTAL DAS REDUÇÕES / ADIÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL (24+25+26+27+28+29)

31-MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO [(17+18)-(30)/(3)]X100%

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DESTINADOS À MDE DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA No Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS
Até o Bimestre

(f)=(e/d)x100
%

(e)(d)
22,691.143,2987,15.038,05.038,032-CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO

0,000,00,00,00,033-RECURSOS DE OPERAÇÃO DE CRÉDITO

29,63463,4369,41.564,01.464,034-OUTROS RECURSOS DESTINADOS À EDUCAÇÃO

24,341.606,61.356,56.602,06.502,035-TOTAL DAS OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DESTINADOS À MDE (3

47,3539.332,715.866,783.060,780.112,036-TOTAL DAS DESPESAS COM ENSINO (23+35)

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE FINANCEIRO

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO
SALDO ATÉ O BIMESTRE

Cancelado em 2008

(g)

37-RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

FLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS DO FUNDEB VALOR

38-SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB EM 31 DE DEZEMBRO DE <EXERCÍCIO ANTERIOR>

38.1-(+) INGRESSO DE RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE

38.2-(-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE

38.3-(+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE

39-(=) SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO ATUAL

FONTE :
¹ Caput do artigo 212 da CF/1988
² Os valores referentes à parcela dos restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do ultimo bimestre do exercício.
³ Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercíci, no âmbito de atuação prioritária, conforme Lei 9.394/96, art. 11, V.

-834,80
0,00
0,00
0,00

0,00
151,80

-683,00

24,45

AJUSTE DAS DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

VINCULADAS ÀS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS

      Despesas com Ensino Fundamental ( 18.2 )

      Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas ( 17.2 )

      Outras Despesas com Ensino

PARCELA DAS TRANSFERÊNCIAS DESTINADA À FORMAÇÃO DO FUNDEB ( 9 )

INATIVOS PAGOS COM RECURSOS DO TESOURO ( 40 )

      Despesas com Ensino Fundamental 

      Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas

TOTAL DA DESPESA COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - ( 18.2 + 17.2 + 9 + 40 )

AJUSTE DA TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONSTITUCIONAIS

Mínimo de <25%> das receitas resultantes de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino - (50/3) - Caput do artigo 212 da CF/88

Mínimo de <60%> do FUNDEB na remuneração do magistério do Ensino Fundamental - (12/14) - § 5º do artigo 60 do ADCT

24.132,80

1.154,10

459,00

16.005,70

0,00

39.679,50

0,00

0,00

25,56

22.519,70

72,00

0,00 0,00

0,00
15.170,90

0,00
151,80

15.322,70
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MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITA DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
PERÍODO DE REFERÊNCIA : 3º Bimestre / 2008

ADCT, art 77 - Anexo XVI R$ Milhares

RECEITAS
RECEITAS REALIZADAS

Até 3º Bim/2008 %ATUALIZADA
PREVISÃO

(b/a)(b)(a)

PREVISÃO
INICIAL

57,96RECEITAS DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (I) 155.230,3267.846,0267.846,0

63,41   Impostos 43.581,768.726,068.726,0

80,22   Multas, Juros de mora e Dívida Ativa dos Impostos 4.912,76.124,06.124,0

55,30   Receitas de Transferências Constitucionais e Legais 106.735,9192.996,0192.996,0

78,96      Da União 16.613,821.040,021.040,0

52,41      Do Estado 90.122,1171.956,0171.956,0

76,31TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE - SUS (II) 10.075,013.202,013.171,0

0,00   Da União para o Município 0,00,00,0

76,31   Do Estado para o Município 10.075,013.202,013.171,0

0,00   Demais Municípios para o Município 0,00,00,0

0,00   Outras Receitas do SUS 0,00,00,0

0,00RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE (III) 0,00,00,0

58,53OUTRAS RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS 94.456,8161.383,1130.162,6

45,50(-)DEDUÇÃO PARA O FUNDEB 16.005,735.179,635.179,6

59,85TOTAL 243.756,4407.251,5376.000,0

64,2043.445,667.671,2DESPESAS CORRENTES 75.279,0

80,9127.075,933.466,2   Pessoal e Encargos Sociais 43.110,0

0,000,00,0   Juros e Encargos da Dívida 0,0

47,8616.369,734.205,0   Outras Despesas Correntes 32.169,0

26,995.065,818.772,6DESPESAS DE CAPITAL 7.149,0

26,995.065,818.772,6   Investimentos 7.149,0

0,000,00,0   Inversões Financeiras 0,0

0,000,00,0   Amortização da Dívida 0,0

56,1248.511,486.443,8TOTAL (IV) 82.428,0

Fonte :  CONTROLADORIA-GERAL 

DESPESAS COM SAÚDE
DESPESAS LIQUIDADAS

Até 3º Bim/2008 %ATUALIZADA
DOTAÇÃO

PARTICIPAÇÃO DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE NA RECEITA  DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONTITUCIONAIS E LEGAIS- LIMITE 26,60%

(c) (d) (d/c)

DESPESAS LIQUIDADAS

Até 3º Bim/2008 %ATUALIZADA

DOTAÇÃO

(e) (e / total e)

Atenção Básica

Assistência Hospitalar e Ambulatorial

Suporte Profilático e Terapêutico

Vigilância Sanitária

Vigilância Epidemiológica

Alimentação e Nutrição

TOTAL

67.261,0 38.628,2

7.000,0 3.874,1

0,0 0,0

0,0 0,0

0,0 0,0

0,0 0,0

86.443,8 46.997,7

82,36

10,74

0,00

0,00

0,00

0,00

100,00

(Por Grupo de Natureza da Despesa)

² Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício. 

DESPESAS COM SAÚDE

(Por Subfunção)

DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE
DESPESAS LIQUIDADAS
Até 3º Bim/2008

(e) (e)/desp.saúde
%

Outras Subfunções 12.182,8 4.495,4 6,90

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS DESTINADOS À SAÚDE

  Recursos de Transferências do Sistemas Único de Saúde - SUS

  Recursos de Operações de Crédito

DESPESAS COM SAÚDE

7.219,8

6.956,8
0,0

14,88

14,34

0,00

48.511,4 100,00

TOTAL DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE (V) 41.291,6 85,12

  Outros Recursos

(-)RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE 0,0 0,0

263,0

¹ Esta linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre do exercício.

(-) DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS 0,0 0,00

CONSTITUCIONAL <15,00%>² [ (V-VI) / I ]

0,54

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO

82.428,0

ATUALIZADA

86.443,8

0,0 0,0
13.944,0 14.651,8

13.944,0 13.944,0

0,0 0,0

0,0 707,8

FINANCEIRA VINCULADA DE RECURSOS PRÓPRIOS¹

71.828,0

6.000,0

0,0

0,0

0,0

0,0

4.600,0

82.428,0

DOTAÇÃO
INICIAL

RP DE DESPESAS PRÓPRIAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

COMPENSAÇÃO DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS EM 2008 (VI)

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR  VINCULADOS À SAÚDE
INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES

RESTOS A PAGAR
Inscritos em

31 de dezembro de
2007

Cancelados em
2008
(VI)

0,0 0,0

0,0

71.792,068.484,0
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Ajuste das Despesas com Saúde :
Total das Despesas com Saúde (IV)

   (-) Despesas vinculadas aos recursos do SUS
   (-) Despesas financiadas com recursos de operações de crédito

48.511,4

6.956,8
0,0

= Total  Ajustado das Despesas Próprias com Saúde (VIII)
% das Despesas Próprias com Saúde para fins da EC nº 29/00  (VIII/I)

41.291,6
26,60%

Ajuste da Receita para fins da EC nº 29/00 :
Receita de Impostos e Transferências Constitucionais e Legais (I) 155.230,3

   (-) Despesas com inativos e pensionistas pagas com recursos do RPPS 0,0

   (-) Despesas financiadas com outros recursos 263,0
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MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS - PODER EXECUTIVO

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA : 3º Bimestre / 2008

LRF, art 48 - Anexo XVIII R$ Milhares

BALANÇO ORCAMENTÁRIO - RECEITAS Até o  bimestreNo bimestre

MOVIMENTAÇÃO DE RESTOS A PAGAR Inscrição
Pagamento

  Poder Executivo
  Poder  Legislativo

 RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS
  Poder Executivo
  Poder Legislativo

Cancelamento
Saldo

 RESTOS A PAGAR PROCESSADOS
POR PODER

até o bimestre até o bimestre

TOTAL

RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO
Meta Fixada no

% em Relação à Meta

Resultado Nominal
Resultado Primário

Anexo de Metas
Fiscais da LDO

(a)

Resultado
Apurado

Até o Bimestre
(b) (b/a)

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE
Valor Apurado

%Mínimo Aplicar Exerc %Aplicado até bimestre

Limites Constitucionais Anuais

até o bimestre

25%

0,0
0,0 50.441,2

-39.908,5
0,0%
0,0%

13.944,7
0,0

14.300,4
720,5

28.965,6

965,1
0,0

859,5
0,0

1.824,6

9.878,1
0,0

12.087,8
701,9

22.667,8

3.101,5
0,0

1.353,1
18,6

4.473,2

37.950,1 24,5%

 Receitas Previdenciárias (III)
 Despesas Previdenciárias (IV)
 Resultado Previdenciário (III-IV)

5.309,6
2.881,5
2.428,1

17.318,4
6.635,4

10.683,0

Previsão Inicial de Receita

Receitas Realizadas
Previsão Atualizada da Receita

RECEITAS/DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDENCIA Até o  bimestreNo bimestre

Saldos de Exercícios Anteriores
Deficit Orçamentário

BALANÇO ORCAMENTÁRIO - DESPESAS Até o  bimestreNo bimestre

Dotação Inicial

Despesas Empenhadas
Dotação Atualizada

Despesas Liquidadas
Superavit Orçamentário

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até o  bimestreNo bimestre

RECEITA CORRENTE LIQUIDA -  RCL Até o  bimestre

Receita Corrente Líquida

Regime Próprio de Previdencia Social dos Servidores Públicos

0,0
0,0

0,0
75.959,5

0,0

0,0
0,0

0,0
77.301,0
44.549,6

313.952,9
194.704,8

440.119,1

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL
Valor Apurado 

Saldo a Realizar

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA
Exercício em

20º Exercício

Receita de Operação de Crédito
Despesa de Capital Líquida

Até o Bimestre

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor Apurado Saldo a Realizar

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

Até o Bimestre

Regime Próprio de Previdencia Social dos Servidores Públicos

 Receitas Previdenciárias (IV)
 Despesas Previdenciárias (V)
 Resultado Previdenciário (VI)=(IV-V)

 10º Exercício 35º Exercício
Referência

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

Valor Apurado Limite Constitucional Anual

Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde

Até o Bimestre
%Mínimo a Aplicar

no Exercício % Aplicado até o bimestre

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração dos Professores do Ensino Fundamental 60%9.787,3 63,9%

41.291,6 15,0% 26,6%

376.000,0
407.251,5
243.756,4

0,0
0,0

376.000,0
407.251,4
313.952,9
194.704,7

49.051,7

Despesas Empenhadas
Despesas Liquidadas

44.549,5
77.301,0

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO, DERIVADAS DE PPP´S CONTRATADAS Valor Apurado no Exercício Corrente

Total das despesas / RCL (%)

FONTE :

Nota :
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D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.746,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada GISELE PEREIRA DE ANDRADE, para o cargo de
Auxiliar de Consultório Dentário, Referência 104, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Saúde da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.747,

DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada MICHELE DE SOUSA TEIXEIRA, para o cargo de
Auxiliar de Consultório Dentário, Referência 104, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Saúde da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.748,

DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada ANTÔNIA CÉLIA DA SILVA, para o cargo de Auxiliar
de Enfermagem, Referência 202, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Saúde
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.749,

DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeado ANTONIO GUIMARAES DA COSTA, para o cargo
de Auxiliar de Enfermagem, Referência 202, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Saúde da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.750,

DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada JESSICA DA SILVA FURTADO, para o cargo de
Auxiliar de Enfermagem, Referência 202, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Saúde da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.751,

DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado ADRIANO DA SILVA SANTOS, para o cargo de
Auxiliar de Recreação, Referência 102, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Infra-Estrutura da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.752,

DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado ADRIANO DE MOURA VIDAL, para o cargo de
Auxiliar de Recreação, Referência 102, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Infra-Estrutura da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.753,

DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;



36 Edição 151 - Boletim Oficial do Município de Angra dos Reis - 31/07/2008

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado ALAOR BRAGA DE LIMA, para o cargo de Auxiliar
de Recreação, Referência 102, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Infra-
Estrutura da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.754,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada CARLA REGINA LIMA DOS SANTOS, para o
cargo de Auxiliar de Recreação, Referência 102, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Infra-Estrutura da Parte Permanente do Município de Angra dos
Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.755,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado GUSTAVO PIMENTEL GOULART, para o cargo de
Auxiliar de Recreação, Referência 102, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Infra-Estrutura da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.756,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado HENRIQUE DO NASCIMENTO ROSA, para o
cargo de Auxiliar de Recreação, Referência 102, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Infra-Estrutura da Parte Permanente do Município de Angra dos
Reis.

Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES
Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.757,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada HILDÉLIA TAVARES DA COSTA, para o cargo de
Auxiliar de Recreação, Referência 102, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Infra-Estrutura da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.758,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado JACKSON DE SOUZA VARGAS, para o cargo de
Auxiliar de Recreação, Referência 102, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Infra-Estrutura da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.759,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado JEFFERSON ANDERSON GOMES DE MELO,
para o cargo de Auxiliar de Recreação, Referência 102, Padrão “Inicial”, do
Grupo Funcional Infra-Estrutura da Parte Permanente do Município de Angra
dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.760,

DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
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CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada JOSIENE DE FÁTIMA RODRIGUES, para o cargo
de Auxiliar de Recreação, Referência 102, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Infra-Estrutura da Parte Permanente do Município de Angra dos
Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.761,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada LEOMARQUIA GONÇALVES DA SILVA LIBORIO,
para o cargo de Auxiliar de Recreação, Referência 102, Padrão “Inicial”, do
Grupo Funcional Infra-Estrutura da Parte Permanente do Município de Angra
dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.762,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada  LUCIANA PONTES DA SILVA, para o cargo de
Auxiliar de Recreação, Referência 102, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Infra-Estrutura da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.763,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada  MEIRES TEREZINHA DE SOUZA OLIVEIRA, para
o cargo de Auxiliar de Recreação, Referência 102, Padrão “Inicial”, do

Grupo Funcional Infra-Estrutura da Parte Permanente do Município de Angra
dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.764,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada  PATRICIA APARECIDA DA SILVA VIRÍSSIMO,
para o cargo de Auxiliar de Recreação, Referência 102, Padrão “Inicial”, do
Grupo Funcional Infra-Estrutura da Parte Permanente do Município de Angra
dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.765,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006, alterada pela Lei Nº 1.808, de
20 de junho de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada CARLA CRISTINA GUIMARAES NOGUEIRA,
para o cargo de Cirurgião Dentista, Referência 300, Padrão “Inicial”, do
Grupo Funcional Saúde da Parte Permanente do Município de Angra dos
Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.766,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006, alterada pela Lei Nº 1.808, de
20 de junho de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada ELAINE OLIVEIRA TAVARES SAMPAIO, para o
cargo de Cirurgião Dentista, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Saúde da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
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D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.767,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006, alterada pela Lei Nº 1.808, de
20 de junho de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada FABIANA FONTES CLOUX, para o cargo de Cirurgião
Dentista, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Saúde da
Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.768,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006, alterada pela Lei Nº 1.808, de
20 de junho de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada PATRICIA LASSANCE CUNHA, para o cargo de
Cirurgião Dentista, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Saúde da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.769,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006, alterada pela Lei Nº 1.808, de
20 de junho de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado RODRIGO ADRIAN BERGAN, para o cargo de
Cirurgião Dentista, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Saúde da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.770,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;

CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada ADRIANA DA SILVA KAPISCH, para o cargo de
Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.771,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada ALDA APARECIDA HONORATO COSTA FIRME,
para o cargo de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.772,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada ALESIENE DOS SANTOS VON-HELD, para o
cargo de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.773,

DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada ALESSANDRA DO CARMO VIANA BARBOSA,
para o cargo de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
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D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.774,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada CAMILA DE OLIVEIRA BARBOSA, para o cargo
de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.775,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada CANDIDA DOLORES ANTUNES VARELA, para o
cargo de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.776,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada CLAUDIA GONÇALO BARBOSA, para o cargo
de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.777,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada CLAUDIA TERESINHA SEIXAS PEIXOTO, para o
cargo de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.778,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada CRISTINA PONTES REIS, para o cargo de Docente
I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério da Parte
Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.779,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada DANIELY MAGALHÃES NUNES, para o cargo de
Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.780,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada DEBORA PONTES DOS SANTOS, para o cargo de
Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
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D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.781,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada ELIANE MARIA DE MEDEIROS, para o cargo de
Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.782,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado FABIANO RANGEL DE ANDRADE, para o cargo de
Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.783,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada FABRICIA RAMOS DE OLIVEIRA PARKUTZ
COSTA, para o cargo de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do
Grupo Funcional Magistério da Parte Permanente do Município de Angra
dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.784,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;

CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada GILVANE MARIA SOUZA DO ROSÁRIO, para o
cargo de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.785,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada GLAUCIANE SOARES BASÍLIO, para o cargo de
Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.786,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada INÁ PEREIRA DA COSTA, para o cargo de Docente
I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério da Parte
Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.787,

DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada JOANA POSSIDONIO ROSA MENDES, para o
cargo de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
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D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.788,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada JOVINA INÁCIA DO NASCIMENTO MOREIRA,
para o cargo de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.789,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada KARLA MORAIS DA SILVA, para o cargo de Docente
I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério da Parte
Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.790,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada LAURA CRISTINA DA CUNHA BULKOWSKI,
para o cargo de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.791,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada LEILA PATRICIA FONTE DE AQUINO MARIANO
SILVA, para o cargo de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do
Grupo Funcional Magistério da Parte Permanente do Município de Angra
dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.792,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada LUCIENE BISPO EUDÉCIO, para o cargo de Docente
I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério da Parte
Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.793,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada MARCELA DA SILVA CARDOSO, para o cargo de
Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.794,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada MARIA ANDREIA DE ALMEIDA RIBEIRO, para o
cargo de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
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D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.795,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada MARIA APARECIDA POSSIDONIO ROSA, para
o cargo de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.796,

DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada MELISSA BARRA FERREIRA, para o cargo de
Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.797,

DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada MICHELE DE SOUZA, para o cargo de Docente I,
Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério da Parte
Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.798,

DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:

Art. 1º Fica nomeada MICHELE DA FONSECA PEREIRA, para o cargo de
Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.799,

DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada MILENE LIMA DA SILVA NASCIMENTO, para o
cargo de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.800,

DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada NATALIR BAPTISTA JORDÃO, para o cargo de
Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.801,

DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada PALOMA APARECIDA DE ABREU, para o cargo de
Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.802,

DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
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CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada ROSELI CAVANUS DE FIGUEIREDO, para o cargo
de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.803,
 DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada ROSILÉIA ALBANO SIMÃO, para o cargo de
Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.804,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada SICERA ALCANTARA NOGUEIRA, para o cargo
de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.805,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:

Art. 1º  Fica nomeada  SILVIA ALMEIDA LIRA, para o cargo de Docente
I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério da Parte
Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.806,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica nomeada  SIMONE ALVES BARBOSA, para o cargo de
Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.807,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica nomeada  SOLANGE BOECHAT ALMEIDA, para o cargo de
Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.808,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica nomeada   SYDIA SIMONE SOARES RONFINI DE
OLIVEIRA, para o cargo de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”,
do Grupo Funcional Magistério da Parte Permanente do Município de Angra
dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração



D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.809,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica nomeada  VANESSA DE OLIVEIRA MEDEIROS, para o
cargo de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.810,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica nomeada  VANESSA DOS SANTOS DURÃES, para o cargo
de Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.811,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica nomeada  VANESSA RIBEIRO MACEDO, para o cargo de
Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.812,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,
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D E C R E T A:
Art. 1º  Fica nomeada  VIVIANE ARAUJO DAS NEVES, para o cargo de
Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.813,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica nomeada  GLAUCYA CRISTINE TROTTA, para o cargo de
Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.814,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º  Fica nomeado  JOSÉ CARLOS DA SILVA, para o cargo de
Docente I, Referência 400, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.815,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada  AMANDA LETICIA OLIVEIRA NASCIMENTO,
para o cargo de Docente II, Referência 600, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração



D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.816,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada  BIANCA BAPTISTA DA SILVA, para o cargo de
Docente II, Referência 600, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.817,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada  CARLA DE CARVALHO BARBOSA, para o cargo
de Docente II, Referência 600, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.818,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado DANIEL RODRIGUES DE CASTRO, para o cargo
de Docente II, Referência 600, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.819,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,
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D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada DANIELLE NUNES CRUZ, para o cargo de Docente
II, Referência 600, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério da
Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.820,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado DIOGO DOS SANTOS PINHEIRO, para o cargo
de Docente II, Referência 600, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.821,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado EDUARDO DE CARVALHO RIBEIRO, para o
cargo de Docente II, Referência 600, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.822,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado LÍVIO EDUARDO PERISSÉ, para o cargo de Docente
II, Referência 600, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério da
Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
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D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.823,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada LUCIANE RODRIGUES ALVES, para o cargo de
Docente II, Referência 600, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.824,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada LUZIA DE CASSIA ALMEIDA PASSOS, para o
cargo de Docente II, Referência 600, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.825,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada MARIA APARECIDA DE CASTRO PINHEIRO
GARONCE, para o cargo de Docente II, Referência 600, Padrão “Inicial”,
do Grupo Funcional Magistério da Parte Permanente do Município de Angra
dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.826,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;

CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada MARTA BARBOSA SATIRO DE ARAUJO, para o
cargo de Docente II, Referência 600, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.827,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada RENATA DORNELES LIMA, para o cargo de Docente
II, Referência 600, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério da
Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.828,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado SERGIO FELIPE MORAES DA SILVA TEIXEIRA,
para o cargo de Docente II, Referência 600, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.829,

DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada SIMONE VIEIRA NIETO BLANCO, para o cargo de
Docente II, Referência 600, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
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D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.830,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado SYLVIO VALERIO DIAS FERREIRA DA SILVA,
para o cargo de Docente II, Referência 600, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.831,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada THAÍS FIGUEIREDO DE SOUZA, para o cargo de
Docente II, Referência 600, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.832,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS,

ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme
o disposto nos artigos 9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20
de fevereiro de 1995;

CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra
dos Reis realizou Concurso Público para preenchimento de cargos criados
através da Lei Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;

CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/
2008/SSRH, da Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal
de Administração, datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada VALDETE GONÇALVES BETTINI, para o cargo de
Docente II, Referência 600, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Magistério
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.833,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.857, de 05 de outubro de 2007;

CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada SHEILLA NADJA DA HORA QUEIROZ ANDRÉ,
para o cargo de Docente II, Referência 600, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Magistério da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.834,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada LOUSELLI NOGUEIRA DELUCA, para o cargo de
Enfermeiro, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Saúde da
Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.835,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada MARIA PAULINA PEREIRA DE ALMEIDA, para o
cargo de Enfermeiro, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Saúde da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.836,

DE  28  DE  JULHO  DE  2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada PATRICIA DE OLIVEIRA GONÇALVES LAMY,
para o cargo de Enfermeiro, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Saúde da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
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D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.837,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada PRISCILA FERREIRA CAMPOS DA COSTA, para
o cargo de Enfermeiro, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Saúde da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.838,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada THAIS GOUVEA DA SILVA SANTANA, para o
cargo de Enfermeiro, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Saúde da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.839,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.809, de 20 de junho de 2007;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado LEONARDO VIDAL DA SILVA, para o cargo de
Maqueiro, Referência 104, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Saúde, da
Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.840,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada ALINE MOREIRA DIAS DA SILVA, para o cargo de
Médico, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Saúde da
Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.841,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada FABIANA MASSAD MACHADO, para o cargo de
Médico, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Saúde da
Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.842,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado LEONARDO FERREIRA DE AZEVEDO E SILVA,
para o cargo de Médico, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional
Saúde da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.843,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada RACHEL DE OLIVEIRA ROSSETTI, para o cargo
de Médico, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Saúde da
Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
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D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.844,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada RAFAELA JABUR DE CASTRO, para o cargo de
Médico, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Saúde da
Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.845,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada SIMONE FERNANDES RODRIGUES, para o cargo
de Médico, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Saúde da
Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.846,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada VIVIANE LOPES ANTONIO DIAS, para o cargo de
Médico, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Saúde da
Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.847,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada MONIQUE RIBEIRO SANTANA, para o cargo de
Nutricionista, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Saúde
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.848,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada CINTIA MACHADO DE MESQUITA, para o cargo
de Psicólogo, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Saúde
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.849,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada LILIANA DE MACEDO SOUZA, para o cargo de
Psicólogo, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Saúde da
Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.850,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada PATRICIA ZULATO BARBOSA, para o cargo de
Psicólogo, Referência 300, Padrão “Inicial”, do Grupo Funcional Saúde da
Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração
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D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.851,
 DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada LUZIA VASCONCELLOS DA SILVA, para o cargo
de Técnico em Laboratório, Referência 203, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Saúde da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.852,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado RODOLFO FERNANDES DE ANDRADE, para o
cargo de Técnico em Laboratório, Referência 203, Padrão “Inicial”, do
Grupo Funcional Saúde da Parte Permanente do Município de Angra dos
Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.853,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.683, de 26 de maio de 2006;
CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeado SANDRO ARTUR FIERZ SILVA, para o cargo de
Técnico em Laboratório, Referência 203, Padrão “Inicial”, do Grupo
Funcional Saúde da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

D   E   C   R   E   T   O     Nº   5.854,
DE  28  DE  JULHO  DE  2008

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos artigos
9º e 11, inciso I, da Lei Municipal Nº 412/L.O., de 20 de fevereiro de 1995;
CONSIDERANDO que a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis realizou
Concurso Público para preenchimento de cargos criados através da Lei
Municipal Nº 1.455, de 20 de abril de 2004;

CONSIDERANDO os termos do Memorando nº 667/2008/SSRH, da
Subsecretaria de Recursos Humanos, da Secretaria Municipal de Administração,
datado de 28 de julho de 2008,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica nomeada MARA DA SILVA MARTINS, para o cargo de
Berçarista, Referência 200, Padrão “A”, do Grupo Funcional Infra-Estrutura
da Parte Permanente do Município de Angra dos Reis.
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito
CARLOS RENATO PEREIRA GONÇALVES

Secretário Municipal de Administração

L    E    I        Nº     1.965,
DE      24      DE      JUNHO       DE       2008.

AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL, FERNANDO ANTÔNIO
CECILIANO JORDÃO
A CÂMARA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:
DISPÕE SOBRE O NOVO CÓDIGO AMBIENTAL DO MUNICÍPIO
DE ANGRA DOS REIS.

Título I – DA POLÍTICA AMBIENTAL
Capítulo I – Dos Princípios

Art. 1o  Esta Lei, fundamentada no interesse local e respeitadas as
competências da União e do Estado, regula a ação do Poder Público Municipal
e sua relação com os cidadãos e instituições públicas e privadas na preservação,
conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia
qualidade de vida.
Art. 2o A Política Municipal de Meio Ambiente será orientada pelos seguintes
princípios:
I – a promoção do desenvolvimento integral do ser humano;
II – o uso sustentável dos recursos ambientais, naturais ou não, visando o
desenvolvimento sócio-econômico sustentável;
III – a proteção e restauração da diversidade biológica, e a integridade do
patrimônio genético, ecológico, paisagístico, histórico, paleontológico,
espeleológico e arquitetônico;
IV – o direito de todos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e a
obrigação do poder público e da coletividade de defendê-lo e preservá-lo para
as presentes e futuras gerações;
V – a função social e ambiental da propriedade urbana e rural;
VI – a obrigação de recuperar áreas degradadas e indenizar pelos danos causados
ao meio ambiente;
VII – a garantia da prestação de informações relativas ao meio ambiente;
VIII – o exercício da cidadania e da democracia através da participação da
comunidade na política ambiental;
IX – a transversalidade da questão ambiental no tratamento das políticas
públicas.
Art. 3o  Todos têm direito ao meio ambiente saudável e ecologicamente
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo-se a todos, e em especial ao Poder Público, o dever de defendê-lo,
zelar por sua recuperação e proteção, em benefício das gerações atuais e
futuras.
Parágrafo único. Para assegurar a efetividade desse direito incumbe ao
Poder Público Municipal:
I - fiscalizar e zelar pela utilização racional e sustentada dos recursos naturais;
II - proteger e restaurar a diversidade e a integridade do patrimônio genético,
biológico, ecológico, paisagístico, histórico e arquitetônico;
III – fomentar a implantação, no espaço territorial do Município, de um
sistema de unidades de conservação dos ecossistemas originais;
IV - proteger e preservar a flora e a fauna, as espécies ameaçadas de extinção,
as vulneráveis e raras, vedadas as práticas que submetam os animais à
crueldade, por ação direta do homem sobre os mesmos;
V - estimular e promover o reflorestamento ecológico em áreas degradadas,
objetivando especialmente a proteção de encostas e dos recursos hídricos, a
consecução de índices mínimos de cobertura vegetal, o reflorestamento
econômico em áreas ecologicamente adequadas visando a suprir a demanda
de matéria-prima de origem florestal e a preservação das florestas nativas;
VI - apoiar o reflorestamento econômico integrado, com essências
diversificadas, em áreas ecologicamente adequadas, visando suprir a demanda
de matérias-primas de origem vegetal;
VII - promover, respeitada a competência da União e do Estado, o
gerenciamento integrado dos recursos hídricos, na forma da Lei, com base
nos seguintes princípios:



a) adoção das áreas das bacias e sub-bacias hidrográficas como unidades de
planejamento e execução de planos, programas e projetos;
b) unidade na administração da quantidade e da qualidade das águas;
c) compatibilização entre os usos múltiplos, efetivos e potenciais;
d) participação dos usuários no gerenciamento e obrigatoriedade de
contribuição para recuperação e manutenção da qualidade em função do tipo
e da intensidade do uso;
e) ênfase no desenvolvimento e no emprego de método e critérios biológicos
de avaliação da qualidade das águas;
f) proibição do despejo nas águas de caldas ou vinhotos, bem como de resíduos
ou dejetos capazes de torná-las impróprias, ainda que temporariamente,
para o consumo e a utilização normais ou para a sobrevivência das espécies;
VIII - promover os meios defensivos necessários para evitar a pesca predatória;
IX - controlar e fiscalizar a produção, a estocagem, o transporte, a
comercialização e a utilização de técnicas, métodos e instalações que
comportem risco efetivo ou potencial para a qualidade de vida e o meio
ambiente, incluindo formas geneticamente alteradas pela ação humana;
X - condicionar, na forma da Lei, a implantação de instalações ou atividades,
efetiva ou potencialmente causadoras de alterações significativas do meio
ambiente à prévia elaboração de estudo ambiental, a que se dará publicidade;
XI - determinar a realização periódica, preferencialmente por instituições
científicas e sem fins lucrativos, de auditorias nos sistemas de controle de
poluição e prevenção de riscos de acidentes das instalações e atividades de
significativo potencial poluidor, incluindo a avaliação detalhada dos efeitos
de sua operação sobre as qualidades físicas, químicas e biológicas dos recursos
ambientais;
XII - estabelecer, controlar e fiscalizar padrões de qualidade ambiental,
considerando os efeitos sinérgicos e cumulativos da exposição às fontes de
poluição, incluída a absorção de substâncias químicas através da dieta alimentar,
com especial atenção para aquelas efetiva ou potencialmente cancerígenas,
mutagênicas e teratogênicas;
XIII - garantir o acesso dos interessados às informações sobre as fontes e
causas da degradação ambiental;
XIV - informar sistematicamente à população sobre os níveis de poluição, a
qualidade do meio ambiente, as situações de risco de acidentes e a presença de
substâncias potencialmente danosas à saúde na água potável e nos alimentos;
XV - promover medidas judiciais e administrativas de responsabilização dos
causadores de poluição ou de degradação ambiental, e dos que praticarem
pesca predatória;
XVI - buscar a integração das universidades, centros de pesquisa, associações
civis, organizações sindicais para garantir e aprimorar o controle da poluição;
XVII - estimular a pesquisa, o desenvolvimento e a utilização de tecnologias
poupadoras de energia, bem como de fontes energéticas alternativas que
possibilitem, em particular nas indústrias e nos veículos, a redução das emissões
poluentes;
 XVIII - estabelecer política tributária visando o estímulo ao desenvolvimento
e implantação de tecnologias de controle e recuperação ambiental mais
aperfeiçoadas, vedada a concessão de financiamentos governamentais e de
incentivos fiscais às atividades que desrespeitem padrões e normas de proteção
ao meio ambiente;
XIX - acompanhar e fiscalizar, nos limites da competência municipal, as
concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais
efetuadas pela União no território municipal;
XX - promover a educação ambiental da população e a adequação do ensino
de forma a incorporar os princípios e objetivos da Política Municipal de
Educação Ambiental;
XXI - implementar política setorial visando a coleta seletiva, transporte,
tratamento e disposição final de resíduos sólidos urbanos, hospitalares e
industriais, com ênfase nos processos que envolvam sua reciclagem;
XXII – criar e manter conselho municipal de política setorial ambiental de
composição paritária, no qual participarão os Poderes Executivo e Legislativo,
comunidades científicas e associações civis, na forma da Lei;
XXIII - instituir órgãos próprios para estudar, planejar e controlar a política
municipal do meio ambiente;
XXIV - aprimorar a atuação na prevenção e combate aos crimes ambientais,
inclusive através da especialização de órgãos;
XXV - fiscalizar e controlar, na forma da Lei, a utilização de áreas
biologicamente ricas de manguezais, estuários e outros espaços de reprodução
e crescimento de espécies aquáticas, em todas as atividades humanas capazes
de comprometer esses ecossistemas;
XXVI – criar no corpo da Guarda Municipal, unidade Ambiental responsável
pelo controle e manutenção dos bens ambientais naturais, ou não; de espaços
territoriais especialmente protegidos, terrestres e marinhos; auxiliar aos
órgãos municipais competente no exercício da fiscalização ambiental, nas
ações de prevenção de danos ambientais, de combate a incêndios florestais e
no controle de queimadas.

51Edição 151 - Boletim Oficial do Município de Angra dos Reis - 31/07/2008

Capítulo II – Dos Objetivos Gerais

Art. 4o  São objetivos gerais da Política Municipal de Meio Ambiente:
I – articular e integrar as ações e atividades ambientais desenvolvidas pelos
diversos órgãos e entidades do Município com as dos órgãos federais e estaduais,
quando necessário;
II – articular e promover a integração de ações e atividades ambientais
intermunicipais, favorecendo consórcios e outros instrumentos de
cooperação;
III – identificar e caracterizar no Município os ecossistemas, definindo as
funções específicas de seus componentes, as fragilidades, as ameaças, os
riscos e os usos compatíveis;
IV – compatibilizar o desenvolvimento econômico e social com a preservação
e conservação ambiental, a qualidade de vida e o uso racional dos recursos
ambientais, naturais ou não;
V – controlar a produção, extração, comercialização, transporte e o emprego
de materiais, bens e serviços, métodos e técnicas que comportem risco para
a vida ou comprometam a qualidade de vida e o meio ambiente na forma da
lei;
VI – estabelecer normas suplementares, critérios e padrões de emissão de
efluentes e de qualidade ambiental, bem como normas relativas ao uso e
manejo de recursos ambientais, naturais ou não, adequando-os
permanentemente em face da Lei;
VII – reduzir e/ou controlar os níveis de poluição atmosférica, hídrica, do
solo, visual e sonora, estimulando a adoção de tecnologias e sistemas
gerenciais adequados;
VIII – preservar e conservar as áreas protegidas do Município;
IX – estimular o desenvolvimento de pesquisas e uso adequado dos recursos
ambientais, naturais ou não;
X – estimular a educação ambiental formal e informal;
XI – estabelecer o zoneamento ecológico-econômico;
XII – elaborar estudos, planos, projetos e programas ambientais;
XIII – estimular a recuperação ou restauração de áreas degradadas com projetos
compatíveis com o ecossistema local.

Capítulo III – Dos Instrumentos

Art. 5o  São instrumentos da Política Municipal de Meio Ambiente:
I – o zoneamento ecológico-econômico;
II – a criação de espaços territoriais especialmente protegidos;
III – as normas e padrões de emissão de efluentes e de qualidade ambiental;
IV – a avaliação dos impactos ambientais e de vizinhança;
V – o licenciamento ambiental;
VI – o monitoramento ambiental;
VII – o sistema municipal de informações e cadastros ambientais;
VIII – os planos de gestão ambiental;
IX – a educação ambiental;
X - a fiscalização ambiental e o poder de polícia;
XI – a auditoria ambiental;
XII - o diagnóstico ambiental;
XIII - o gerenciamento costeiro;
XIV - o sistema de unidades de conservação da natureza;
XV - os instrumentos econômicos, financeiros e tributários;
XVI - os institutos jurídicos e políticos;
XVII – o planejamento ambiental;
XVIII – a audiência pública;
XIX – a Agenda 21 Municipal.

Capítulo IV – Das Definições dos Termos e Conceitos Utilizados

Art. 6o  As definições dos termos e os conceitos gerais utilizados para fins e
efeitos da aplicação desta Lei quando não expressas nos seus próprios
dispositivos são encontrados no Anexo 2.

Título II – DO SISTEMA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
Capítulo I – Da Estrutura

Art. 7o  Fica criado o Sistema Municipal de Meio Ambiente (SISMUMA),
conjunto de órgãos e entidades públicas e privadas, com representatividade e
foro local, que atuam integrados para a preservação, conservação, defesa,
melhoria, recuperação, controle do meio ambiente e uso adequado dos recursos
ambientais do Município, consoante o disposto nesta Lei.
Art. 8o  Integram o Sistema Municipal de Meio Ambiente:
I – o Órgão Municipal de Meio Ambiente (OMMA);
II – o Conselho Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente (CMUMA);
III – a Comissão Municipal de Meio Ambiente (CMMAR);
IV – o Conselho Gestor do Fundo Municipal de Meio Ambiente (CG-FMMAR).



Parágrafo único. Os órgãos e entidades que integram o SISMUMA atuarão
de forma harmônica e integrada, sob coordenação do Órgão Municipal de
Meio Ambiente, observada a competência do Conselho Municipal de
Urbanismo e Meio Ambiente.
Art. 9o  Fica o Poder Executivo autorizado a definir, por instrumentos
adequados, a estrutura e o funcionamento do Órgão Municipal de Meio
Ambiente, da CMMAR e do FMMAR.

Capítulo II – Do Órgão Municipal de Meio Ambiente

Art. 10. A Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Urbano,
criada através da Lei No 1.500, de 30 de dezembro de 2004, no âmbito da
estrutura organizacional administrativa da Prefeitura Municipal de Angra
dos Reis, é o Órgão Municipal de Meio Ambiente  integrante do Sistema
Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA e órgão máximo do Sistema
Municipal de Meio Ambiente – SISMUMA, responsável pela coordenação,
controle e execução da Política Municipal de Meio Ambiente, subordinado
diretamente ao Prefeito Municipal, com as competências e atribuições
definidas nesta Lei.
Art. 11. São competências e atribuições do Órgão Municipal de Meio
Ambiente:
I – participar do planejamento das políticas públicas do Município;
II – elaborar o Plano de Ação de Meio Ambiente e a respectiva proposta
orçamentária;
III – coordenar as ações dos órgãos integrantes do SISMUMA;
IV – exercer o controle, monitoramento e avaliação dos recursos naturais do
Município;
V – realizar o controle e o monitoramento das atividades produtivas e dos
prestadores de serviços quando potencial ou efetivamente poluidores ou
degradadores do meio ambiente;
VI – manifestar-se mediante estudos e pareceres técnicos sobre questões de
interesse ambiental para a população do Município;
VII – implementar, através do Plano de Ação de Meio Ambiente, as diretrizes
da Política Ambiental Municipal;
VIII – estimular a educação ambiental;
IX  – articular-se com organismos federais, estaduais, municipais e
organizações não-governamentais – ONG’s e OSCIP’s – para a execução
coordenada e a obtenção de financiamentos para a implantação de programas
relativos à preservação, conservação e recuperação dos recursos ambientais,
naturais ou não;
X – coordenar a gestão do FMMAR, nos aspectos técnicos, administrativos
e financeiros, segundo as diretrizes fixadas pela CMMAR;
XI – propor a criação de unidades de conservação públicas e privadas no
território municipal, integrada ao Sistema Nacional de Unidades de
Conservação – SNUC, criado pela Lei Federal n° 9.985/00;
XII – recomendar à CMMAR normas, critérios, parâmetros, padrões, limites,
índices e métodos para o uso dos recursos ambientais do Município;
XIII – licenciar a localização, instalação, operação, modificação e ampliação
das obras e atividades consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou
degradadoras do meio ambiente;
XIV – desenvolver o zoneamento ecológico-econômico com a participação
dos órgãos e entidades do SISMUMA;
XV – fixar diretrizes ambientais para elaboração de projetos de parcelamento
do solo urbano, bem como para a instalação de atividades e empreendimentos
potencialmente poluidores;
XVI – coordenar a elaboração e implantação dos Planos Ambientais de
Gestão e promover suas avaliações e readequações em processo de melhorias
contínuas;
XVII – participar da elaboração, implantação, regulamentação e revisão da
Lei do Plano Diretor Municipal;
XVIII – promover as medidas administrativas e requerer, quando necessário,
as judiciais cabíveis para coibir, punir e responsabilizar os agentes poluidores
e degradadores do meio ambiente;
XIX – atuar, em caráter permanente, para a recuperação de áreas e recursos
ambientais poluídos ou degradados;
XX – fiscalizar as atividades produtivas, comerciais, de prestação de serviços
e o uso de recursos ambientais pelo Poder Público e pelo particular;
XXI – exercer o poder de polícia administrativa para condicionar e restringir
o uso e gozo dos bens, atividades e direitos, em benefício da preservação,
conservação, defesa, melhoria, recuperação e controle do meio ambiente;
XXII – determinar a realização de estudos prévios de impacto ambiental,
estudos ambientais específicos e de relatórios de impactos de vizinhança;
XXIII – dar apoio técnico, administrativo e financeiro à CMMAR;
XXIV – elaborar projetos ambientais;
XXV – executar outras atividades correlatas atribuídas pela administração.
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Capítulo III – Do Conselho Municipal de Urbanismo e Meio
Ambiente

Art. 12. O Município instituirá o Conselho Municipal de Urbanismo e Meio
Ambiente, órgão colegiado autônomo de caráter consultivo e deliberativo
do SISMUMA, com atribuições e competências a serem definidas por lei
municipal.

Capítulo IV – Da Comissão Municipal de Meio Ambiente

Art. 13. A Comissão Municipal de Meio Ambiente – CMMAR, é órgão
colegiado autônomo e, no que compete às suas atribuições, possuirá caráter
consultivo, deliberativo e normativo dentro do SISMUMA;
Art. 14.  São atribuições da CMMAR:
I – aprovar as normas, critérios, parâmetros, padrões e índices de qualidade
ambiental, bem como os métodos para o uso dos recursos ambientais do
Município, observadas as legislações estadual e federal;
II – aprovar os métodos e padrões de monitoramento ambiental
desenvolvidos pelo Poder Público e pelo particular;
III – manter-se informada acerca dos processos de licenciamento ambiental
de empreendimentos e atividades no Município;
IV – acompanhar a análise e decidir sobre os Estudos Prévios de Impacto
Ambiental –EPIA / Relatório de Impacto Ambiental - RIMA;
V – apreciar, quando solicitado, termo de referência para elaboração do
EPIA/RIMA;
VI – apresentar sugestões para a reformulação do Plano Diretor Municipal
no que concerne às questões ambientais;
VII – apreciar as propostas de criação das Unidades de Conservação;
VIII – examinar matéria em tramitação na administração pública municipal,
que envolva questão ambiental, a pedido do Poder Executivo, de qualquer
órgão ou entidade do Sistema Municipal de Meio Ambiente - SISMUMA ou
por solicitação da maioria dos seus membros;
IX – propor e incentivar ações de caráter educativo, para a formação da
consciência pública, visando à proteção, conservação e melhoria do meio
ambiente;
X – fixar as diretrizes de gestão do Fundo Municipal de Meio Ambiente -
FMMAR;
XI – decidir sobre as propostas de valores em sanções referentes aos atos
lesivos ao meio ambiente;
XII – decidir em última instância administrativa sobre recursos relacionados
a atos e penalidades aplicados pelo Órgão Municipal de Meio Ambiente.
Art. 15. A CMMAR terá a sua composição definida por decreto do Poder
Executivo e será presidida pelo secretário do Órgão Municipal de Meio
Ambiente ou, na sua ausência, pelo subsecretário do mesmo.
Parágrafo único. O subsecretário do Órgão Municipal de Meio Ambiente
terá assento permanente como membro da Comissão sendo-lhe concedido
poder de voto.
Art. 16.  A estrutura e os meios necessários ao funcionamento da CMMAR
serão de responsabilidade do Órgão Municipal de Meio Ambiente.

Capítulo V – Do Fundo Municipal de Meio Ambiente

Art. 17. O Fundo Municipal de Meio Ambiente de Angra dos Reis será regido
e aplicado conforme a Lei Municipal nº 1.735, de 24 de novembro de 2006.

Título III – DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA MUNICIPAL
DE MEIO AMBIENTE

Capítulo I – Das Normas Gerais

Art. 18. Os instrumentos da Política Municipal de Meio Ambiente,
relacionados no Título I, Capítulo III, art. 5º, I, II, XIII, XIV, XV, XVI, XVII
e XX desta Lei, serão definidos neste título e regidos por leis municipais a
serem criadas.
Art. 19. Cabe ao Município a implementação dos instrumentos da Política
Municipal de Meio Ambiente para a perfeita consecução dos princípios e
objetivos definidos no Título I, Capítulos I e II, desta Lei.

Capítulo II – Do Zoneamento Ecológico-Econômico

Art. 20. O zoneamento ecológico-econômico municipal é o instrumento
legal de orientação ao planejamento público e privado, cuja finalidade é
otimizar e organizar no território o uso dos seus recursos no interesse do bem
estar coletivo e compreende a tarefa de identificação, caracterização,
definição e mapeamento das potencialidades e limitações dos recursos às
atividades antrópicas, de modo a regularem-se socialmente, permitindo a
definição de estratégias de desenvolvimento sustentável, aliada a ações de
proteção e recuperação da qualidade do meio ambiente.



Art. 21.  Fica o Poder Executivo autorizado a realizar o zoneamento
ecológico-econômico do Município, observados, no que couber, os princípios
e objetivos estabelecidos no Decreto Federal nº 4.297 de 10 de Julho de
2002, que estabelece os critérios para zoneamento ecológico-econômico do
Brasil, bem como em outras normas federais ou estaduais que vierem a ser
editadas.
Art. 22. O Órgão Municipal de Meio Ambiente coordenará o zoneamento
ecológico-econômico do Município incluindo, dentre outros:
I - os tipos de solo aptos às práticas agrícolas, agroflorestais, silviculturais e
conservativas florestais;
II - as condições climáticas e hídricas que influenciam o plantio e as culturas
mais adequadas para o Município;
III - déficit de áreas florestais correspondentes às áreas de preservação
permanente e de reservas legais das propriedades rurais, conforme estabelecido
na Lei nº 4.771 de 15 de setembro de 1965;
IV - as áreas no continente aptas para a implantação de atividades da pesca
e a aqüicultura.
Parágrafo único. O zoneamento de que trata o caput será realizado, com
a participação das entidades da sociedade civil podendo o mesmo ser elaborado
progressivamente tomando-se por unidades as bacias hidrográficas ou Regiões
Ambientais;
Art. 23. O Poder Executivo regulamentará no que couber a matéria deste
Capítulo da presente Lei.

Capítulo III – Dos Espaços Territoriais Especialmente Protegidos

Art. 24. Os espaços territoriais especialmente protegidos, sujeitos ao regime
jurídico especial, são os definidos neste capítulo e os mais que forem declarados
em Lei, cabendo ao Município sua delimitação, quando não forem por ela
definidos.
Art. 25. São espaços territoriais especialmente protegidos:
I – as áreas de preservação permanente;
II – as unidades de conservação;
III – as áreas verdes públicas e particulares;
IV – as áreas de proteção paisagística;
V – as reservas legais;
VI - a reserva indígena Guarani-Nhandeva;
VII – as áreas de proteção de mananciais.

Seção I – Das Áreas de Preservação Permanente

Art. 26. Considera-se de preservação permanente, conforme o art. 2° da Lei
n° 4.771, de 15 de setembro de 1965, bem como de suas modificações, as
florestas e demais formas de vegetação natural no Município, situadas:
I – ao longo dos rios ou de qualquer curso d’água desde o seu nível mais alto
em faixa marginal cuja largura mínima seja:
a) de 30 (trinta) metros para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros
de largura;
b) de 50 (cinqüenta) metros para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a
50 (cinqüenta) metros de largura;
c) de 100 (cem) metros para os cursos d’água que tenham mais de 50
(cinqüenta) metros de largura.II – ao redor das lagoas, lagos, ou reservatórios
d’água naturais e artificiais;
III – nas nascentes, ainda que intermitentes, e nos chamados “olhos d’água”,
qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50
(cinqüenta) metros de largura;
IV – no topo de montes, morros, montanhas e serras;
V – nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45° (quarenta
e cinco graus), equivalente a 100% (cem por cento) na linha de maior
declive;
VI – nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues.
Art. 27. Considera-se, ainda, de preservação permanente, as que forem
declaradas por ato do Poder Público, conforme o art. 3° da Lei n° 4.771, de
15 de setembro de 1965 e suas modificações, as florestas e demais formas de
vegetação natural no Município, destinadas:
I – a atenuar a erosão das terras;
II – a fixar as dunas;
III – a formar faixas de proteção ao longo das ferrovias e rodovias;
IV – a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou histórico;
V – a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extinção;
VI – a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas;
VII – a assegurar condições de bem-estar público.
Art. 28. A supressão de vegetação em área de preservação permanente
somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública ou de interesse
social e, em quaisquer dos casos, devidamente caracterizado e motivado em
procedimento administrativo próprio, quando inexistir alternativa técnica e
locacional ao empreendimento proposto.
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§1º A supressão de que trata o caput deste artigo sempre dependerá de
autorização do órgão ambiental competente, com a anuência prévia, quando
couber, do órgão municipal de meio ambiente, ressalvado o disposto no § 2o

deste artigo.
§2º A supressão de vegetação em área de preservação permanente, situada
em área urbana ou núcleos urbanos definidos no Plano Diretor Municipal,
dependerá da autorização do Órgão Municipal de Meio Ambiente
fundamentada em parecer técnico ouvido o Conselho Municipal de Urbanismo
e Meio Ambiente e, quando for o caso, mediante anuência prévia do órgão
estadual competente.
§3º Órgão Municipal de Meio Ambiente poderá autorizar somente a supressão
eventual e de baixo impacto ambiental, assim definido em regulamento, da
vegetação em área de preservação permanente.
§4º O Órgão Municipal de Meio Ambiente indicará, previamente à emissão
da autorização para a supressão de vegetação em área de preservação
permanente, as medidas mitigadoras e compensatórias que deverão ser
adotadas pelo empreendedor.
§5º A supressão de vegetação nativa protetora de nascentes, ou de dunas e
mangues, de que tratam, respectivamente, os itens III e VI do art. 28 desta
Lei, somente poderá ser autorizada em caso de utilidade pública.
§6º Na implantação de reservatório artificial é obrigatória a desapropriação
ou aquisição, pelo empreendedor, das áreas de preservação permanente criadas
no seu entorno, cujos parâmetros e regime de uso serão definidos por resolução
do Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA.
§7º É permitido o acesso de pessoas e animais às áreas de preservação
permanente, para obtenção de água, desde que não exija a supressão e não
comprometa a regeneração e a manutenção em longo prazo da vegetação
nativa.
Art. 29.  São também Áreas de Preservação Permanente as áreas
ecologicamente sensíveis, tais como os estuários dos rios, os manguezais, as
lages, os parcéis e os costões rochosos existentes na Baía de Ilha Grande,
bem como estruturas artificiais submersas que funcionem como recifes.
Parágrafo único. As áreas de que trata o caput deste artigo deverão ter a
sua identificação, caracterização, localização e delimitação definidas por ato
regulamentar do Poder Público Municipal.

Seção II – Das Unidades de Conservação

Art. 30. As unidades de conservação municipais serão criadas por Lei
Municipal e serão definidas de acordo com as normas e as categorias
estabelecidas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação – SNUC,
estabelecido pela Lei Federal no 9.985, de 18 de julho de 2000.
§1°  Deverão constar na Lei Municipal a que se refere o caput deste artigo
as diretrizes para a regularização fundiária, demarcação e fiscalização
adequada, bem como a indicação da respectiva área do entorno.
§2° A alteração adversa, a redução da área ou a extinção de unidades de
conservação municipais somente será possível mediante Lei Municipal.
Art. 31. O Poder Público Municipal poderá reconhecer, na forma de Lei, as
unidades de conservação de domínio privado e estabelecer a redução da
alíquota do imposto territorial urbano conforme decreto regulamentar.
Art. 32. No intuito de cooperar na implementação do SNUC, o Órgão
Municipal de Meio Ambiente poderá participar como órgão co-gestor das
unidades de conservação federais e estaduais, observada a esfera de atuação
que lhe competir por meio de instrumento adequado.

Seção III – Das Áreas Verdes Públicas e Particulares

Art. 33. As áreas verdes e espaços livres citados pela Lei n° 6.766, de 19 de
dezembro de 1979, e suas modificações terão sua regulamentação por ato do
Poder Executivo Municipal.
Parágrafo único. O Órgão Municipal de Meio Ambiente definirá e o
CMMAR aprovará as formas de reconhecimento de áreas verdes de domínio
particular, para fins de integração ao Plano Ambiental de Gestão de Áreas
Verdes ou de sistemas urbanos afins.

Seção IV – Das Áreas de Proteção Paisagística

Art. 34. Áreas de Proteção Paisagística do Município são espaços territoriais
a serem protegidos pelo Poder Público Municipal, cujos relevantes atributos,
naturais ou criados, justifiquem sua qualidade como bem ambiental e/ou
econômico de uso direto ou indireto, tendo em vista a atratividade que tais
atributos possam exercer para o incremento da atividade turística, da
valorização do meio e da qualidade de vida.
Art. 35. As praias, as ilhas, a orla marítima, as pontas, os costões rochosos,
os penhascos e as margens pertencentes à faixa de domínio da BR-101, da
RJ-155 e da linha férrea em todo o território municipal são áreas de proteção
paisagística.



§1o Incluem-se também entre as áreas de proteção paisagística os bens
ambientais, arquitetônicos, culturais, históricos e seus respectivos entornos
que forem relacionados em regulamento próprio, bem como paisagens
notáveis, mirantes e outros locais que sirvam à sua contemplação.
§2o As margens das vias públicas a que se refere o caput deste artiogo deverão
ser integradas ao Plano Ambiental de Gestão de Áreas Verdes e definidas por
polígonos fechados constantes de plantas específicas e identificadas em
memoriais próprios.
Art. 36. Consideram-se áreas de proteção paisagística a serem especialmente
protegidas, as que servem de proteção a recursos ambientais de ocorrência
isolada, as necessárias à proteção de bens de grande potencial paisagístico e
turístico, indicados pelos órgãos competentes do Município e que não estejam
incluídas nas demais categorias, tais como grutas, cavernas, quedas d’água e
poços, formações rochosas relevantes, mirantes e fontes hidrominerais,
cuja delimitação obedecerá ao que se define a seguir:
I – grutas e cavernas – consta de área de proteção definida por toda a
superfície do terreno sobre a ocorrência subterrânea dos recursos e mais de
30 metros de raio contados a partir de todos os pontos de abertura das grutas
e cavernas;
II – quedas d’água – inclui faixa contínua de 30 metros de largura contados a
partir de cada margem do curso d’água, faixa esta nunca inferior a sua largura
naquele ponto. No sentido longitudinal, a área tem como limite superior
uma reta distante 30 metros do ponto de ruptura da declividade média do
curso d’água, e inferior a 30 metros do último patamar de declive da queda
d’água. Caso haja presença de marmitas ou caldeirões, considera-se essa
faixa contada a partir desses acidentes;
III – poços – inclui área de proteção definida por uma faixa de 30 metros em
torno dos mesmos;
IV – formações rochosas relevantes – inclui faixa de proteção variável, de
15 (quinze) metros no mínimo, igual a altura do recurso, extensível na sua
base em todo o seu perímetro, de forma a garantir fruição visual;
V – mirantes – inclui área de proteção definida pela superfície de terreno que
se estende da linha da cota base do ponto de perspectiva visual e em todas as
direções, até a linha de cota situada 5 (cinco) metros abaixo desta;
VI – fontes hidrominerais – a área de proteção definida pelo órgão competente
poderá ter seus limites ampliados pelo Órgão Municipal de Meio Ambiente,
considerando-se além das características de cada fonte os atributos naturais
da paisagem e região onde se localiza.
Art. 37. O Poder Público Municipal disporá em instrumentos adequados
sobre a delimitação física e as demais formas de proteção das áreas de proteção
paisagística.

Seção V – Das Reservas Legais

Art. 38. Reserva legal é definida como área localizada no interior de uma
propriedade ou posse rural, excetuada a de preservação permanente, necessária
ao uso sustentável dos recursos naturais, à conservação e reabilitação dos
processos ecológicos, à conservação da biodiversidade e ao abrigo e proteção
de fauna e flora nativas.
Parágrafo único. A reserva legal para efeito da aplicação desta Lei é a área
de, no mínimo 20% de cada propriedade rural do Município, onde não é
permitido o corte raso, sendo vedada alteração de sua destinação nos casos
de transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento da área.
Art. 39. As florestas e outras formas de vegetação nativa, ressalvadas as
situadas em área de preservação permanente, assim como aquelas não sujeitas
ao regime de utilização limitada ou objeto de legislação específica, são
suscetíveis de supressão, desde que sejam mantidas, a título de reserva legal,
no mínimo vinte por cento, na propriedade rural situada em área de floresta
ou outras formas de vegetação nativa localizada no território municipal.
§1º A vegetação da reserva legal não pode ser suprimida, podendo apenas ser
utilizada sob regime de manejo florestal sustentável, de acordo com princípios
e critérios técnicos e científicos estabelecidos no regulamento, ressalvadas
as hipóteses previstas no § 2o deste artigo, sem prejuízo das demais legislações
específicas.
§2º Para cumprimento da manutenção ou compensação da área de reserva
legal em pequena propriedade ou posse rural familiar, podem ser computados
os plantios de árvores frutíferas ornamentais ou industriais, compostos por
espécies exóticas, cultivadas em sistema intercalar ou em consórcio com
espécies nativas.
§3º A localização da reserva legal deve ser aprovada pelo órgão ambiental
competente ou, mediante convênio, pelo Órgão Municipal de Meio Ambiente
ou outra instituição devidamente habilitada, devendo ser considerados, no
processo de aprovação, a função social da propriedade, e os seguintes critérios
e instrumentos, quando houver:
I - o plano de bacia hidrográfica;
II - o plano diretor municipal;
III - o zoneamento ecológico-econômico;
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IV - proximidade com outra reserva legal, área de preservação permanente,
unidade de conservação ou outra área legalmente protegida.
§4º Será admitido, pelo órgão ambiental competente, o cômputo das áreas
relativas à vegetação nativa existente em área de preservação permanente
no cálculo do percentual de reserva legal, desde que não implique em conversão
de novas áreas para o uso alternativo do solo, e quando a soma da vegetação
nativa em área de preservação permanente e reserva legal exceder a vinte e
cinco por cento da pequena propriedade rural conforme definida pela alínea
“c” do inciso I do § 2o do art. 1o da Lei 4.771 de 15 de setembro de 1965 e
suas modificações.
§5º O regime de uso da área de preservação permanente não se altera na
hipótese prevista no § 4º.
§6º A área de reserva legal deve ser averbada à margem da inscrição de
matrícula do imóvel, no registro de imóveis competente, sendo vedada a
alteração de sua destinação, nos casos de transmissão, a qualquer título, de
desmembramento ou de retificação da área, com as exceções previstas nesta
Lei e na Lei No 4.771 de 15 de setembro de 1965 e suas modificações.
§7º A averbação da reserva legal da pequena propriedade ou posse rural
familiar é gratuita, devendo o Poder Público prestar apoio técnico e jurídico,
quando necessário.
§8º Na posse, a reserva legal é assegurada por Termo de Ajustamento de
Conduta, firmado pelo possuidor com o órgão ambiental competente, ouvido
sempre o Órgão Municipal de Meio Ambiente, com força de título executivo
e contendo, no mínimo, a localização da reserva legal, as suas características
ecológicas básicas e a proibição de supressão de sua vegetação, aplicando-se,
no que couber, as mesmas disposições previstas nesta Lei e na Lei Federal
4.771 de 15 de setembro de 1965, bem como nas suas modificações, para a
propriedade rural.
§9º Poderá ser instituída reserva legal em regime de condomínio entre mais
de uma propriedade, respeitado o percentual legal em relação a cada imóvel,
mediante a aprovação do órgão ambiental competente e as devidas averbações
referentes a todos os imóveis envolvidos.
Art. 40. O proprietário ou possuidor de imóvel rural com área de floresta
nativa, natural, primitiva ou regenerada ou outra forma de vegetação nativa
em extensão inferior ao estabelecido no Parágrafo único do art. 38, ressalvado
o disposto no parágrafo 4o do art. 39, deve adotar as seguintes alternativas,
isoladas ou conjuntamente:
I - recompor a reserva legal de sua propriedade mediante o plantio, a cada
três anos, de no mínimo 1/10 da área total necessária à sua complementação,
com espécies nativas, de acordo com critérios estabelecidos pelo órgão
ambiental competente;
II - conduzir a regeneração natural da reserva legal;
III - compensar a reserva legal por outra área equivalente em importância
ecológica e extensão, desde que pertença ao mesmo ecossistema e esteja
localizada na mesma microbacia, conforme critérios estabelecidos em
regulamento.
§1º Na recomposição de que trata o inciso I, o Órgão Municipal de Meio
Ambiente deve apoiar tecnicamente a pequena propriedade ou posse rural
familiar.
§2º A recomposição de que trata o inciso I pode ser realizada mediante o
plantio temporário de espécies exóticas como pioneiras, visando a restauração
do ecossistema original, de acordo com critérios técnicos gerais que forem
estabelecidos pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente – CONAMA, não
havendo critérios mais rígidos estabelecidos pela CMMAR.
§3º A regeneração de que trata o inciso II será autorizada, pelo Órgão
Municipal de Meio Ambiente , quando sua viabilidade for comprovada por
laudo técnico, podendo ser exigido o isolamento da área.
§4º Na impossibilidade de compensação da reserva legal dentro da mesma
micro-bacia hidrográfica, deve o Órgão Municipal de Meio Ambiente aplicar
o critério de maior proximidade possível entre a propriedade desprovida de
reserva legal e a área escolhida para compensação, desde que na mesma bacia
hidrográfica no Município, atendido, quando houver, o respectivo Plano de
Bacia Hidrográfica, e respeitadas as demais condicionantes estabelecidas no
inciso III.
§5º A compensação de que trata o inciso III deste art., deverá ser submetida
à aprovação pelo Órgão Municipal de Meio Ambiente, e pode ser
implementada mediante o arrendamento de área sob regime de servidão
florestal ou reserva legal, ou aquisição de cotas de que trata o art. 44-B da Lei
4.771 de 15 de setembro de 1965.

Seção VI - Da Reserva Indígena Guarani-Nhandeva

Art. 41. A exploração dos recursos florestais em terras indígenas somente
poderá ser realizada pelas comunidades indígenas em regime de manejo florestal
sustentável, para atender a sua subsistência, observado o disposto no art. 3-
A da Lei n° 4.771 de 15 de setembro de 1965.



Seção VII – Das Áreas de Proteção de Mananciais

Art. 42. Consideram-se Áreas de Proteção de Mananciais, as áreas das bacias
contribuintes situadas à montante dos pontos de captação dos mananciais de
águas doces, cujo interesse especial é o de assegurar o abastecimento d’água
atual e futuro da população do Município.
§1º Em todo o Município serão considerados os mananciais atualmente
utilizados e os potencialmente utilizáveis, conforme definidos pelo Serviço
Autônomo de Água e Esgoto de Angra dos Reis – SAAE-AR ou, conforme
dispuser o zoneamento ecológico-econômico.
§2º As áreas a que se refere o caput deste artigo abrangem as seguintes
categorias de mananciais de água doce enquadradas na Classe Especial e
Classe I conforme estabelecido na Resolução CONAMA No 357, de 2005.

Capítulo IV – Das Normas e Padrões de Emissão e da Qualidade
Ambiental

Art. 43. O estabelecimento ou a adoção de normas e padrões de emissão e de
qualidade ambiental no Município tem por objetivo conciliar o
desenvolvimento municipal com a capacidade de suporte ambiental dos
ecossistemas naturais e as condições de saúde da população, considerando a
necessidade de internalização dos custos externos ambientais resultantes das
atividades econômicas.
Art. 44. Os padrões de qualidade ambiental são os valores de concentrações
máximas toleráveis no ambiente para cada poluente, de modo a resguardar a
saúde humana, a fauna, a flora, as atividades econômicas e o meio ambiente
em geral.
§1º Os padrões de qualidade ambiental deverão ser expressos
quantitativamente em normas próprias, indicando-se as concentrações
máximas de poluentes suportáveis em determinados ambientes.
§ 2º Os padrões de qualidade ambiental incluirão, entre outros, a qualidade do
ar, das águas, do solo, do subsolo e a emissão de ruídos.
Art. 45. Padrão de emissão é o limite máximo de concentração do poluente
no efluente estabelecido para lançamento por fonte emissora que, ultrapassado,
poderá afetar a saúde, a segurança e o bem-estar da população, bem como
ocasionar danos à fauna, à flora, às atividades econômicas e ao meio ambiente
em geral.
Art. 46. Os padrões e parâmetros de emissão e de qualidade ambiental são
aqueles estabelecidos pelas normas editadas pelos Poderes Públicos, em âmbito
Estadual e Federal, podendo o Poder Executivo, através da CMMAR
suplementá-los ou estabelecer padrões mais restritivos desde que
fundamentados em parecer consubstanciado encaminhado pelo Órgão
Municipal de Meio Ambiente.
Parágrafo único. Os padrões e parâmetros de que trata o caput do artigo
serão sempre baseados em estudos científicos que comprovem a sua necessidade
ou conveniência.

Capítulo V – Da Avaliação dos Impactos Ambientais e de
Vizinhança

Art. 47. Considera-se impacto ambiental qualquer alteração das propriedades
físicas, químicas e biológicas do meio ambiente, causada por qualquer forma
de matéria ou energia, resultante das atividades humanas que, direta ou
indiretamente, afetem:
I – a saúde, a segurança e o bem-estar da população;
II – as atividades sociais e econômicas;
III – a biota;
IV – as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente;
V – a qualidade e quantidade dos recursos ambientais;
VI – os costumes, a cultura e as formas de sobrevivência das populações.
Art. 48. A avaliação dos Impactos Ambientais (AIA) se fará, na Administração
Pública Municipal, no âmbito da elaboração das políticas, planos, projetos e
programas setoriais que lhe são próprias, bem como na análise de projetos ou
empreendimentos da iniciativa privada e/ou público-privada que demande,
na forma da Lei, o seu licenciamento ou autorização específica pelo Poder
Executivo.
Art. 49. O Órgão Municipal de Meio Ambiente poderá exigir, acompanhar e
analisar os estudos ambientais, dentre os quais o Estudo Prévio de Impacto
Ambiental (EPIA) e o respectivo Relatório de Impacto Ambiental (RIMA),
no âmbito do processo de licenciamento e/ou aprovação de projetos e
atividades potenciais ou efetivamente causadoras de impactos ambientais
locais.
§ 1º Os estudos ambientais e seus respectivos relatórios poderão ser exigidos
na ampliação ou modificação das instalações do projeto ou atividade.
§ 2º O Órgão Municipal de Meio Ambiente deverá elaborar ou avaliar os
termos de referência em observância com as características do
empreendimento e do meio ambiente a ser afetado, cujas instruções orientarão
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a elaboração do estudo ambiental adequado a cada caso, contendo prazos,
normas e procedimentos a serem adotados.
Art. 50. Lei Municipal definirá os empreendimentos e atividades públicas ou
privadas em área urbana que dependerão de elaboração de estudo prévio de
impacto de vizinhança – EPIV, para obter as licenças ou autorizações de
construção, ampliação, modificação ou funcionamento a cargo do Poder
Público municipal.
Art. 51. O EPIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos
e negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da
população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, no
mínimo, das seguintes questões:
I - adensamento populacional;
II - equipamentos urbanos e comunitários;
III - uso e ocupação do solo;
IV - valorização imobiliária;
V - geração de tráfego e demanda por transporte público;
VI - ventilação e iluminação;
VII - paisagem urbana e patrimônio natural e cultural.
Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EPIV,
que ficarão disponíveis para consulta, no órgão competente do Poder Público
Municipal, por qualquer interessado.
Art. 52.  A elaboração do EPIV não substituirá a elaboração e a aprovação de
Estudo Prévio de Impacto Ambiental - EPIA, nos termos em que estes
forem requeridos pela legislação ambiental em vigor.

Capítulo VI – Do Licenciamento Ambiental

Art. 53. O Município exercerá sua responsabilidade e competência
licenciatória, no âmbito das atribuições que lhe forem conferidas dentro do
Sistema Nacional de Meio Ambiente – SISNAMA e do Sistema Municipal de
Meio Ambiente – SISMUMA, considerada a atuação do Conselho Municipal
de Urbanismo e Meio Ambiente, com caráter deliberativo e participação
social e, ainda, possuirá nos quadros do Órgão Municipal de Meio Ambiente,
ou a sua disposição, profissionais legalmente habilitados para tal.
Art. 54. Para efeitos desta Lei, entende-se por:
I - Licenciamento Ambiental - o procedimento administrativo pelo qual o
órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação,
modificação e a operação de empreendimentos e atividades que utilizem
recursos ambientais considerados efetiva ou potencialmente poluidores ou
daquelas que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental,
considerando as disposições legais e regulamentares e as normas técnicas
aplicáveis ao caso;
II - Licença Ambiental - o ato administrativo pelo qual o órgão ambiental
competente, estabelece as condições, restrições e medidas de controle
ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou
jurídica, para localizar, instalar, modificar, ampliar e operar
empreendimentos ou atividades que utilizem recursos ambientais, consideradas
efetiva ou potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma,
possam causar degradação ambiental;
III - Estudos Ambientais - todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos
ambientais relacionados à localização, instalação, modificação e ampliação
de uma atividade ou empreendimento apresentado como subsídio para a
análise da licença requerida, dentre os quais: o estudo prévio de impacto
ambiental e o respectivo relatório de impacto ambiental; o estudo de impacto
de vizinhança; o relatório ambiental; o plano e/ou projeto de controle
ambiental; o relatório ambiental preliminar; o relatório ambiental
simplificado; o diagnóstico ambiental; o plano de manejo; o plano de
recuperação de área degradada; e, a análise preliminar de risco, entre outros.
Art. 55. A execução de planos, programas, obras, a localização, a instalação,
a operação, e a ampliação, a modificação de empreendimentos e atividades
que utilizem recursos ambientais de qualquer espécie, por parte da iniciativa
privada ou dos poderes públicos, consideradas efetiva ou potencialmente
poluidoras ou capazes, de qualquer forma, de causar poluição ou degradação
ambiental, dependerão de prévio licenciamento do órgão competente, sem
prejuízo de outras licenças legalmente exigíveis.
§ 1º  Estão sujeitos ao Licenciamento Ambiental Municipal os
empreendimentos e as atividades relacionadas no Anexo 1 desta Lei.
§ 2º Caberá ao Órgão Ambiental Municipal definir os critérios de exigibilidade,
o detalhamento e a complementação do Anexo 1, levando em consideração
as especificidades, os riscos ambientais, o porte e outras características do
empreendimento ou atividade.
Art. 56. Dependerá da aprovação do Estudo Prévio de Impacto Ambiental e
do respectivo Relatório de Impacto Ambiental – EPIA/RIMA, pelo Órgão
Ambiental competente, sem prejuízo das demais licenças e autorizações
Municipais, o início da implantação no Município de atividades modificadoras
do ambiente, tais como:
I - estradas de rodagem com duas ou mais faixas de rolamento;



II - ferrovias;
III - portos e terminais de minério, petróleo e produtos químicos;
IV - aeroportos, conforme definidos pelo inciso I, art. 48, do Decreto-Lei nº
32, de 18 de novembro de 1966;
V - oleodutos, gasodutos, minerodutos, troncos coletores e emissários de
esgotos sanitários;
VI - linhas de transmissão de energia elétrica, acima de 230KV;
VII - obras hidráulicas para exploração de recursos hídricos, tais como:
barragem para fins hidrelétricos, acima de 10MW, de saneamento ou de
irrigação, abertura de canais para navegação, drenagem e irrigação, retificação
de cursos d’água, abertura de barras e embocaduras, transposição de bacias,
diques;
VIII - extração de combustível fóssil (petróleo, xisto, carvão);
IX - extração de minério, inclusive os da classe II, definidas no Código de
Mineração;
X - processamento e destino final de resíduos tóxicos ou perigosos;
XI - usinas de geração de eletricidade, qualquer que seja a fonte de energia
primária, acima de 10MW;
XII - complexo e unidades industriais e agro-industriais (petroquímicos,
siderúrgicos, cloro químicos, destilarias de álcool, hulha, extração e cultivo
de recursos hídricos);
XIII - distritos industriais e zonas estritamente industriais - ZEI;
XIV - exploração econômica de madeira ou de lenha, em áreas acima de 100
hectares ou menores, quando atingir áreas significativas em termos percentuais
ou de importância do ponto de vista ambiental;
XV - projetos urbanísticos, acima de 100 hectares ou em áreas consideradas
de relevante interesse ambiental a critério do órgão ambiental competente;
XVI - qualquer atividade que utilize carvão vegetal, em quantidade superior a
dez toneladas por dia.
Art. 57. Nos empreendimentos ou atividades com impactos ambientais diretos
ou indiretos no Município, nas quais legalmente a exigência de estudos
ambientais for da competência do Órgão Ambiental Estadual ou Federal, o
Órgão Municipal de Meio Ambiente fará o acompanhamento e análise dos
mesmos durante o processo de licenciamento.
Parágrafo único. A participação do Órgão Municipal de Meio Ambiente no
processo de licenciamento a que se refere o caput deste artigo relaciona-se
às fases de elaboração do termo de referência e da instrução técnica, da
análise dos estudos ambientais, além da participação nas audiências públicas.
Art. 58. Nas licenças ambientais para empreendimentos e atividades
consideradas efetiva ou potencialmente causadoras de significativa degradação
do meio ambiente que dependam de Estudo Prévio de Impacto Ambiental e
respectivo Relatório de Impacto Ambiental - EPIA/RIMA, dar-se-á
publicidade, garantida a realização de audiências públicas, quando couber, de
acordo com a regulamentação.
Parágrafo único. O Órgão Municipal de Meio Ambiente, nos casos em que
for sua a competência, ao verificar que a atividade ou empreendimento não
é potencialmente causador de significativa degradação do meio ambiente,
definirá em regulamento próprio outros tipos de estudos ambientais
pertinentes ao respectivo processo de licenciamento.
Art. 59. Compete ao Órgão Municipal de Meio Ambiente, sendo ouvidos os
órgãos competentes da União e dos Estados, quando couber, o licenciamento
ambiental de empreendimentos e atividades de impacto ambiental local e
daquelas que lhe forem delegadas pelo Estado por instrumento legal ou
convênio.
Art. 60. O Poder Público Municipal, no exercício de sua competência de
controle, expedirá as seguintes licenças:
I - Licença Prévia (LP) - concedida na fase preliminar do planejamento do
empreendimento ou atividade aprovando sua localização e concepção,
atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos e
condicionantes a serem atendidos nas próximas fases de sua implementação;
II - Licença de Instalação (LI) - autoriza a instalação do empreendimento ou
atividade de acordo com as especificações constantes dos planos, programas
e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental e demais
condicionantes, da qual constituem motivo determinante;
III - Licença de Operação (LO) - autoriza a operação da atividade ou
empreendimento, após a verificação do efetivo cumprimento do que consta
das licenças anteriores, com as medidas de controle ambiental e condicionantes
determinados para a operação.
Parágrafo único. As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou
sucessivamente, de acordo com a natureza, características e fase do
empreendimento ou atividade.
Art. 61. O procedimento de licenciamento ambiental no Município obedecerá
às seguintes etapas:
I - definição pelo Órgão Municipal de Meio Ambiente, com a participação
do empreendedor, dos documentos, projetos e estudos ambientais, necessários
ao início do processo de licenciamento correspondente à licença a ser
requerida;
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II - requerimento da licença ambiental pelo empreendedor, acompanhado
dos documentos, projetos e estudos ambientais pertinentes, dando-se a devida
publicidade;
III - análise pelo Órgão Municipal de Meio Ambiente, dos documentos,
projetos e estudos ambientais apresentados e a realização de vistorias técnicas,
quando necessárias;
IV - solicitação de esclarecimentos e complementações pelo Órgão Municipal
de Meio Ambiente, uma única vez, em decorrência da análise dos documentos,
projetos e estudos ambientais apresentados, quando couber, podendo haver a
reiteração da mesma solicitação caso os esclarecimentos e complementações
não tenham sido satisfatórios;
V - audiência pública, quando couber, de acordo com a regulamentação
pertinente;
VI - solicitação de esclarecimentos e complementações pelo Órgão Municipal
de Meio Ambiente, decorrente de audiências públicas, quando couber, podendo
haver reiteração da solicitação quando os esclarecimentos e complementações
não tenham sido satisfatórios;
VII - emissão de parecer técnico conclusivo e, quando couber, parecer jurídico;
VIII - deferimento ou indeferimento do pedido de licença, dando-se a devida
publicidade.
§1º  No procedimento de licenciamento ambiental realizado pelos órgãos
competentes do Estado e da União integrantes do SISNAMA deverá constar,
obrigatoriamente, a certidão da Prefeitura Municipal, declarando que o local
e o tipo de empreendimento ou atividade estão em conformidade com a
legislação municipal aplicável ao uso e ocupação do solo e, quando for o
caso, a autorização para supressão de vegetação e a outorga para o uso da
água, emitida pelos órgãos competentes.
§2º  No caso de empreendimentos e atividades sujeitos ao Estudo Prévio de
Impacto Ambiental - EPIA, será verificada a necessidade de nova
complementação em decorrência de esclarecimentos já prestados, conforme
incisos IV e VI, o Órgão Municipal de Meio Ambiente, mediante decisão
motivada e com a participação do empreendedor, poderá formular novo
pedido de complementação.
Art. 62. Os estudos necessários ao processo de licenciamento deverão ser
realizados por profissionais legalmente habilitados, às expensas do
empreendedor.
Parágrafo único. O empreendedor e os profissionais que subscrevem os
estudos previstos no caput deste  artigo serão responsáveis pelas informações
apresentadas, sujeitando-se às sanções administrativas, civis e penais.
Art. 63. O Órgão Municipal de Meio Ambiente definirá, se necessário,
procedimentos específicos para as licenças ambientais, observadas a natureza,
as características e as peculiaridades da atividade ou empreendimento e,
ainda, a compatibilização do processo de licenciamento com as etapas de
planejamento, implantação e operação.
§1º Poderão ser estabelecidos procedimentos simplificados para as atividades
e empreendimentos de pequeno potencial de impacto ambiental, que deverão
ser aprovados pelo Conselho Municipal de Urbanismo e Meio Ambiente.
§2º  Poderá ser admitido um único processo de licenciamento ambiental
para pequenos empreendimentos e atividades similares e vizinhos ou para
aqueles integrantes de planos de desenvolvimento aprovados, previamente,
pelo órgão governamental competente, desde que definida a responsabilidade
legal pelo conjunto de empreendimentos ou atividades.
§3º  Através de instrumento próprio deverão ser estabelecidos critérios para
agilizar e simplificar os procedimentos de licenciamento ambiental das
atividades e empreendimentos que implementem planos e programas
voluntários de gestão ambiental, visando a melhoria contínua e o
aprimoramento do desempenho ambiental.
Art. 64. O custo de análise para a obtenção da licença ambiental deverá ser
estabelecido por dispositivo legal, visando o ressarcimento, pelo
empreendedor, das despesas realizadas pelo Órgão Municipal de Meio
Ambiente.
Parágrafo único. Facultar-se-á ao empreendedor acesso à planilha de custos
realizados pelo órgão ambiental para a análise da licença.
Art. 65. O Órgão Municipal de Meio Ambiente poderá estabelecer prazos de
análise diferenciados para cada modalidade de licença (LP, LI e LO), em
função das peculiaridades da atividade ou empreendimento, bem como para
a formulação de exigências complementares, desde que observado o prazo
máximo de 6 (seis) meses a contar do ato de protocolar o requerimento até
seu deferimento ou indeferimento, ressalvados os casos em que houver EPIA/
RIMA e/ou audiência pública, quando o prazo será de até 12 (doze) meses.
§1º A contagem do prazo previsto no caput deste artigo será suspensa
durante a elaboração dos estudos ambientais complementares ou preparação
de esclarecimentos pelo empreendedor.
§2º Os prazos estipulados no caput deste artigo poderão ser alterados, desde
que justificados e com a concordância do empreendedor e do Órgão Ambiental
competente.



Art. 66. O empreendedor deverá atender à solicitação de esclarecimentos e
complementações formuladas pelo Órgão Municipal de Meio Ambiente,
dentro do prazo máximo de 4 (quatro) meses, a contar do recebimento da
respectiva notificação.
Parágrafo único. O prazo estipulado no caput deste artigo poderá ser
prorrogado, desde que justificado e com a concordância do empreendedor e
do Órgão Municipal de Meio Ambiente.
Art. 67. O não cumprimento dos prazos estipulados nos artigos 65 e 66,
respectivamente, sujeitará o licenciamento à ação do órgão que detenha
competência para atuar supletivamente e o empreendedor ao arquivamento
de seu pedido de licença.
Art. 68. O arquivamento do processo de licenciamento não impedirá a
apresentação de novo requerimento de licença, que deverá obedecer aos
procedimentos estabelecidos no art. 63, mediante novo pagamento de custo
de análise.
Art. 69. O Órgão Municipal de Meio Ambiente estabelecerá os prazos de
validade de cada tipo de licença, especificando-os no respectivo documento,
levando em consideração os seguintes aspectos:
I - o prazo de validade da Licença Prévia (LP) deverá ser, no mínimo, o
estabelecido pelo cronograma de elaboração dos planos, programas e projetos
relativos ao empreendimento ou atividade, não podendo ser superior a 5
(cinco) anos;
II - o prazo de validade da Licença de Instalação (LI) deverá ser, no mínimo,
o estabelecido pelo cronograma de instalação do empreendimento ou atividade,
não podendo ser superior a 6 (seis) anos;
III - o prazo de validade da Licença de Operação (LO) deverá considerar os
planos de controle ambiental e será de, no mínimo, 4 (quatro) anos e, no
máximo, 10 (dez) anos.
§1º A Licença Prévia (LP) e a Licença de Instalação (LI) poderão ter os
prazos de validade prorrogados, desde que não ultrapassem os prazos máximos
estabelecidos nos incisos I e II.
§2º O Órgão Municipal de Meio Ambiente poderá estabelecer prazos de
validade específicos para a Licença de Operação (LO) de empreendimentos
ou atividades que, por sua natureza e peculiaridades, estejam sujeitos a
encerramento ou modificação em prazos inferiores.
§3º Na renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou
empreendimento, o Órgão Municipal de Meio Ambiente poderá, mediante
decisão motivada, aumentar ou diminuir o seu prazo de validade, após avaliação
do desempenho ambiental da atividade ou empreendimento no período de
vigência anterior, respeitados os limites estabelecidos no inciso III.
§4º A renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou
empreendimento deverá ser requerida com antecedência mínima de 120
(cento e vinte) dias da expiração de seu prazo de validade, fixado na respectiva
licença, ficando este automaticamente prorrogado até a manifestação
definitiva do Órgão Municipal de Meio Ambiente.
Art. 70. O Órgão Municipal de Meio Ambiente, mediante decisão motivada,
poderá modificar as condicionantes e as medidas de controle e adequação,
suspender ou cancelar uma licença expedida, quando ocorrer:
I - violação ou inadequação de quaisquer condicionantes ou normas legais;
II - omissão ou falsa descrição de informações relevantes que subsidiaram a
expedição da licença;
III - superveniência de graves riscos ambientais e de saúde.

Capítulo VII – Do Monitoramento Ambiental

Art. 71. O Poder Executivo instituirá o Programa Municipal de
Monitoramento da Qualidade do Meio Ambiente.
Art. 72. As atividades de controle e monitoramento ambiental consistem no
acompanhamento sistemático, periódico ou contínuo, da qualidade e
disponibilidade dos recursos ambientais, com o objetivo de:
I – aferir o atendimento das atividades potencialmente poluidoras aos padrões
de qualidade ambiental e de emissão;
II – controlar o uso e a exploração dos recursos ambientais no Município;
III – avaliar os efeitos de planos, políticas e programas de gestão ambiental
e de desenvolvimento econômico e social;
IV – acompanhar o estágio populacional de espécies da flora e fauna,
especialmente as ameaçadas de extinção e em extinção;
V – subsidiar a adoção de medidas preventivas e de ações emergenciais em
casos de acidentes ou episódios críticos de poluição;
VI – acompanhar e avaliar a recuperação de ecossistemas ou áreas degradadas;
VII – subsidiar a tomada de decisão quanto à necessidade de auditoria ambiental.
Art. 73. O empreendedor ou operador de atividade comprovadamente
poluidora ficará sujeito à apresentação periódica de relatório de
monitoramento ambiental, quando o Órgão Municipal de Meio Ambiente o
solicitar.
§1º  O monitoramento será de responsabilidade técnica e financeira do
empreendedor.
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§2º A duração do monitoramento e a freqüência de entrega dos relatórios de
monitoramento ambiental serão determinados pelo Órgão Municipal de Meio
Ambiente.
Art. 74. No caso de inexistência de padrões legais estabelecidos, os
responsáveis pelas fontes de poluição deverão adotar sistemas de controle
baseados na melhor tecnologia prática disponível ou medidas tecnicamente
adequadas, desde que aceitos pelo Órgão Municipal de Meio Ambiente e
homologadas pela Comissão Municipal de Meio Ambiente - CMMAR.
Art. 75. Os operadores das instalações da Central Nuclear Almirante Álvaro
Alberto – CNAAA; do Terminal de Petróleo da Baía de Ilha Grande; do
antigo Estaleiro Verolme; do Porto de Angra dos Reis; do ramal ferroviário
Angra-Lídice, e outros empreendimentos que vierem a ser licenciados pela
União ou pelo Estado do Rio de Janeiro, deverão encaminhar para a análise
pelo Órgão Municipal de Meio Ambiente uma cópia dos relatórios dos
programas de autocontrole de poluição por elas gerados ou contratados, dos
programas de avaliação da qualidade ou desempenho ambiental, bem como
da análise de risco ou de eventuais acidentes ambientais, os quais sejam
normal, ou eventualmente, exigidos pelos demais Órgãos de controle
Ambiental das atividades a que estiverem sujeitas.
Parágrafo único. Os relatórios e/ou documentos de que trata o caput, que
forem gerados a partir da vigência desta Lei, deverão ser encaminhados para
o Órgão Municipal de Meio Ambiente à mesma época em que os mesmos
forem encaminhados aos demais órgãos de controle.

Capítulo VIII – Do Sistema Municipal de Informação e Cadastro
Ambiental

Art. 76. O Sistema Municipal de Informação e Cadastro Ambiental - SMICA
e o banco de dados de interesse do SISMUMA serão organizados, mantidos e
atualizados sob responsabilidade do Órgão Municipal de Meio Ambiente para
utilização pelo Poder Público e pela sociedade.
Art. 77. São objetivos do SMICA, entre outros:
I – coletar e sistematizar dados e informações de interesse à gestão do meio
ambiente;
II – coligir de forma ordenada, sistêmica e interativa os registros e as
informações dos órgãos, entidades e empresas de interesse para o SISMUMA;
III – atuar como instrumento regulador dos registros necessários às diversas
necessidades do SISMUMA;
IV – articular-se com os sistemas congêneres;
V - preservar o sigilo industrial e comercial;
VI - cumprir e fazer cumprir o princípio da informação.
Art. 78. O SMICA será organizado, mantido e administrado pelo Órgão
Municipal de Meio Ambiente que proverá os recursos orçamentários, materiais
e humanos necessários a sua operacionalização.
Art. 79. O SMICA conterá unidades específicas para:
I – cadastro de organizações da sociedade civil ambientalista ou sócio-
ambientalista com ação no Município;
II – cadastro de entidades populares com jurisdição no Município, que incluam,
entre seus objetivos, a ação ambiental;
III – cadastro de órgãos e entidades jurídicas, inclusive de caráter privado,
com sede no Município ou não, com ação na preservação, conservação,
defesa, melhoria, recuperação e controle do meio ambiente;
IV – cadastro de empresas e atividades cuja ação, de repercussão no Município,
comporte risco efetivo ou potencial para o meio ambiente;
V – cadastro de pessoas físicas ou jurídicas que se dediquem à prestação de
serviços de consultoria sobre questões ambientais, bem como a elaboração e
execução de projetos e atividades técnicas na área ambiental;
VI – cadastro de pessoas físicas ou jurídicas que cometeram infrações às
normas ambientais, com registro das penalidades a elas aplicadas e das medidas
compensatórias, mitigadoras ou reparadoras dos danos causados;
VII – organização de dados e informações técnicas, bibliográficas, literárias,
jornalísticas e outras de relevância para os objetivos do SISMUMA.
Parágrafo único. O Órgão Municipal de Meio Ambiente fornecerá certidões,
relatório ou cópia dos dados e proporcionará consulta às informações de que
dispõe, observados os direitos individuais, o sigilo industrial e a Lei n° 10.650,
de 16 de abril de 2003.

Capítulo IX – Dos Planos de Gestão Ambiental

Art. 80. Os Planos de Gestão Ambiental de que tratam a presente Lei são
instrumentos públicos de administração, planejamento e orientação da gestão
de áreas, processos e serviços de que tratam, cuja elaboração deverá reunir as
diretrizes a serem adotadas pelos órgãos responsáveis por sua implementação,
tomando-se por base o estado da arte e o melhor conhecimento técnico-
científico disponíveis dos quais possa a organização pública municipal se
utilizar, ou os agentes econômicos privados para a gestão administrativa de



sistemas, bens ou serviços, servindo-se aos fins e objetivos para os quais são
propostos.
Art. 81. Caberá ao Órgão Municipal de Meio Ambiente os serviços de
coordenação da elaboração e da revisão dos planos definidos neste capítulo.
Parágrafo único. A elaboração dos planos e a execução dos serviços
mencionados no caput deste artigo poderão ser terceirizados devendo, para
tanto, serem estabelecidos os termos de referência pelo Órgão Municipal de
Meio Ambiente dos quais conste, dentre outros aspectos, os responsáveis
por sua execução, as formas de condução e integração com os demais planos
existentes.
Art. 82. Os planos conterão, no mínimo:
I – a delimitação das áreas-objeto de intervenção pública onde poderão ser
aplicadas as disposições nele contidas;
II – sistema de acompanhamento e controle.

Seção I – Do Plano de Gestão Ambiental para Áreas
Verdes

Art. 83. O Poder Executivo instituirá o Plano Ambiental de Gestão Ambiental
para Áreas Verdes, o qual estabelecerá as diretrizes para a adequada gestão e
o manejo dos espaços livres nas áreas públicas e particulares, visando a sua
integração às funções sociais da cidade e da propriedade, bem como o seu
gerenciamento pelos órgãos públicos, instituições e pessoas responsáveis.
Art. 84. São objetivos do Plano de Gestão Ambiental para Áreas Verdes:
I – estabelecer diretrizes do Sistema Municipal de Gestão Ambiental para
Áreas Verdes;
II – converter espaços livres ociosos em áreas verdes;
III – dispor sobre a gestão do uso e controle das áreas verdes e espaços livres;
IV – inventariar, cadastrar, sistematizar, georreferenciar, fiscalizar e
monitorar as áreas verdes e as informações sobre elas;
V – subsidiar o planejamento e a gestão pública das áreas verdes;
VI – definir mecanismos e incentivos para o estabelecimento de parcerias
privadas e/ou público-privadas em programas de adoção de áreas verdes,
objetivando a implantação, conservação, recuperação, monitoramento,
autofiscalização social e educação ambiental;
VII – o estabelecimento de mecanismos de compensação pela supressão de
árvores e de áreas verdes.
Art. 85 - Qualquer árvore ou grupo de árvores poderá ser declarado imune ao
corte, mediante ato do Poder Público, por motivo de sua localização, raridade,
beleza, condição de porta-semente, ou por se achar em vias de extinção na
região.
§1o Qualquer corte de árvore deverá ser previamente autorizado pelo Poder
Público Municipal.
§2o O corte de árvores situadas em propriedade particular com interferência
sobre logradouros públicos, redes de transmissão e terrenos vizinhos, ficará
sujeito à autorização por parte do Órgão Municipal de Meio Ambiente e, em
caso de notória periculosidade à vida dos cidadãos, ao Órgão Municipal de
Defesa Civil.

Seção II – Do Plano de Gestão Ambiental dos Serviços de
Arborização Urbana

Art. 86. O Poder Executivo instituirá o Plano de Gestão Ambiental dos
Serviços de Arborização Urbana, o qual estabelecerá as diretrizes adequadas à
gestão e implantação dos serviços de arborização municipal urbana,
compatibilizando-se o mesmo com os sistemas viários, prediais e os demais
serviços urbanos, bem como com suas normas específicas.
Art. 87. São objetivos do Plano de Gestão Ambiental dos Serviços de
Arborização Urbana:
I – definir diretrizes, normas e padrões para a implantação de projetos e
serviços relacionados às atividades de arborização urbana;
II – estabelecer os critérios, as condições e recomendações para a elaboração
e aprovação de projetos de arborização destinados às áreas de uso público e/
ou coletivo;
III – estabelecer normas e mecanismos de incentivo à implantação e
manutenção de arborização sob sistema de parceria privada e/ou público-
privada;
IV – fomentar a adoção de processos de educação ambiental e de participação
comunitária na implantação e manutenção de projetos de arborização urbana;
V – contribuir para as estratégias de conservação de espécies arbóreas raras,
endêmicas ou em risco de extinção.

Seção III - Do Plano de Gestão Ambiental dos Serviços de
Reflorestamento.

Art. 88. O Poder Executivo instituirá o Plano de Gestão Ambiental dos
Serviços de Reflorestamento, o qual estabelecerá as diretrizes e definirá os

58 Edição 151 - Boletim Oficial do Município de Angra dos Reis - 31/07/2008

sistemas e programas públicos e/ou particulares adequados à implementação
e funcionamento dos serviços de reflorestamento e de recuperação de áreas
degradadas no Município.
Art. 89. São objetivos do Plano de Gestão Ambiental dos Serviços de
Reflorestamento:
I – definir diretrizes, normas e padrões para a implantação de projetos de
reflorestamento e recuperação de áreas degradadas;
II – estabelecer critérios, condições e recomendações para a elaboração e
aprovação de projetos de reflorestamento e recuperação de áreas degradadas;
III – estabelecer normas e mecanismos de incentivo à implantação e
manutenção de arborização sob sistema de parceria privada e/ou público-
privada;
IV – definir áreas prioritárias para o reflorestamento ecológico, econômico
e a recuperação de áreas degradadas;
V – fomentar a adoção de processos de educação ambiental e de participação
comunitária na implantação e manutenção de projetos de reflorestamento;
VI – contribuir para a implementação das estratégias de conservação de
essências florestais raras, endêmicas ou em risco de extinção.

Seção IV - Do Plano de Gestão Ambiental de Resíduos Sólidos

Art. 90. A Política Municipal de Resíduos Sólidos deverá obedecer aos
princípios universais de sistemas de gerenciamento integrado de resíduos
(SGIR), baseados na redução, prevenção, reutilização, reciclagem e
recuperação do material ou da energia, considerando a disposição final em
aterro somente das frações dos resíduos não reaproveitáveis.
Art. 91. A solução para os problemas do gerenciamento de resíduos poderá
contemplar a diversidade de Planos de Coleta de Resíduos Sólidos (PCRS) no
que se refere a projetos voltados, especificamente, a sistemas de
acondicionamento, coleta e transporte de resíduos sólidos e outros serviços
de limpeza pública, na perspectiva de torná-los mais eficientes e econômicos,
formando uma rede integrada das soluções.
Art. 92. O Poder Executivo instituirá o Plano de Gestão Ambiental de
Resíduos Sólidos o qual definirá a Política Municipal de Resíduos Sólidos e
estabelecerá as diretrizes, os sistemas e programas públicos e privados
adequados às ações relativas ao manejo de resíduos sólidos, contemplando os
aspectos referentes à geração, segregação, acondicionamento, coleta,
armazenamento, transporte, tratamento e disposição final, bem como
proteção à saúde pública.

Capítulo X – Da Educação Ambiental

Art. 93. Entende-se por educação ambiental os processos através dos quais
o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos,
atitudes, habilidades, interesse ativo e competência voltada para a
conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à
sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.
Art. 94. A educação ambiental é um componente essencial e permanente da
educação municipal, devendo estar presente, de forma articulada, em todos
os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-
formal.
Art. 95. Como parte do processo educativo mais amplo, todos têm direito à
educação ambiental, incumbindo:
I – ao Poder Público, nos termos dos artigos 205 e 225 da Constituição
Federal, dos artigos 258 e 303 da Constituição Estadual e do art. 236 da Lei
Orgânica Municipal, promover a educação ambiental em todos os níveis de
ensino, a conscientização pública e o engajamento da sociedade na
conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente;
II – às instituições educativas, promover a educação ambiental de maneira
integrada aos programas educacionais que desenvolvem;
III – aos órgãos integrantes do SISMUMA, promover ações de educação
ambiental integrada aos programas de preservação, conservação, recuperação
e melhoria do meio ambiente, observando-se o contido na Lei Federal n°
9.795/99 e na Lei Estadual n°  3.325 de 17 de dezembro de 1999;
IV – aos meios de comunicação de massa, colaborar voluntariamente de
maneira ativa e permanente na disseminação de informações e práticas
educativas sobre meio ambiente e incorporar a dimensão ambiental em sua
programação;
V – às empresas, órgãos públicos e sindicatos, promover programas destinados
à capacitação dos trabalhadores visando à melhoria e o controle efetivo
sobre as suas condições e o ambiente de trabalho, bem como sobre as
repercussões do processo produtivo no meio ambiente, inclusive sobre os
impactos da poluição sobre as populações vizinhas e no entorno de unidades
industriais;
VI – às organizações não-governamentais e movimentos sociais, desenvolver
programas e projetos de educação ambiental, inclusive com a participação
da iniciativa privada, para estimular a formação crítica do cidadão voltada



para a garantia de seus direitos constitucionais a um meio ambiente
ecologicamente equilibrado, transparência de informações sobre a qualidade
do meio ambiente e fiscalização pela sociedade dos atos do Poder Público,
podendo estas atividades ser viabilizadas com recursos do FMMAR, entre
outros;
VII – à sociedade como um todo, manter atenção permanente à formação de
valores, atitudes e habilidades que propiciem atuação individual e coletiva
voltada para a prevenção, a identificação e a solução de problemas ambientais.
Art. 96. São objetivos fundamentais da educação ambiental:
I – o desenvolvimento de uma compreensão integrada do meio ambiente e
suas múltiplas e complexas relações, envolvendo aspectos ecológicos,
psicológicos, legais, políticos, sociais, econômicos, científicos, culturais e
éticos;
II – o estímulo e fortalecimento de uma consciência crítica sobre a
problemática ambiental e social;
III – o incentivo à participação comunitária, ativa, permanente e responsável,
na preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da
qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania;
IV – o estímulo à cooperação entre as diversas localidades do Município,
com vistas à construção de uma sociedade ambientalmente equilibrada,
fundamentada nos princípios da liberdade, igualdade, solidariedade,
democracia, justiça social e sustentabilidade;
V – o fortalecimento dos princípios de respeito aos povos tradicionais e
comunidades locais e de solidariedade internacional como fundamentos para
o futuro da humanidade;
VI – a garantia de democratização das informações ambientais;
VII –  o fomento e o fortalecimento da integração com a ciência e as
tecnologias menos poluentes;
VIII – o fortalecimento da cidadania, autodeterminação dos povos e da
solidariedade como fundamentos para o futuro da humanidade.
Art. 97. São princípios básicos da educação ambiental:
I – o enfoque humanista, holístico, democrático e participativo;
II – a concepção do meio ambiente em sua totalidade, considerando a
interdependência entre o meio natural, o sócio econômico e o cultural sob o
enfoque da sustentabilidade;
III – o pluralismo de idéias e concepções pedagógicas, tendo como
perspectivas a inter, a multi e a transdisciplinaridade;
IV – a vinculação entre a ética, a educação, o trabalho, a democracia
participativa e as práticas sociais;
V – a garantia de continuidade e permanência do processo educativo;
VI – a participação da comunidade;
VII – a permanente avaliação crítica do processo educativo;
VIII – a abordagem articulada das questões ambientais dos pontos de vista
local, regional, nacional e global;
IX – o reconhecimento, respeito e resgate da pluralidade e diversidade cultural
existentes no Município;
X – o desenvolvimento de ações junto a todos os membros da coletividade,
respondendo às necessidades e interesses dos diferentes grupos sociais e
faixas etárias.
Parágrafo único. A educação ambiental deve ser objeto da atuação direta
tanto da prática pedagógica, bem como das relações familiares, comunitárias
e dos movimentos sociais.
Art. 98. Fica instituída a Política Municipal de Educação Ambiental, veículo
articulador do SISMUMA e do Sistema Municipal de Educação.
Art. 99. A Política Municipal de Educação Ambiental engloba o conjunto de
iniciativas voltadas para a formação de cidadãos e comunidades capazes de
tornar compreensível a questão ambiental e de promover uma atuação
responsável para a solução dos problemas ambientais.
Art. 100. A Política Municipal de Educação Ambiental engloba, em sua
esfera de ação, instituições educacionais públicas e privadas do sistema de
ensino municipal, de forma articulada com o Estado e a União, com os
órgãos e instituições integrantes do Sistema Municipal de Educação, do
SISMUMA e de organizações governamentais e não-governamentais com
atuação em educação ambiental.
Parágrafo único. As instituições de ensino básico, públicas e privadas,
incluirão em seus projetos pedagógicos a dimensão ambiental, de acordo
com os princípios e objetivos desta Lei.
Art. 101. As atividades vinculadas à Política Municipal de Educação Ambiental
devem ser desenvolvidas nas seguintes linhas de atuação, necessariamente
inter-relacionadas:
I – educação ambiental no ensino formal;
II – educação ambiental não-formal;
III – capacitação de recursos humanos;
IV – desenvolvimento de estudos, pesquisas e experimentações;
V –produção e divulgação de material educativo;
VI – mobilização social;
VII – gestão da informação ambiental;
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VIII – monitoramento, supervisão e avaliação das ações.
Art. 102. Entende-se por educação ambiental, no ensino formal, a
desenvolvida no âmbito dos currículos e atividades extracurriculares das
instituições escolares públicas e privadas, englobando:
I – educação básica: educação infantil e ensino fundamental;
II – educação para pessoas portadoras de necessidades especiais;
III – educação de jovens e adultos.
Parágrafo único.. – A educação ambiental deverá ser desenvolvida como
uma prática educativa integrada, contínua e permanente tanto na educação
básica como nas demais modalidades do ensino formal.
Art. 103. Os professores e animadores culturais, em atividade na rede pública
de ensino devem receber formação complementar em suas áreas de atuação,
com o propósito de atender adequadamente ao cumprimento dos objetivos e
princípios da Política Municipal de Educação Ambiental.
Art. 104. A autorização e a supervisão do funcionamento de instituições
municipais de ensino e de seus cursos no nível fundamental, nas redes pública
e privada observarão o cumprimento do disposto nos artigos 100 e 108.
Art. 105. Entende-se por educação ambiental não-formal as ações e práticas
educativas voltadas à sensibilização da comunidade, organização, mobilização
e participação da coletividade na defesa da qualidade do meio ambiente.
Parágrafo único. Para o desenvolvimento da educação ambiental não-
formal, o Poder Público Municipal incentivará:
I – a difusão, através dos meios de comunicação de massa, de programas e
campanhas educativas e de informações acerca de temas relacionados ao
meio ambiente;
II – a ampla participação da escola em programas e atividades vinculados à
educação ambiental não-formal, em cooperação, inclusive com organizações
não-governamentais;
III – a participação de organizações não-governamentais nos projetos de
educação ambiental, em parceria, inclusive, com a rede estadual de ensino,
universidades e a iniciativa privada;
IV – a participação de empresas e órgãos públicos estaduais e municipais no
desenvolvimento de programas e projetos de educação ambiental em parceria
com escolas, universidades e organizações não-governamentais;
V – a sensibilização da sociedade para a importância das Unidades de
Conservação através de atividades ecológicas e educativas, estimulando
inclusive a visitação pública, quando couber, tendo como base o uso limitado
e controlado para evitar danos ambientais;
VI – a sensibilização ambiental das populações tradicionais ligadas às Unidades
de Conservação;
VII – a sensibilização ambiental dos agricultores e trabalhadores rurais,
inclusive nos assentamentos rurais;
VIII – o ecoturismo e o turismo rural.
Art. 106. A capacitação de recursos humanos consistirá:
I – na preparação de profissionais orientados para as atividades de gestão e
de educação ambientais;
II – na incorporação da dimensão ambiental na formação, especialização e
atualização de profissionais de todas as áreas;
III – na formação, especialização e atualização de profissionais cujas atividades
tenham implicações, direta ou indiretamente, na qualidade do meio ambiente
natural e do trabalho;
IV – na preparação e capacitação para as questões ambientais de agentes
sociais e comunitários, oriundos de diversos segmentos e movimentos sociais,
para atuar em programas, projetos e atividades a serem desenvolvidos em
escolas públicas e particulares, comunidades e Unidades de Conservação.
§1º  A Secretaria Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação,
através de convênio com universidades públicas, centros de pesquisa e
organizações não-governamentais, promoverá a capacitação em nível
municipal dos docentes e dos animadores culturais da rede pública municipal
de ensino;
§2º  Anualmente, os órgãos públicos municipais responsáveis pelo fomento
à pesquisa alocarão recursos para a realização de estudos, pesquisas e
experimentações em educação ambiental.
Art. 107. Os estudos, pesquisas e experimentações na área de educação
ambiental priorizarão:
I – o desenvolvimento de instrumentos e metodologias visando à incorporação
da dimensão ambiental, de forma inter e multidisciplinar, no nível fundamental
e nas diversas modalidades de ensino;
II – o desenvolvimento de instrumentos e metodologias visando à participação
das populações interessadas em pesquisas relacionadas à problemática
ambiental;
III – a busca de alternativas curriculares e metodologias de capacitação na
área ambiental;
IV – a difusão de conhecimentos, tecnologias e informações sobre a questão
ambiental;
V – as iniciativas e experiências locais, incluindo a produção de material
educativo;



VI – a montagem de uma rede de banco de dados e imagens para apoio às
ações previstas neste artigo.
Art. 108. Caberá a Secretaria Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia e
Inovação, ao Conselho Municipal de Educação e ao Conselho Municipal de
Urbanismo e Meio Ambiente a função de propor, analisar e aprovar, a
política e o Programa Municipal de Educação Ambiental.
§1º  Fica o Poder Executivo autorizado a constituir o Grupo Interdisciplinar
de Educação Ambiental, formado por representantes dos órgãos ou setores
de Meio Ambiente, Educação Ciência e Tecnologia, Cultura, Saúde, Trabalho,
Universidades, da Câmara Municipal e de representantes de organizações
não-governamentais, que terá a responsabilidade do acompanhamento da
Política Municipal de Educação Ambiental.
§2º O Grupo Interdisciplinar de Educação Ambiental, além de exercer a
função de supervisão, poderá contribuir na formulação da política e programa
de Educação Ambiental, encaminhando suas propostas para análise e
aprovação do Conselho Municipal de Educação e do Conselho Municipal de
Urbanismo e Meio Ambiente.
§3º A coordenação da Política Municipal de Educação Ambiental deve ser
efetivada de forma conjunta pelo SISMUMA e pelo Sistema Municipal de
Educação.
Art. 109. As escolas da rede pública municipal de ensino deverão priorizar
em suas atividades pedagógicas práticas e teóricas:
I – a adoção do meio ambiente local, incorporando a participação da
comunidade na identificação dos problemas e busca de soluções;
II – realização de ações de monitoramento e participação em campanhas de
defesa do meio ambiente, tais como: no reflorestamento ecológico; na coleta
seletiva de lixo e de pilhas e baterias celulares; na proteção das encostas;
III – as escolas situadas nas ilhas da Baía da Ilha Grande deverão adotar em
seus trabalhos pedagógicos a proteção, defesa e recuperação do meio ambiente
e a cultura local.
Art. 110. As escolas situadas nas áreas rurais deverão incorporar no conteúdo
curricular, dentre outros, os seguintes temas: conservação da fertilidade do
solo; importância das florestas na proteção dos mananciais e dos cursos de
água; proteção das encostas; prevenção da erosão; controle do uso de
agrotóxicos e controle biológico; agricultura orgânica; prevenção às queimadas
e incêndios florestais e conservação da biodiversidade com ênfase para o
controle de atividades predatórias de caça, pesca e o aprisionamento de
animais silvestres.
Art. 111. São atribuições do Grupo Interdisciplinar de Educação Ambiental:
I – a definição de diretrizes para implementação da Política Municipal de
Educação Ambiental;
II – a articulação e a supervisão de programas e projetos públicos e privados
de educação;
III – dimensionar recursos necessários aos programas e projetos na área de
educação ambiental.
Art. 112. A Secretaria Municipal de Educação, Ciência, Tecnologia e Inovação
na esfera de sua competência definirá diretrizes, normas e critérios para a
educação ambiental, respeitados os princípios desta Lei e objetivos das
Políticas Estadual e Federal de Educação Ambiental;
Art. 113. A seleção de planos, programas e projetos de educação ambiental
a serem financiados com recursos públicos deve ser feita de acordo com os
seguintes critérios:
I – conformidade com os objetivos, princípios e diretrizes da Política
Municipal de Educação Ambiental;
II – prioridade de alocação de recursos para iniciativas e ações dos órgãos
integrantes do Sistema Municipal de Educação, do SISMUMA e de
organizações não-governamentais;
III – coerência do plano, programa ou projeto com as prioridades sócio-
ambientais estabelecidas pela Política Municipal de Educação Ambiental;
IV – eficácia sócio-econômica medida pela relação entre a magnitude dos
recursos a serem aplicados e o retorno social propiciado pelo plano, programa
ou projeto proposto.
Parágrafo único. Na seleção a que se refere o caput deste artigo devem ser
contemplados, de forma eqüitativa, os programas, planos e projetos das
diferentes bacias hidrográficas ou regiões ambientais do Município.
Art. 114. Os recursos do Fundo Municipal de Meio Ambiente de Angra dos
Reis - FMMAR poderão ser destinados a programas e projetos de educação
ambiental.
Parágrafo único. Os recursos de que trata o caput deste artigo deverão ser
aprovados pelo Conselho Gestor do Fundo na forma que dispõe a Lei
Municipal nº 1.735 de 24 de novembro de 2006.
Art. 115. Os programas municipais de assistência técnica e financeira,
relacionados ao meio ambiente e a educação, devem alocar recursos às ações
de educação ambiental.
Art. 116. Será instrumento da educação ambiental, seja no ensino formal ou
informal, a elaboração de diagnósticos sócio-ambientais ao nível local,
voltados para o desenvolvimento e o resgate da memória ambiental, do
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histórico da formação das comunidades ou localidades e as perspectivas para
as atuais e futuras gerações.
Art. 117. Os meios de comunicação de massa deverão destinar um espaço de
sua programação para veiculação de mensagens e campanhas voltadas para
a proteção e recuperação do meio ambiente, resgate e preservação dos valores
e cultura dos povos tradicionais, informações de interesse público sobre
educação sanitária e ambiental e sobre o compromisso da coletividade com
a manutenção dos ecossistemas protegidos para as atuais e futuras gerações.
Art. 118. Os projetos e programas de educação ambiental incluirão ações e
atividades destinadas à divulgação das Leis ambientais federais, estaduais e
municipais em vigor, como estímulo ao exercício dos direitos e deveres da
cidadania.
Art. 119. O Programa Municipal de Educação Ambiental contará com um
Cadastro Municipal de Educação Ambiental no qual serão registrados os
profissionais, instituições governamentais e entidades da sociedade civil que
atuam na área ambiental, assim como as experiências, os projetos e os
programas que estejam relacionados à educação ambiental do Município.

Capítulo XI - Da Fiscalização Ambiental e o Poder de Polícia.

Art. 120. O Poder Executivo, através do Órgão Municipal de Meio Ambiente,
exercerá o poder de polícia nos termos e para os efeitos desta Lei, cabendo-
lhe, dentre outras atribuições:
I – estabelecer exigências técnicas relativas a cada estabelecimento ou
atividade efetiva ou potencialmente poluidora ou degradadora;
II – fiscalizar o atendimento às disposições desta Lei, seus regulamentos e
demais normas dele decorrentes, especialmente às resoluções da CMMAR;
III – estabelecer penalidades pelas infrações administrativas às normas
ambientais;
IV – avaliar o dano visando responsabilizar o agente poluidor ou degradador.
Art. 121 - As condutas e atividades comprovadamente lesivas ao meio
ambiente sujeitarão os infratores a sanções administrativas, com a aplicação
de multas diárias e progressivas nos casos de continuidade da infração ou
reincidência, incluídas a redução do nível de atividade e a interdição, além da
obrigação de reparar, mediante restauração do ambiente em face dos danos
que forem causados.
Parágrafo único. Todos os valores resultantes das multas aplicadas serão
destinados ao Fundo Municipal de Meio Ambiente.
Art. 122. Os servidores públicos encarregados da execução da Política
Municipal de Meio Ambiente, que tiverem conhecimento de infrações
persistentes, intencionais ou por omissão, dos padrões e normas ambientais
deverão, imediatamente, comunicar o fato ao Ministério Público, indicando
os elementos de convicção, sob pena de responsabilidade administrativa, na
forma da Lei.
Art. 123. Ao Órgão Municipal de Meio Ambiente na esfera de sua
competência, no que se refere a prevenção, o controle e a fiscalização da
poluição causada por lançamento de óleo e outras substâncias nocivas ou
perigosas, em águas sob jurisdição nacional, conforme a Lei Federal 9.966 de
28 de abril de 2.000, caberá, sempre que necessário:
I - avaliar os danos ambientais causados por incidentes nas marinas, clubes
náuticos e outros locais e instalações similares, e elaborar relatório
circunstanciado, encaminhando-o ao Órgão Estadual de Meio Ambiente;
II - dar início, na alçada municipal, aos procedimentos judiciais cabíveis a
cada caso;
III - autuar os infratores, no exercício da competência municipal, observando-
se o contido no Decreto Municipal que regulamentará as sanções
administrativas às condutas lesivas ao Meio Ambiente, além do que esta Lei
dispuser.
Art. 124. O Órgão Municipal de Meio Ambiente exercerá fiscalização do
cumprimento no disposto nesta Lei e na legislação ambiental em vigor.
§1º No exercício regular de suas atribuições, ficam asseguradas aos agentes
do Órgão Municipal de Meio Ambiente, responsáveis pela atividade de
fiscalização ambiental, e, à Guarda Ambiental Municipal, quando solicitada
pelos agentes, a entrada, a qualquer dia e hora, e a sua permanência, pelo
tempo que se fizer necessário, em qualquer tipo de empreendimento, atividade
e serviço considerados efetiva ou potencialmente poluidores e/ou degradadores
do meio ambiente.
§2º A entidade fiscalizada deve colocar à disposição dos agentes mencionados
no caput as informações necessárias e promover os meios adequados à perfeita
execução de seu dever funcional.
§3º Os agentes do mencionados no caput, quando obstados, poderão requisitar
força policial para o exercício de suas atribuições, em qualquer parte do
território do Município.
Art. 125. Aos agentes do Órgão Municipal de Meio Ambiente, designados
para a atividade de fiscalização ambiental, no exercício de sua função,
compete:
I - efetuar vistorias, inspeções em geral e levantamentos;



II - efetuar medições e coletas de amostras;
III - elaborar relatórios de vistorias e inspeções;
IV - exercer outras atividades que lhes forem designadas;
V - lavrar notificações e autos de infração;
VI - verificar a ocorrência de infrações e aplicar as respectivas penalidades
administrativas, nos termos da legislação vigente;
VII – lacrar, mediante auto de embargo e interdição, devidamente assinado
pelo Secretário, equipamentos, unidades produtivas ou instalações, nos termos
da legislação vigente;
VIII  – apreender animais, produtos e subprodutos da fauna e flora,
instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza
utilizados na infração;
IX – exercer outras atividades correlatas.
Art. 126. O atuação do setor técnico do Órgão Municipal de Meio Ambiente
poderá ser solicitada pelo agente responsável pela atividade de fiscalização
ambiental, através de relatórios técnicos e avaliações ou, ainda,
acompanhando-o naquelas situações que assim o exigirem.
Art. 127. Os responsáveis pelos empreendimentos, atividades e serviços
considerados efetiva ou potencialmente poluidores e/ou degradadores do
meio ambiente ficam obrigados, a critério do Órgão Municipal de Meio
Ambiente, a apresentar, para a sua apreciação, laudo técnico, a análise de
seus riscos, suas conseqüências e sua vulnerabilidade.
Parágrafo único. A análise de riscos a que se refere o caput deste artigo
deverá estar disponível ao público externo, devendo ser comunicados os
riscos involuntários aos quais a comunidade local estará exposta ou poderá
ser submetida.
Art. 128. O Órgão Municipal de Meio Ambiente poderá exigir, sempre que
necessário:
I - a instalação e a operação de equipamentos automáticos de medição, com
registradores, nas fontes de poluição, para monitoramento quantitativo e
qualitativo dos poluentes emitidos, cabendo ao setor técnico do mesmo, a
vista dos respectivos registros e a fiscalizar seu funcionamento;
II - que os responsáveis pelas fontes de poluição, através da realização de
amostragens e análises, mediante relatório técnico, demonstrem a quantidade
e qualidade dos poluentes emitidos, utilizando-se de métodos e parâmetros
estabelecidos em lei;
III - que os responsáveis pelas fontes de poluição do meio ambiente adotem
medidas de segurança para evitar os riscos ou a efetiva poluição/degradação
das águas, do ar, do solo e do subsolo, assim como outros efeitos indesejáveis
ao bem-estar da comunidade;
IV - ouvida a CMMAR, a realocação de atividades poluidoras que, em razão
de sua localização, processo produtivo ou fatores deles decorrentes, mesmo
após a adoção de sistemas de controle, não tenham condições de atender às
normas e padrões legais.
Art. 129. Deverão ser respeitados os padrões de emissão e os parâmetros de
qualidade ambiental, qualitativos e quantitativos, estabelecidos por normas
federais e estaduais sob pena de serem aplicadas penalidades legais cabíveis.
Art. 130. Quando necessário, os procedimentos técnicos e administrativos
serão regulamentados pelo Chefe do Poder Executivo Municipal.
Art. 131. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instituir a Taxa de
Controle e Fiscalização Ambiental – TCFA, cujo fato gerador é o exercício
regular do poder de polícia conferido ao Órgão Municipal de Meio Ambiente
para controle e fiscalização das atividades potencialmente poluidoras e
utilizadoras de recursos naturais, cujos sujeitos passivos serão todos aqueles
que exercerem as atividades constantes do Anexo 1 desta Lei, e cujo valor
será revertido ao Fundo Municipal de Meio Ambiente.

Capítulo XII - Da Auditoria Ambiental

Art. 132. Para os efeitos desta Lei, denomina-se auditoria ambiental a
realização de avaliações e estudos destinados a determinar:
I - os níveis efetivos ou potenciais de poluição ou de degradação ambiental
provocados pelas atividades de pessoas físicas ou jurídicas;
II - as condições de operação e de manutenção dos equipamentos e sistemas
de controle de poluição;
III - as medidas a serem tomadas para restaurar o meio ambiente e proteger
a saúde humana;
IV - a capacitação dos responsáveis pela operação e manutenção dos sistemas,
rotinas, instalações e equipamentos de proteção do meio ambiente e da saúde
dos trabalhadores.
Art. 133.  Os Órgãos Governamentais Municipais encarregados da
implementação das políticas de proteção ambiental, promoção e gestão da
saúde do trabalho e coletiva, poderão determinar a realização de auditorias
periódicas ou ocasionais, naquelas atividades previstas no Anexo 1 desta Lei,
estabelecendo diretrizes e prazos específicos.
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Parágrafo único. Nos casos de auditorias periódicas, os procedimentos
relacionados à elaboração de diretrizes deverão incluir a consulta à comunidade
afetada.
Art. 134. As auditorias ambientais levadas a termo pelos Órgãos
Governamentais Municipais serão realizadas às expensas dos responsáveis
pela poluição ou degradação ambiental.
Art. 135. Sempre que julgarem conveniente para assegurar a idoneidade da
auditoria, os Órgãos Governamentais Municipais poderão determinar que
sejam conduzidas por equipes técnicas independentes.
 §1º  Nos casos a que se refere o caput deste artigo, as auditorias deverão ser
realizadas preferencialmente por instituições sem fins lucrativos, desde que
asseguradas a capacitação técnica, as condições de cumprimento dos prazos
e valores globais compatíveis com aqueles propostos por outras equipes
técnicas ou pessoas jurídicas.
§2º  A omissão ou sonegação de informações relevantes descredenciará os
responsáveis para a realização de novas auditorias durante o prazo mínimo
de 2 (dois) anos, devendo o fato ser comunicado ao Ministério Público.
Art. 136. As empresas ou atividades de elevado potencial poluidor, que
constando do Anexo I desta Lei, forem licenciadas pelo Município ou, por
convênio com os órgãos ambientais do Estado ou da União, seja delegado o
seu licenciamento e fiscalização ao Município, deverão realizar auditorias
ambientais periódicas anuais, dentre as quais:
I - os oleodutos e terminais de petróleo e seus derivados;
II - as instalações portuárias e marinas;
III - instalações aeroviárias (aeroportos, aeródromos, aeroclubes);
IV - as instalações destinadas à estocagem de substâncias tóxicas e perigosas;
V - as instalações de processamento e de disposição final de resíduos tóxicos
ou perigosos;
VI - as unidades de geração de energia elétrica a partir de fontes térmicas e
radioativas;
VII - as instalações de tratamento e os sistemas de disposição final de esgotos
domésticos;
VIII - as indústrias navais;
IX - as indústrias químicas e metalúrgicas.
§1º Os Órgãos Governamentais encarregados da implementação das políticas
de controle da poluição definirão as dimensões e características das instalações
relacionadas nos itens VI e VIII do caput deste artigo que, em função de seu
pequeno porte ou potencial poluidor, poderão ser dispensadas da realização
de auditorias periódicas.
§2º Ficará a cargo do Órgão Municipal de Meio Ambiente o estabelecimento
da periodicidade das auditorias ambientais nos outros casos que não se
enquadrem no caput deste artigo.
Art. 137. Sempre que constatadas quaisquer infrações deverão ser realizadas
auditorias trimestrais até a correção das irregularidades, independentemente
da aplicação de penalidades administrativas.
Art. 138. As diretrizes municipais para a realização de auditorias ambientais
em indústrias poderão incluir, entre outras, avaliações relacionadas aos
seguintes aspectos:
I - impactos sobre o meio ambiente provocados pelas atividades de rotina;
II - avaliação de riscos de acidentes e dos planos de contingência para
evacuação e proteção dos trabalhadores e da população situada na área de
influência, quando necessária;
III - atendimento aos regulamentos e normas técnicas em vigor no que se
refere aos aspectos mencionados nos incisos I e II deste artigo;
IV - alternativas tecnológicas, inclusive de processo industrial, e sistemas de
monitoração contínuo disponíveis no Brasil e em outros países, para a redução
dos níveis de emissão de poluentes;
V - saúde dos trabalhadores e da população vizinha;
VI - observância das normas legais regulamentadoras das condições e ambientes
do trabalho.
Art. 139. Todos os documentos relacionados às auditorias ambientais levadas
a termo pelos Órgãos Governamentais Municipais, incluindo as diretrizes
específicas e o currículo dos técnicos responsáveis por sua realização, serão
acessíveis à consulta pública.
Art. 140. A realização de auditorias ambientais, levadas a termo pelos Órgãos
Governamentais Municipais, não exime os responsáveis pelas atividades
efetiva ou potencialmente poluidoras ou causadoras de degradação ambiental,
do atendimento a outros requisitos da legislação em vigor.
Art. 141 As auditorias ambientais, levadas a termo pelos Órgãos
Governamentais Municipais, deverão integrar o Sistema Municipal de
Licenciamento Ambiental a ser criado por Decreto regulamentar.
Parágrafo único. A auditoria ambiental realizada pelos Órgãos
Governamentais Municipais será implementada de acordo com as diretrizes,
normas e instruções técnicas aprovadas pela – Comissão Municipal de Meio
Ambiente – CMMAR, por proposta do Órgão Municipal de Meio Ambiente.
Art. 142. Visando a não duplicação de atividades, a participação dos Órgãos
Governamentais Municipais em auditorias de empresas sediadas no Município



que forem promovidas por iniciativa de órgãos governamentais das esferas
estadual ou federal poderá se dar nas mesmas datas e em conformidade com
as disposições contidas em seus regulamentos.
Art. 143. O não atendimento ao exigido neste Capítulo da presente Lei, nos
prazos e condições determinados pelo Órgão Municipal de Meio Ambiente,
acarretará ao infrator, além de outras penalidades:
I – Notificação;
II - Multa de R$ 1.749,00 (hum mil, setecentos e quarenta e nove reais) à
R$174.900,00 (cento e setenta e quatro mil e novecentos reais), valores
estes revertidos ao Fundo Municipal de Meio Ambiente.
Art. 144. Decreto regulamentar disporá sobre a forma de realização de
auditorias ambientais pelos Órgãos Governamentais Municipais.

Capítulo XIII - Do Diagnóstico Ambiental

Art. 145. O Poder Executivo, atendendo aos artigos 120 e 220 da Lei
Orgânica Municipal e, considerando a necessidade do desenvolvimento
sustentável local, fará o diagnóstico ambiental do Município, em especial
nos processos de planejamento que antecederem a elaboração ou revisão da
Lei do Plano Diretor Municipal ou Lei do Zoneamento e do Gerenciamento
Costeiro.
Parágrafo único. Nas regulamentações previstas no Plano Diretor Municipal
no que toquem à criação de áreas especiais, o parcelamento e uso do solo e a
criação de espaços territoriais especialmente protegidos, o diagnóstico
ambiental será feito por regiões ambientais e/ou bacias hidrográficas nas
quais possa incidir os regulamentos citados.
Art. 146. As atividades e empreendimentos sujeitos ao licenciamento
ambiental no qual se requeira a realização de Estudos Prévios de Impacto
Ambiental - EPIA/RIMA, deverão elaborar seus diagnósticos ambientais de
acordo com os Termos de Referência e/ou Instruções Técnicas expedidos
pelo Órgão Municipal de Meio Ambiente, sem prejuízo das exigências de
demais órgãos competentes.
Parágrafo único. Considerando a pré-existência de informações ambientais
disponíveis no Órgão Municipal de Meio Ambiente e as necessidades de
análise ou planejamento, os Termos de Referência e/ou Instruções Técnicas
mencionados no caput deste Art. poderão distinguir critérios e definir aspectos
e parâmetros mais relevantes para a realização dos estudos diagnósticos
ambientais, bem como o alcance, profundidade, os métodos e formas de sua
apresentação.

Capítulo XIV - Do Gerenciamento Costeiro

Art. 147. O Gerenciamento Costeiro Municipal tem por objetivo a utilização
racional dos recursos na Zona Costeira Municipal, de forma a contribuir para
elevar a qualidade de vida da população do Município, e a proteção do seu
patrimônio natural, histórico, étnico e cultural.
Art. 148. O Município deverá instituir, através de Lei, o Plano Municipal de
Gerenciamento Costeiro (PMGC) o qual, em obediência às normas e diretrizes
da Lei Federal n° 7.661 de 16 de maio de 1988, do Decreto nº 5.300 de 07 de
Dezembro de 2004 e da Lei Estadual n° 1.204 de 07 de outubro de 1987,
estabelecerá os limites do seu espaço geográfico e servirá como instrumento
de orientação da gestão integrada.
Art. 149. O PMGC deverá prever o zoneamento de usos e atividades na
Zona Costeira Municipal e dar prioridade à conservação e proteção, entre
outros, dos seguintes bens:
I - recursos naturais, renováveis e não renováveis; recifes, parcéis e bancos
de algas; ilhas costeiras e oceânicas; sistemas fluviais, estuarinos e lagunares,
baías e enseadas; praias; promontórios, costões rochosos e grutas marinhas;
restingas e dunas; florestas litorâneas, manguezais e pradarias submersas; 
II - sítios ecológicos de relevância cultural e demais unidades naturais de
preservação permanente;
III - monumentos que integrem o patrimônio natural, histórico,
paleontológico, espeleológico, étnico, cultural e paisagístico.
Art. 150. O PMGC será elaborado e, sempre que necessário, atualizado por
um Grupo de Coordenação, dirigido pelo Órgão Municipal de Meio Ambiente,
cuja composição e forma de atuação serão definidas em decreto do Poder
Executivo.
Art. 151. O PMGC será elaborado e executado observando normas, critérios
e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente,
estabelecidos pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, que
contemplem entre outros, os seguintes aspectos: urbanização; ocupação e
uso do solo, do subsolo e das águas; parcelamento e remembramento do solo;
sistema viário e de transporte; sistema de produção, transmissão e distribuição
de energia; habitação e saneamento básico; turismo, recreação e lazer;
patrimônio natural, histórico, étnico, cultural e paisagístico.
Parágrafo único. Nas normas e diretrizes sobre o uso do solo, do subsolo e
das águas, bem como limitações e utilização de imóveis podendo ser
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estabelecidas nos Planos de Gerenciamento Costeiro, Nacional, Estadual e
Municipal, prevalecerão sempre as disposições de natureza mais restritiva.
Art. 152. O licenciamento ambiental para o parcelamento e o
remembramento do solo, a construção, instalação, o funcionamento e a
ampliação de atividades, com alterações das características naturais da Zona
Costeira Municipal, deverá observar, além do disposto nesta Lei, demais
normas específicas federais, estaduais e municipais, respeitando as diretrizes
dos Planos de Gerenciamento Costeiro.
§1° A falta ou o descumprimento, mesmo parcial das condições do
licenciamento previsto neste artigo serão sancionados com interdição,
embargo ou demolição, sem prejuízo da cominação de outras penalidades
previstas em Lei.
§2° Para o licenciamento, o órgão competente poderá, quando for o caso,
solicitar ao responsável pela atividade a elaboração do Estudo Prévio de
Impacto Ambiental e a apresentação do respectivo Relatório de Impacto
Ambiental – EPIA/RIMA, devidamente aprovado, na forma da Lei.
Art. 153. A degradação dos ecossistemas, do patrimônio e dos recursos
naturais da Zona Costeira Municipal implicará ao agente a obrigação de
reparar o dano causado e a sujeição às penalidades previstas na Lei.
Parágrafo único. As sentenças condenatórias e os acordos judiciais, que
dispuserem sobre a reparação dos danos ao meio ambiente pertinentes a esta
Lei deverão ser comunicados ao Conselho Municipal de Urbanismo e Meio
Ambiente - CMUMA.
Art. 154. Os dados e as informações resultantes do monitoramento exercido
sob responsabilidade municipal, estadual ou federal na Zona Costeira
comporão o Subsistema “Gerenciamento Costeiro”, integrante do Sistema
Municipal de Informação e Cadastro Ambiental - SMICA os quais poderão
articular-se com os do Sistema Nacional de Informações sobre o Meio
Ambiente – SINIMA, na forma que o convênio ou outro instrumento dispuser.
Art. 155. Para evitar a degradação ou o uso indevido dos ecossistemas, do
patrimônio e dos recursos naturais da Zona Costeira, o PMGC poderá prever
a criação de unidades de conservação, na forma da legislação em vigor.
Art. 156. As praias são bens públicos de uso comum do povo, sendo assegurado,
sempre, livre e franco acesso a elas e ao mar, em qualquer direção e sentido,
ressalvados os trechos considerados de interesse de segurança nacional ou
incluídos em áreas protegidas por legislação específica.
§1°  Não será permitida a urbanização ou qualquer forma de utilização do
solo na Zona Costeira que impeça ou dificulte o acesso assegurado no caput
deste artigo.
§2° A regulamentação desta Lei no que se refere a este artigo atenderá as
normas que lhe forem superiores e determinará as características e as
modalidades de acesso que garantam o uso público das praias e do mar.
§3° Entende-se por praia a área coberta e descoberta periodicamente pelas
águas, acrescida da faixa subseqüente de material detrítico, tal como areias,
cascalhos, seixos e pedregulhos, até o limite onde se inicie a vegetação
natural, ou, em sua ausência, onde comece um outro ecossistema.

Capítulo XV - Das Unidades de Conservação da Natureza
Municipais

Art. 157. As Unidades de Conservação da Natureza Municipais serão criadas
por ato do Poder Público Municipal e deverão atender as normas do Sistema
Nacional de Unidades de Conservação da Natureza – SNUC e integrar-se ao
conjunto das unidades de conservação federais, estaduais e municipais, de
acordo com o que dispõe a Lei Federal No  9.985, de 18 de Julho de 2000.
§1o  A criação de uma unidade de conservação deve ser precedida de estudos
técnicos e de consulta pública que permitam identificar a localização, a
dimensão e os limites mais adequados para a unidade, conforme se dispuser
em regulamento.
 §2o  No processo de consulta de que trata o § 1o, o Poder Público é obrigado
a fornecer informações adequadas e inteligíveis à população local e a outras
partes interessadas.
§3o  Na criação de Estação Ecológica ou Reserva Biológica não é obrigatória
a consulta de que trata o § 1o deste artigo.
Art. 158. O Poder Executivo estimulará a criação e instituirá, ele próprio,
Unidades de Conservação da Natureza sempre que elas possam atender a um
ou mais dos seguintes objetivos:
I - contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos
genéticos no território continental, ilhas e águas da Baía da Ilha Grande;
II - proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito local, regional e
nacional;
III - contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de
ecossistemas naturais;
IV - promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais;
V - promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza
no processo de desenvolvimento;
VI - proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica;



VII - proteger as características relevantes de natureza geológica,
geomorfológica, espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural;
VIII - proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos;
IX - recuperar ou restaurar ecossistemas degradados;
X - proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica,
estudos e monitoramento ambiental;
XI - valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica;
XII - favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental,
a recreação em contato com a natureza e o turismo ecológico;
XIII - proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações
tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e
promovendo-as social e economicamente.

Capítulo XVI - Dos Instrumentos Econômicos, Financeiros e
Tributários

Art. 159. O Poder Executivo Municipal poderá adotar mecanismos de
redistribuição e geração de recursos financeiros para subsidiar a
implementação da política ambiental e ambiental-urbana do Município, bem
como estímulos econômicos, fiscais e tributários para a melhoria da eficiência
e eficácia da gestão ambiental.
Parágrafo único. Não será concedido qualquer incentivo à empresa que
possuir passivo sócio-ambiental ou não equacionados nos órgãos do Município,
Estado ou União.
Art. 160. A adoção de instrumentos econômicos na gestão ambiental pelo
Município, tais como royalties, IPTU ecológicos, compensações fiscais,
cobranças ao usuário de água, dentre outros, deverá considerar a adequada
capacidade técnica e administrativa para a sua implementação e dependerão
de legislação específica respeitada as regras gerais a que ela estiver submetida.
Parágrafo único. As receitas obtidas com a adoção de instrumentos
econômicos de que trata o caput deste artigo serão revertidas ao Fundo
Municipal de Meio Ambiente e deverão estar obrigatoriamente vinculadas
em seu emprego nos programas e atividades relacionadas à gestão ambiental.
Art. 161. Além dos instrumentos citados poderão ser adotados:
I - incentivos tributários crescentes para empresas com tecnologia limpa e
uso sustentável de recursos naturais;
II – licitação sustentável;
III - certificação ambiental municipal como instrumento regulatório
institucional e de mercado;
IV - certificação de tecnologias;
V - certificação de iniciativas;
VI - preços regressivos pelo reuso da água;
VII - ranking ambiental público;
VIII - pagamentos pela conservação de zonas geradoras de água;
IX - estabelecimento de iniciativas produtivas de referência - ECOPOLOS;
X - mercado de ativos ambientais.
Art. 162. O Poder Executivo Municipal, quando necessário para a melhoria
da eficiência e eficácia da gestão ambiental-urbana, poderá se valer, dentre
outros, da utilização dos seguintes instrumentos:
I - imposto progressivo sobre a propriedade predial e territorial urbana –
IPTU progressivo;
II - contribuição de melhoria;
III - incentivos e benefícios fiscais e financeiros.
Art. 163. O Poder Público Municipal poderá conceder incentivos especiais
ao proprietário ou posseiro rural de cujas terras façam uso de acordo com a
função social a que se destinam, tendo em vista:
I – a preservar e conservar a cobertura florestal nativa existente na
propriedade;
II - recuperar com espécies nativas ou ecologicamente adaptadas às áreas já
devastadas de sua propriedade;
III - sofrer limitação ou restrição no uso de recursos naturais existentes nas
suas propriedades, para fins de proteção dos ecossistemas, mediante ato dos
órgãos ambientais competentes em matéria florestal;
IV - combater a erosão do solo.
Art. 164. Para os efeitos do artigo anterior consideram-se incentivos, dentre
outros:
I - a preferência na prestação de serviços oficiais de assistência técnica e de
fomento, através dos órgãos competentes;
II - o fornecimento de mudas de espécies nativas e/ou ecologicamente
adaptadas produzidas com a finalidade de recompor a cobertura florestal;
III – o apoio técnico-educativo no desenvolvimento de projetos de
conservação, preservação e recuperação ambiental.
Parágrafo único. A concessão dos incentivos de que trata o caput deste
artigo dependerá de avaliação prévia da propriedade ou posse pelos Órgãos
Municipais competentes cuja forma será definida em regulamento próprio.

Capítulo XVII - Dos Institutos Jurídicos e Políticos
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Art. 165. Na gestão ambiental e ambiental-urbana, em especial nas áreas
especialmente protegidas definidas nesta Lei e nas zonas de amortecimento
das unidades de conservação em seu território, o Município poderá se valer
dentre outros, dos seguintes instrumentos:
I - da desapropriação;
II - da servidão administrativa;
III - das limitações administrativas;
IV - da instituição de unidades de conservação;
V - da instituição de zonas especiais de interesse social;
VI - da concessão de direito real de uso;
VII - do direito de preempção;
VIII – da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso;
IX – da regularização fundiária;
X – da assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos
sociais menos favorecidos;
XI - do referendo popular e plebiscito.
§1º  Os instrumentos mencionados neste artigo reger-se-ão pela legislação
geral que lhes é própria, observado o disposto neste Código Ambiental, e, em
especial, nas Leis Municipais pertinentes à matéria.
§2º Os instrumentos previstos neste artigo que demandem dispêndio de
recursos por parte do Poder Público Municipal deverão ser objeto de controle
social, garantida a participação de comunidades, movimentos e entidades da
sociedade civil.

Capítulo XVIII - Do Planejamento Ambiental

Seção I - Das Disposições Gerais

Art. 166. O Planejamento Ambiental se fará transversalmente no âmbito de
todas as Políticas Públicas Setoriais do Município e, sem prejuízo de outras
mais específicas ou pontuais, dentro das seguintes atividades:
I – do Plano Plurianual;
II – das Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual;
III - da Agenda 21 Municipal;
IV - do Plano de Ação de Meio Ambiente.
Art. 167. Para sua efetividade, a atividade de Planejamento Ambiental do
Município deverá conter os recursos, objetivos, metas, indicadores e formas
de acompanhamento dos planos, programas, projetos e atividades.
Parágrafo único. Em seu sentido amplo, o Planejamento Ambiental do
Município deverá considerar as variáveis físicas, territoriais, sociais,
históricas, culturais e econômicas.
Art. 168. Fica o território do Município dividido nas seguintes regiões
ambientais que serão adotadas como unidades básicas para o planejamento
ambiental:
I – RAM-1: Região Ambiental da Sub-Bacia do rio Mambucaba;
II – RAM-2: Região Ambiental das Bacias dos rios Frade e Grataú;
III – RAM-3: Região Ambiental da Sub-Bacia do rio Bracuí;
IV – RAM-4: Região Ambiental da Bacia dos rios Ariró e Jurumirim;
V – RAM-5: Região Ambiental da Bacia do rio Japuíba;
VI – RAM-6: Região Ambiental da Bacia do rio Jacuacanga;
VII – RAM-7: Região Ambiental das Bacias dos rios Cantagalo e Conceição
do Garatucaia;
VIII – RAM-8: Região Ambiental das Microbacias da Ilha Grande;
IX – RAM-9: Região Ambiental da Baia da Ilha Grande e Ilhas Menores.
Parágrafo único. O Poder Executivo, através de Decreto Municipal,
elaborará o mapa contendo os limites das regiões ambientais de que trata o
caput deste artigo.
Art. 169. O planejamento do desenvolvimento da cidade, da distribuição
espacial da população e das atividades econômicas do Município e do território
sob sua área de influência, será feito de modo a evitar e corrigir as distorções
do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente.
Art. 170. O Poder Executivo elaborará o Plano de Drenagem Urbana (PDU)
estabelecendo o conjunto de diretrizes que determinarão a gestão do sistema
de drenagem de modo a minimizar impacto ambiental devido ao escoamento
das águas pluviais.
 §1o Na elaboração do PDU deverá ser mantida a sua coerência com as outras
normas ambientais e urbanísticas do Município e com os instrumentos da
Política Urbana e da Política de Recursos Hídricos nos níveis municipal,
estadual e nacional.
§2o O PDU deverá contemplar no plano de gestão integrada a prioridade
para as medidas não-estruturais, tais como: legislação, prevenção e gestão;
as formas de participação pública; e os planos por sub-bacia urbana.
Art. 171. O planejamento da drenagem urbana deverá obedecer aos controles
estabelecidos no Plano de Recursos Hídricos da Bacia na qual estiver inserida
a localidade no Município e deverá preservar os mecanismos naturais de
escoamento da bacia hidrográfica, minimizando os impactos ambientais da
urbanização, tendo em vista os seguintes objetivos:



I - manter a vazão preexistente;
II - não aumentar as vazões à jusante;
III - não transferir o impacto do novo desenvolvimento para o sistema de
drenagem;
IV - priorizar ações de controle do escoamento na fonte.

Seção II - Da Agenda 21 Local

Art. 172. A Agenda 21 Local é parte do Planejamento Ambiental Municipal
constituindo-se um plano de ação para o desenvolvimento sustentável do
Município e um compromisso comum dos seus cidadãos e do Poder Público
que a tem como instrumento para a condução dos processos participativos
para a formulação e operacionalização de planos e iniciativas de
desenvolvimento sustentável.
Parágrafo único. O plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o
orçamento anual deverão incorporar as diretrizes e as prioridades da Agenda
21 como instrumento fundamental para a construção do Município
sustentável.
Art. 173. A construção da Agenda 21 Local será realizada em processo de
aprimoramento contínuo que deverá considerar os desafios do
desenvolvimento humano, nas suas dimensões econômica, política, social e
cultural e deverá coadunar-se com as políticas ambientais e fortalecer os
mecanismos de participação social.
Art. 174. A elaboração e implementação do processo e Programa da Agenda
21 Local do Município se fará de acordo o disposto na Lei Municipal Nº 894,
de 05 de Janeiro de 2000, suas regulamentações e eventuais modificações.

Seção III - Do Plano de Ação de Meio Ambiente

Art. 175. O Plano de Ação de Meio Ambiente é o instrumento de orientação
à execução física e financeira dos planos, programas, projetos e ações do
Órgão Municipal de Meio Ambiente.
Parágrafo único. O plano mencionado no caput deste artigo corresponde
ao plano anual e deverá ser elaborado de acordo com as diretrizes desta Lei
e da Lei que estabelece o Planejamento Municipal, atendo-se as metas e
diretrizes previstas no planejamento plurianual, as diretrizes orçamentárias,
o orçamento anual, bem como a Agenda 21 Local.
Art. 176. O Órgão Municipal de Meio Ambiente elaborará, a cada exercício,
o Plano de Ação de Meio Ambiente, a respectiva proposta orçamentária e as
fontes de recursos os quais serão submetidos para a aprovação do seu Secretário
dentro dos prazos estabelecidos por lei.

Capítulo XIX - Das Audiências Públicas

Art. 177. As consultas públicas, no âmbito do licenciamento ambiental de
atividades e empreendimentos potencial ou efetivamente poluidores ou
degradadores do meio ambiente, serão feitas, quando couber, na forma de
Audiências Públicas, na forma regulamentar.

Capítulo XX - Das Sanções às Condutas Lesivas ao Meio Ambiente

Art. 178. Ato do Poder Público Municipal disporá, em especial, sobre as
penalidades e sanções em face das condutas lesivas ao meio ambiente no
território Municipal.
Parágrafo único. Os recursos provenientes das multas aplicadas pelas ações
do caput deste artigo serão revertidas ao Fundo Municipal de Meio Ambiente.

Título IV – DO CONTROLE AMBIENTAL
Capítulo I – Da Qualidade Ambiental e do Controle da Poluição

Seção I – Das Normas Gerais

Art. 179. A qualidade ambiental será determinada nos termos dos artigos 43,
44, 45 e 46 desta Lei.
Art. 180. É vedado o lançamento ou a liberação nas águas, no ar ou no solo
e subsolo de toda e qualquer forma de matéria ou energia que cause comprovada
poluição ou degradação ambiental, ou acima dos padrões estabelecidos pela
legislação em vigor.
Art. 181. Sujeitam-se ao disposto nesta Lei todas as atividades,
empreendimentos, processos, operações, equipamentos móveis ou imóveis,
e meios de transporte que, direta ou indiretamente, causem ou possam causar
poluição ou degradação do meio ambiente.
 Art. 182. O Poder Executivo, através do Órgão Municipal de Meio Ambiente,
tem o dever de determinar a execução de medidas de emergência a fim de
evitar episódios críticos de poluição ou degradação do meio ambiente ou
impedir a sua continuidade nos casos de grave ou iminente risco para a saúde
pública e o meio ambiente, observado a legislação vigente.

64 Edição 151 - Boletim Oficial do Município de Angra dos Reis - 31/07/2008

Parágrafo único. Em caso de episódio crítico e durante o período em que
estiver em curso, poderá ser determinada a redução ou paralisação de quaisquer
atividades nas áreas abrangidas pela ocorrência, sem prejuízo da aplicação
das penalidades cabíveis.
Art. 183.  As pessoas físicas ou jurídicas, inclusive as empresas e entidades
públicas da administração indireta, cujas atividades sejam potencial ou
efetivamente poluidoras ou degradadoras, ficam obrigadas ao cadastro no
SMICA.
Art. 184. Não será permitida a emissão ou renovação de quaisquer licenças
ou alvarás municipais para implantação, ampliação ou modificação de
instalações ou atividades em débito com o Município, em decorrência de
aplicação de penalidades por infrações à legislação ambiental.
Art. 185. As revisões periódicas dos critérios e padrões de lançamentos de
efluentes poderão conter novos padrões, bem como substâncias ou parâmetros
não incluídos anteriormente no ato normativo.

Seção II – Dos Recursos Minerais

Art. 186. A extração mineral de saibro, areia, argilas e terra vegetal no
Município deverá atender ao disposto nesta Lei e nas demais regulamentações
a serem criadas, sem prejuízo das legislações estadual e federal, bem como da
normatização técnica pertinente.
Art. 187. O requerimento de licença ou autorização municipal para a realização
de obras de instalação, operação, modificação e ampliação de atividades de
extração de substâncias minerais será instruído por normas municipais,
respeitadas as normas estaduais e federais, na forma da Lei.
Art. 188. A exploração de jazidas das substâncias minerais dependerá sempre
dos estudos ambientais a ser definido pelo Órgão Ambiental competente
para o seu licenciamento.
Parágrafo único. Quando do licenciamento, será obrigatória a apresentação
do projeto de recuperação da área degradada pelas atividades de lavra e, do
plano de controle ambiental para o decorrer dessas mesmas atividades,
incluindo-se o carregamento e o transporte de material.
Art. 189. O concessionário do direito de exploração mineral e o responsável
técnico que não implementarem o Plano de Controle Ambiental ou quaisquer
outras obrigações assumidas para o licenciamento das atividades, poderão ter
a licença ambiental e o alvará de funcionamento cancelados e notificação
junto ao conselho profissional, podendo ser as atividades extrativas paralisadas
pelos órgãos competentes do Município.
Art. 190. O Poder Executivo, por meio de instrumento apropriado e na
forma da Lei, criará e implementará o Sistema Municipal de Autorização,
Cadastro e Acompanhamento das Atividades Minerárias, Dragagens e
Movimentações de Terra.
Parágrafo único. O Órgão Municipal de Meio Ambiente se incumbirá da
realização dos estudos necessários à criação e implementação do sistema
mencionado no caput deste artigo.

Seção III – Do Ar

Art. 191. O ar é um bem ambiental indispensável à vida e sua qualidade é
fundamental à saúde humana, ao bem-estar e ao equilíbrio dos ecossistemas.
Parágrafo único. É obrigação de todo cidadão, em especial do Poder Público,
o esforço e a tarefa de sua proteção e a melhoria da sua qualidade.
Art. 192. Para o controle da poluição atmosférica, o Órgão Municipal de
Meio Ambiente deverá observar as seguintes diretrizes:
I – exigência da adoção das melhores tecnologias de processo industrial e de
controle de emissão, de forma a assegurar a redução progressiva dos níveis de
poluição;
II – melhoria na qualidade ou substituição dos combustíveis e otimização da
eficiência do balanço energético;
III – implantação de procedimentos operacionais adequados, incluindo a
implementação de programas de manutenção preventiva e corretiva dos
equipamentos de controle e poluição;
IV – adoção de sistema de monitoramento periódico ou contínuo das fontes
por parte das empresas responsáveis, sem prejuízo das atribuições de
fiscalização dos órgãos ambientais competentes;
V – integração dos equipamentos de monitoramento da qualidade do ar,
numa única rede, de forma a manter um sistema adequado de informações;
VI – proibição de implantação ou expansão de atividades que possam resultar
em violação dos padrões fixados;
VII – adoção de critérios para o licenciamento ambiental visando a seleção
de locais para a instalação de fontes fixas de emissão atmosférica que,
considerem as melhores condições de dispersão de poluentes e o seu
afastamento de instalações urbanas, em especial, de hospitais, creches, escolas,
residências e áreas naturais protegidas.
Art. 193. Deverão ser respeitados, entre outros, os seguintes procedimentos
gerais para o controle de emissão de material particulado:



I – na estocagem a céu aberto de materiais que possam gerar emissão por
transporte eólico:
a) a disposição das pilhas feita de modo a tornar mínimo o arraste pelos
ventos;
b) a umidade mínima da superfície das pilhas ou cobertura das superfícies por
materiais ou substâncias selantes ou outras técnicas comprovadas que impeçam
a emissão visível de poeira por arraste pelos ventos;
c) a arborização das áreas circunvizinhas, tecnicamente compatível com a
necessidade reduzir a velocidade dos ventos incidentes e a dispersão de
particulados a partir das pilhas de estocagem;
II – as vias de tráfego interno das instalações comerciais e industriais deverão
ser pavimentadas, ou lavadas, ou umectadas com a freqüência necessária
para evitar o acúmulo de partículas sujeitas a arraste pelos ventos;
III – sempre que tecnicamente possível, os locais de estocagem e transferência
de materiais que possam estar sujeitos ao arraste pela ação dos ventos deverão
ser mantidos sob cobertura, ou enclausurados ou outras técnicas
comprovadamente adequadas;
IV – as chaminés, equipamentos de controle de poluição do ar e outras
instalações que se constituam em fontes fixas de emissão, efetivas ou
potenciais, deverão ser construídas ou adaptadas para permitir o acesso de
técnicos encarregados de avaliações relacionadas ao controle da poluição.
Art. 194. Ficam vedadas:
I – a queima ao ar livre de materiais que polua o meio ambiente, comprometa
a sadia qualidade de vida e/ou coloque em risco as comunidades rurais e
urbanas e os ecossistemas naturais;
II – a emissão de fumaça preta acima de 20% (vinte por cento) da Escala
Ringelman, em qualquer tipo de processo de combustão, exceto durante os 2
(dois) primeiros minutos da operação, para os veículos automotores, e até 5
(cinco) minutos de operação para outros equipamentos;
III – a emissão visível de poeiras, névoas e gases, excetuando-se o vapor
d’água, em qualquer operação de britagem, moagem, estocagem e manejo;
IV – a emissão de odores que possam criar incômodos à população;
V – a emissão de substâncias tóxicas, conforme enunciado em legislação
específica.
Parágrafo único. O período de 5 (cinco) minutos referidos no inciso II
poderá ser ampliado até o máximo de 10 (dez) minutos, nos casos de justificada
limitação tecnológica dos equipamentos.
Art. 195. As fontes fixas de emissão deverão, a critério fundamentado do
Órgão Municipal de Meio Ambiente, apresentar relatórios periódicos de
medição, com intervalos não superiores a 1 (um) ano, dos quais deverão
constar os resultados dos diversos parâmetros ambientais, a descrição da
manutenção dos equipamentos, bem como a representatividade destes
parâmetros em relação aos níveis de produção.
Parágrafo único. Deverão ser utilizadas metodologias de coleta e análise
estabelecidas pela ABNT ou pelo Órgão Municipal de Meio Ambiente que
forem homologadas pela CMMAR.
Art. 196. São vedadas a instalação, modificação e ampliação de atividades
que não atendam às normas, critérios, diretrizes e padrões estabelecidos
nesta Lei, sem prejuízo das demais legislações.
§1º Todas as fontes de emissão existentes no Município deverão se adequar
ao disposto nesta Lei nos prazos a serem estabelecidos pelo Órgão Municipal
de Meio Ambiente.
§2º O Órgão Municipal de Meio Ambiente poderá reduzir este prazo nos
casos em que os níveis de emissão ou os incômodos causados à população
sejam significativos.
§3º O Órgão Municipal de Meio Ambiente poderá ampliar os prazos por
motivos que não dependam dos interessados desde que devidamente justificado.
Art. 197. O Órgão Municipal de Meio Ambiente, baseado em parecer técnico
fundamentado, poderá elaborar uma proposta de revisão dos limites de emissão
constantes na legislação pertinente, sujeita à apreciação da CMMAR, de
forma a incluir outras substâncias e adequá-los aos avanços das tecnologias
de processo industrial e controle da poluição.

Seção IV - Dos Resíduos Sólidos

Art. 198. Ficam estabelecidos, na forma desta Lei, a política, princípios,
procedimentos, normas e critérios referentes à geração, acondicionamento,
armazenamento, coleta, transporte, tratamento e destinação final dos resíduos
sólidos no Município de Angra dos Reis, visando controle da poluição, da
contaminação e a minimização de seus impactos ambientais.
Art. 199. Para os efeitos desta Lei, entende-se por resíduos sólidos qualquer
forma de matéria ou substância, nos estados sólido e semi-sólido, que resultem
de atividade industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços,
de varrição e de outras atividades da comunidade, capaz de causar poluição ou
contaminação ambiental.
Parágrafo único. Ficam incluídos, entre os resíduos sólidos definidos no
caput deste artigo, os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água
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e os gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem
como os líquidos cujas características tornem inviável o seu lançamento em
rede pública de esgotos ou corpos d’água ou exijam, para tal fim, solução
técnica e economicamente inviável, em face da melhor tecnologia disponível,
de acordo com as especificações estabelecidas pelo órgão responsável pelo
licenciamento ambiental.
Art. 200. Ficam estabelecidos os seguintes princípios no tocante a atividades
de geração, importação e exportação de resíduos sólidos:
I – a geração de resíduos sólidos, no Município, deverá ser minimizada
através da adoção de processos de baixa geração de resíduos e da reutilização
e/ou reciclagem de resíduos sólidos;
II – não serão aceitos no Município os resíduos sólidos gerados em outros
Municípios e Estados da Federação ou país estrangeiro;
III - a busca da garantia de qualidade de vida das populações atuais sem
comprometer a qualidade de vida das gerações futuras;
IV - a participação dos segmentos organizados da sociedade;
V - a integração da Política Municipal de Resíduos Sólidos às políticas de
erradicação do trabalho infantil e de políticas sociais;
VI - a promoção de um modelo de gestão de resíduos sólidos que incentive a
cooperação industrial, condominial residencial e comercial e a intermunicipal,
estimulando a busca de soluções consorciadas, observando suas variáveis
ambientais, sociais, culturais, econômicas, tecnológicas e regionais;
VII - a responsabilidade pós-consumo do produtor pelos produtos e serviços
ofertados através de apoio a programas de coleta seletiva e educação
ambiental.
Art. 201. São objetivos da Política Municipal de Resíduos Sólidos:
I – preservar a saúde pública e proteger o meio ambiente, garantindo seu uso
racional;
II – erradicar os depósitos clandestinos de lixo e entulho a céu aberto, a
queima de resíduos, evitando o agravamento dos problemas ambientais gerados
pelos resíduos sólidos;
III - estabelecer políticas governamentais integradas para a gestão dos resíduos
sólidos;
IV - ampliar o nível de informações existentes de forma a integrar ao cotidiano
dos cidadãos à questão de resíduos sólidos e à busca de soluções para a mesma;
V - estimular o Município a atingir a auto-sustentabilidade econômica do seu
Sistema de Limpeza Pública e Urbana, através da criação e implantação de
mecanismos de cobrança e arrecadação compatíveis com a capacidade de
pagamento da população;
VI - estimular e valorizar as atividades de segregação na origem e coleta de
resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis; e
VII - estimular a implantação de novas tecnologias e processos não poluentes
para tratamento, reciclagem e disposição final dos resíduos sólidos.
Art. 202.  A ação do Poder Público para implementação dos objetivos
previstos nesta Lei será orientada pelas seguintes diretrizes:
I - minimização e eliminação do lançamento de poluentes a partir do
desenvolvimento e adoção de tecnologias limpas e de coleta seletiva, e do
tratamento adequado de resíduos sólidos;
II - fortalecimento de instituições para a gestão sustentável dos resíduos
sólidos com a promoção de programas de incentivo à adoção de selos verdes;
III - compatibilização entre os gerenciamentos de resíduos sólidos e dos
recursos hídricos, com o desenvolvimento local, regional e com a proteção
ambiental;
IV - incentivo à implantação de indústrias recicladoras de resíduos sólidos;
V - estabelecer práticas que promovam a redução ou eliminação de resíduos
na fonte geradora;
VI - incentivo à criação e ao desenvolvimento de associações ou cooperativas
de catadores e classificadores de resíduos sólidos;
VII - fomento ao consumo, pelos órgãos e agentes públicos, de produtos
constituídos total ou parcialmente de material reciclado;
VIII - estímulo à implantação de consórcios intermunicipais com vistas à
viabilização de soluções conjuntas na área de resíduos sólidos;
IX - incentivo à parceria entre o Município, Estado e entidades particulares
para a capacitação técnica e gerencial dos técnicos em limpeza urbana da
Prefeitura;
X - incentivo à parceria entre o Município, Estado e sociedade civil para
implantação do programa de Educação Ambiental, com enfoque específico
para a área de resíduos sólidos;
XI - fomento à criação e articulação de fóruns e conselhos municipais para
garantir a participação da comunidade no processo de gestão integrada dos
resíduos sólidos;
XII - investimento em pesquisa e desenvolvimento de tecnologias que não
agridam o meio ambiente de produção mais limpa;
XIII - incentivo a programas de habitação popular para retirar os moradores
de lixões e de inserção social dos catadores e suas famílias;
XIV - incentivo a programas que priorizem o catador como agente de limpeza
e de coleta seletiva; e



XV – incentivo à prática de implantação de “selos verdes” por produtores
aos seus produtos.
Art. 203.  São instrumentos da Política Municipal de Resíduos Sólidos:
I - o planejamento integrado do gerenciamento dos resíduos sólidos;
II - os programas de incentivo à adoção de sistemas de gestão ambiental
pelas empresas;
III - a certificação ambiental de produtos e serviços;
IV - as auditorias ambientais;
V - os termos de compromisso e ajustamento de conduta;
VI - as ações voltadas à educação ambiental que estimulem práticas de redução,
reutilização e reciclagem dos resíduos sólidos;
VII - o sistema de informações sobre os resíduos sólidos no Município, os
programas, as metas e os relatórios ambientais para divulgação pública;
VIII – a inserção de um percentual de consumo de produtos constituídos
total ou parcialmente de material reciclado por órgãos e agentes públicos; e
IX – inserção de programas de redução, reutilização e reciclagem em órgãos
e agentes públicos.
Art. 204. Ficam sujeitas a prévio licenciamento ambiental pelo órgão
ambiental competente, sem prejuízo de outras autorizações legalmente
exigidas:
I - as obras de unidades de transferências, beneficiamento, tratamento e
disposição final de resíduos sólidos de origem doméstica, pública e industrial;
II - as atividades e obras de coleta, transporte, tratamento e disposição final
de resíduos sólidos de origem de estabelecimentos de serviços de saúde, de
portos e aeroportos.
§1° Os critérios e padrões para o licenciamento a que se refere o caput deste
artigo serão fixados e estabelecidos pelo órgão competente responsável pelo
licenciamento ambiental, observado o estabelecido na legislação vigente.
§2º Para as atividades geradoras, os pedidos de licenciamento ambiental
incluirão a apresentação do Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos
Sólidos – PIGRS, sem prejuízo da exigência dos instrumentos de avaliação e
controle.
Art. 205. O acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e disposição
final dos resíduos sólidos processar-se-ão em condições que não tragam
malefícios ou inconvenientes à saúde, ao bem-estar público e ao Meio
Ambiente.
§1°  É expressamente proibido:
I – o lançamento e disposição a céu aberto;
II – a queima ao ar livre ou em instalações, caldeiras ou fornos não-licenciados
pelo órgão responsável pelo licenciamento ambiental para essa finalidade;
III – o lançamento ou disposição em mananciais e em suas áreas de drenagem,
cursos d’água, lagoas, praias, áreas de várzea, terrenos baldios, cavidades
subterrâneas, poços e cacimbas, mesmo que abandonadas, em áreas de
preservação permanente e em áreas sujeitas a inundação num prazo menor
que 100 anos;
IV – o lançamento em sistemas de drenagem de águas pluviais, de esgotos, de
eletricidade, de telefone, bueiros e assemelhados;
V - infiltração no solo, sem projeto aprovado pelo órgão de controle
ambiental competente;
VI - a disposição de resíduos sólidos em locais não adequados, em áreas
urbanas ou rurais.
§2° A acumulação temporária de resíduos sólidos de qualquer natureza somente
será permitida em atividades licenciadas pelo órgão responsável pelo
licenciamento ambiental.
§3°  Para os fins previstos no parágrafo anterior, entende-se por acumulação
temporária a manutenção e o controle de estoque de resíduos gerados, até sua
destinação final, em conformidade com as normas técnicas específicas,
definidas pelo órgão responsável pelo licenciamento ambiental.
Art. 206. Os resíduos sólidos provenientes de portos, marinas, estaleiros,
aeroportos e terminais rodoviários e ferroviários deverão atender às normas
aplicáveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e às condições
estabelecidas pelo órgão responsável pelo licenciamento ambiental,
respeitadas as demais normas legais vigentes.
Art. 207. Os resíduos sólidos provenientes de serviços de saúde portadores
de agentes patogênicos deverão ser adequadamente acondicionados, conduzidos
em transporte especial, e deverão ter tratamento e destinação final adequados,
atendendo às normas aplicáveis da Associação Brasileira de Normas Técnicas
– ABNT, e às condições estabelecidas pelo órgão responsável pelo
licenciamento ambiental, respeitadas as demais normas legais vigentes.
Art. 208.  Os organismos da Administração Pública optarão,
preferencialmente, nas suas compras e contratações, pela aquisição de
produtos de reduzido impacto ambiental, que sejam duráveis, não perigosos,
recicláveis, reciclados e passíveis de reaproveitamento, devendo especificar
essas características na descrição do objeto das licitações, observadas as
formalidades legais.
Art. 209. As atividades geradoras de quaisquer tipos de resíduos sólidos ficam
obrigadas a cadastrarem-se junto ao órgão responsável pelo licenciamento
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ambiental, para fins de controle e inventário dos resíduos sólidos gerados no
Município.
Art. 210. As atividades geradoras de resíduos sólidos e executores, de qualquer
natureza, são responsáveis pelo seu acondicionamento, armazenamento,
coleta, transporte, tratamento, disposição final e pelo passivo ambiental
oriundo da desativação de sua fonte geradora, bem como pela recuperação de
áreas degradadas.
Art. 211. A responsabilidade pela execução de medidas para prevenir e/ou
corrigir a poluição e/ou contaminação do meio ambiente decorrente de
derramamento, vazamento, lançamento e/ou disposição inadequada de resíduos
sólidos é:
I – da atividade geradora dos resíduos, quando a poluição e/ou contaminação
originar-se ou ocorrer em suas instalações ou em locais onde os resíduos
foram acondicionados ou destinados pela geradora;
II – da atividade geradora de resíduos e da atividade transportadora,
solidariamente, quando a poluição e/ou contaminação originar-se ou ocorrer
durante o transporte;
III – da atividade geradora dos resíduos e da atividade executora de
acondicionamento, de tratamento e/ou de disposição final dos resíduos,
solidariamente, quando a poluição e/ou contaminação ocorrer no local de
acondicionamento, de tratamento e/ou de disposição final.
Art. 212. Não serão permitidos depósitos de qualquer tipo de resíduos a céu
aberto, ficando os responsáveis obrigados a encaminhar os referidos resíduos
a atividades licenciadas pelo órgão responsável pelo licenciamento ambiental,
no prazo de (180) cento e oitenta dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 213. Os resíduos sólidos urbanos de origem comercial, industrial,
condominial residencial e ou serviços turísticos, deverão ser segregados na
fonte geradora a fim de que sejam coletados pelo órgão municipal ou empresa
concessionária responsável pelo serviço.
§1º Os estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços deverão se
adaptar a estas disposições no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias.
§2º O Poder Executivo Municipal, através do Órgão Municipal de Meio
Ambiente irá elaborar e dispor, em instrumento adequado, de normas
disciplinares para a criação e implantação do Sistema Integrado de
Gerenciamento de Resíduos Sólidos no Município de Angra dos Reis.
Art. 214. Todas as empresas que utilizam garrafas e embalagens plásticas na
comercialização de seus produtos são responsáveis pela destinação final
ambientalmente adequada das mesmas.
Parágrafo único. Considera-se destinação final ambientalmente adequada
para os efeitos do caput deste artigo:
I - a utilização das garrafas e embalagens plásticas em processos de reciclagem,
com vistas à fabricação de embalagens novas ou a outro uso econômico;
II - a reutilização das garrafas e embalagens plásticas, respeitadas as vedações
e restrições estabelecidas pelos órgãos federais competentes da área de saúde.
Art. 215.  As empresas de que trata o art. 215 estabelecerão e manterão, em
conjunto, procedimentos para a recompra das garrafas plásticas após o uso
do produto pelos consumidores.
Art. 216. As empresas de que trata o art. 215 empregarão recursos financeiros
utilizados para divulgação de mensagens educativas objetivando:
I - combater o lançamento de lixo plástico em corpos d’água e no meio
ambiente em geral;
II - informar sobre as formas de reaproveitamento e reutilização de vasilhames,
indicando os locais e as condições de recompra das embalagens plásticas;
III - estimular a coleta das embalagens plásticas visando à educação ambiental
e sua reciclagem.
Art. 217. É proibido o descarte de lixo plástico no solo, em corpos d’água ou
em qualquer outro local não previsto pelo órgão municipal de limpeza pública,
sujeitando-se o infrator a multa aplicada pelos órgãos competentes, nos
valores previstos na regulamentação desta Lei.
Art. 218. Sem prejuízo da responsabilização por danos ambientais causados
pelas embalagens plásticas de seus produtos, a infração ao art. 217 e art. 218
sujeitará às empresas a multa, nos valores previstos em Lei.
Art. 219. O Poder Executivo adotará todas as medidas necessárias à eficaz
aplicação da presente Lei, editando-lhe, quando for o caso, as normas
suplementares indispensáveis à consecução de seus objetivos.
Art. 220. As ações de fiscalização visando o cumprimento das disposições
desta Lei, seu regulamento e demais normas destes decorrentes, são de
responsabilidade dos Órgãos Ambientais competentes e da Vigilância Sanitária,
nos limites de suas atribuições, respeitadas suas especificidades e competências.
Art. 221. Constitui infração, para efeito desta Lei, toda ação ou omissão que
importe a inobservância de preceitos nela estabelecidos e na desobediência a
determinações dos regulamentos ou normas dela decorrentes.
Parágrafo único. O descumprimento das determinações a que se refere o
caput deste artigo sujeitará os infratores às penas de advertência por escrito,
multa simples, multa diária, interdição e demais penalidades previstas na Lei
independentemente de outras sanções administrativas.



Art. 222. Sem prejuízo de sanções civis e penais, as atividades geradoras,
transportadoras e executoras de acondicionamento, de tratamento e/ou de
disposição final de resíduos sólidos, no Município, que infringirem o disposto
nos artigos desta seção, ficam sujeitas às seguintes penalidades administrativas
previstas, que serão aplicadas pelo Órgão Municipal de Meio Ambiente.
Art. 223. O Município incentivará os estudos, projetos e programas que
enfoquem os problemas sanitários, socioeconômicos e ambientais e estimulará
e desenvolverá, direta e indiretamente, pesquisas científicas fundamentais e
aplicadas com o objetivo de identificar e estudar problemas ambientais e o
desenvolvimento de produtos, processos, modelos e sistemas de significativo
interesse ambiental, econômico e social.

Seção V - Do Solo Municipal

Art. 224. O solo é um bem ambiental dotado de valor econômico e meio
necessário ao desenvolvimento sustentável do Município.
Parágrafo único. O exercício do direito de propriedade do solo se fará de
acordo com as limitações impostas nesta e em outras leis tendo em vista a
sua proteção contra o abuso, o uso nocivo, a degradação, a poluição e quaisquer
formas de utilização que reduzam o seu valor e importância ecológica e
econômica.
Art. 225. A proteção do solo no Município visa:
I - garantir o uso sustentável do solo urbano, através de instrumentos de
gestão competentes, observadas as diretrizes contidas nesta Lei e no Plano
Diretor do Município;
II - garantir a utilização do solo agrícola, através de técnicas adequadas de
planejamento, desenvolvimento, fomento e disseminação de tecnologias e
manejos;
III - priorizar o controle da erosão, a captação e disposição das águas pluviais,
a contenção de encostas e a recuperação das áreas degradadas;
IV - priorizar a utilização do controle biológico de pragas e técnicas de
agricultura orgânica;
V - controlar os processos erosivos que resultem no transporte de sólidos, no
assoreamento dos corpos d’água e da rede pública de drenagem.
Art. 226. Na análise de projetos de ocupação, uso e parcelamento do solo, o
Órgão Municipal de Meio Ambiente deverá manifestar-se em relação aos
aspectos de proteção do solo, da fauna, da cobertura vegetal e das águas
superficiais, subterrâneas, fluentes, emergentes e reservadas, sempre que os
projetos:
I - tenham interferência sobre espaços territoriais especialmente protegidos;
II - exijam sistemas especiais de abastecimento de água e coleta, tratamento
e disposição final de esgoto e resíduos sólidos;
III - apresentem problemas relacionados à viabilidade geotécnica.
Art. 227. A utilização do solo, para quaisquer fins far-se-á observada esta Lei
e outras mais específicas através da adoção de técnicas, processos e métodos
que visem a sua conservação, melhoria e recuperação devendo ser consideradas
as suas características geomorfológicas, físicas, químicas e biológicas.
Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal elaborará, conforme a lei
dispuser e em instrumentos adequados, normas disciplinares para o uso
sustentável do solo urbano e o não urbano.
Art. 228. A localização e a operação da disposição-final de resíduos sólidos
urbanos somente se fará no Município em instalações concebidas e operadas
como aterros controlados ou aterros sanitários na forma que dispõe as normas
específicas da ABNT e de acordo com o licenciamento no Órgão Ambiental
competente.
§1o O licenciamento e a implantação no território municipal de novas áreas
para a disposição final de resíduos sólidos urbanos somente se fará na forma
de aterros sanitários.
§2o  A implantação de aterros sanitários onde for requerido o EIA/RIMA
deverá prever a necessidade de instalação de Estação de Transferência de
Resíduos Sólidos, bem como os seus impactos.
Art. 229. O Poder Executivo Municipal, na implantação da solução para a
gestão e manejo dos resíduos sólidos, deverá definir a localização e cadastrar
todas as áreas de triagem, beneficiamento e destinação final de resíduos
sólidos urbanos e ou industriais existentes em seu território.
Parágrafo único. O Órgão Municipal de Meio Ambiente se incumbirá da
identificação e o levantamento das terras que foram e/ou estão sendo
atualmente utilizadas como destino-final de resíduos sólidos e ou industriais,
bem como das áreas de empréstimo de material que lhes servem de cobertura
nos aterros.
Art. 230. As áreas cadastradas como jazidas para exploração de material de
empréstimo utilizado para a cobertura nos aterros de resíduos sólidos urbanos
não poderão ter o uso de seus recursos aplicados para outros fins, exceto se
os volumes da jazida comprovadamente comportarem ou o material não for
adequado para uso em cobertura.
Parágrafo único. O material mineral para uso em cobertura intermediária
e final das células dos aterros controlados ou sanitários deverá ser o saibro.
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Art. 231. A exceção do Depósito Intermediário de Rejeitos Radioativos da
CNAAA, não serão permitidos a instalação no Município de depósitos,
triagens ou aterros de resíduos sólidos industriais de qualquer natureza ou
procedência.
Parágrafo único. Poderá ser permitida em aterros sanitários a co-disposição
de resíduos industriais não perigosos desde que aprovado pelo Órgão Ambiental
competente.
Art. 232. Nas Áreas Especialmente Protegidas do Município, o Poder
Executivo poderá utilizar-se do direito de preempção, sempre que necessitar
de áreas para intervenções urbanas saneadoras de caráter sócio-ambiental
que se definam dentro de um ou mais objetivos abaixo:
I – a regularização fundiária;
II – a execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;
III – a constituição de reserva fundiária;
IV – o ordenamento sustentável e direcionamento da expansão urbana;
V – a implantação de equipamentos urbanos e comunitários;
VI – a criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;
VII – a criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de
interesse ambiental;
VIII – proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.
Parágrafo único. Lei municipal prevista no § 1º do art. 25 da Lei 10.525
de 10 de julho de 2.001 deverá enquadrar cada área em que incidirá o direito
de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo.
Art. 233. O uso do solo agrícola no Município deverá se dar de modo a
proteger, garantir o uso sustentável e estimular a recuperação do meio
ambiente e dos recursos naturais.
Parágrafo único. Considera-se solo agrícola, para os efeitos desta Lei,
aquele que se presta a toda e qualquer atividade de agricultura.
Art. 234. Todos os imóveis rurais administrados direta ou indiretamente
pelo Município, com fins agrícolas, são obrigados a ter planos integrados de
uso e conservação dos seus recursos naturais e os executar, inclusive, em
caráter demonstrativo.
Art. 235. Será disciplinada a utilização de quaisquer produtos que possam
prejudicar as características químicas, físicas ou biológicas do solo agrícola
ou causar danos aos alimentos ou à saúde dos consumidores.
Parágrafo único. Só serão admitidos, no território Municipal, a
comercialização e o uso de defensivos agrícolas já registrados no órgão
federal competente e que, se resultantes de importação, não tenham seu uso
proibido no país de origem.
Art. 236. Na construção de estradas, a condução das águas, ou taludes, bem
como as áreas marginais, decapitadas ou não, receberão o tratamento adequado,
a fim de ser evitada a erosão e suas conseqüências.
Art. 237. Os órgãos municipais de assistência técnica ao meio rural deverão
ter em seus programas de trabalho a disseminação de conhecimentos das
normas sobre o uso racional do solo.
Parágrafo único. Entende-se por uso racional do solo a adoção de um
conjunto de técnicas e procedimentos que visem à sua conservação,
melhoramento e à recuperação tendo em vista a função social da propriedade
e o bem-estar da coletividade.

Seção VI - Das Florestas e Demais Formas de Vegetação

Art. 238. As florestas existentes no território municipal e as demais formas
de vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de
interesse comum a todos os habitantes do Município e do País, exercendo-se
os direitos de propriedade, com as limitações desta Lei, da legislação em
geral e especialmente da Lei 4.771 de 15 de setembro de 1965 e suas
modificações.
Parágrafo único. As ações ou omissões contrárias às disposições desta Lei
na utilização e exploração das florestas e demais formas de vegetação são
consideradas uso nocivo da propriedade, aplicando-se, para o caso, o
procedimento sumário previsto no art. 275, inciso II, do Código de Processo
Civil.
Art. 239. A exploração dos recursos florestais em terras indígenas somente
poderá ser realizada pelas comunidades indígenas em regime de manejo florestal
sustentável, para atender a sua subsistência, respeitadas as áreas de preservação
permanente.
Art. 240. Não é permitida a conversão de florestas ou outra forma de
vegetação nativa para uso alternativo do solo na propriedade rural que
possui área desmatada, quando for verificado que a referida área encontra-se
abandonada, subutilizada ou utilizada de forma inadequada, segundo a vocação
e capacidade de suporte do solo.
§1º Entende-se por área abandonada, subutilizada ou utilizada de forma
inadequada, aquela não efetivamente utilizada, nos termos do § 3o, do art. 6o

da Lei Federal no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, ou que não atenda aos
índices previstos no art. 6o da referida Lei, ressalvadas as áreas de pousio na
pequena propriedade ou posse rural familiar ou de população tradicional.



§2º As normas e mecanismos para a comprovação da necessidade de
conversão serão estabelecidos em regulamento federal, considerando, dentre
outros dados relevantes, o desempenho da propriedade nos últimos três
anos, apurado nas declarações anuais do Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural – ITR.
§3º A regulamentação de que trata o § 2o estabelecerá procedimentos
simplificados:
I - para a pequena propriedade rural; e
II - para as demais propriedades que venham atingindo os parâmetros de
produtividade da região e que não tenham restrições perante os órgãos
ambientais.
§ 4º Nas áreas passíveis de uso alternativo do solo, a supressão da vegetação
que abrigue espécie ameaçada de extinção, dependerá da adoção de medidas
compensatórias e mitigadoras que assegurem a conservação da espécie.
§ 5º Se as medidas necessárias para a conservação da espécie
impossibilitarem a adequada exploração econômica da propriedade,
observar-se-á o disposto no que dispuser a Lei Federal 4.771 de 15 de
Setembro de 1965, sua eventual modificação ou regulamentação.
§ 6º É proibida, em área com cobertura florestal primária ou secundária em
estágio avançado de regeneração, a implantação de projetos de assentamento
humano ou de colonização para fim de reforma agrária, ressalvados os projetos
de assentamento agro-extrativista, respeitadas as legislações específicas.
Art. 241. Para efeitos desta Seção, considera-se de interesse público:
I - a limitação e o controle da agricultura e do pastoreio em determinadas
áreas, visando à adequada conservação e propagação da vegetação florestal;
II - as medidas com o fim de prevenir ou erradicar pragas e doenças que
afetem a vegetação florestal;
III - a difusão e a adoção de métodos tecnológicos que visem a aumentar
economicamente a vida útil da madeira e o seu maior aproveitamento em
todas as fases de manipulação e transformação.
Art. 242. As florestas de propriedade particular, enquanto indivisas com
outras, sujeitas a regime especial, ficam subordinadas às disposições que
vigorarem para estas.
Art. 243. O comércio de plantas vivas, oriundas de florestas, dependerá de
licença da autoridade competente.
Art. 244. Nas terras de propriedade privada, onde seja necessário o
florestamento ou o reflorestamento de preservação permanente, o Poder
Público Municipal poderá fazê-lo sem desapropriá-las, se não o fizer o
proprietário.
§ 1° Se tais áreas estiverem sendo utilizadas com culturas, de seu valor deverá
ser indenizado o proprietário.
§ 2º  As áreas onde o proprietário promover o florestamento ou o
reflorestamento de preservação permanente poderão ser isentas de tributação.
Art. 245. A exploração de florestas e de formações sucessoras, tanto de
domínio público como de domínio privado, dependerá de aprovação prévia
do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis
- IBAMA, bem como da adoção de técnicas de condução, exploração, reposição
florestal e manejo compatível com os variados ecossistemas que a cobertura
arbórea forme.
Parágrafo único. No caso de reposição florestal, deverão ser priorizados
projetos que contemplem a utilização de espécies nativas.
Art. 246. Ficam proibidas em todo o Território Municipal as queimadas de
florestas e demais formas de vegetação nas seguintes áreas e locais:
I - nos perímetros das delimitações feitas nas áreas-objeto do Projeto de
Contenção Urbana dos Morros de Angra dos Reis, numa faixa de 200
(duzentos) metros, a montante ou a jusante da cerca onde exista ocupação
residencial, e em toda a área que no projeto estiver destinada a preservação
ou recuperação;
II - nos canteiros centrais e ao longo das rodovias federais, estaduais e
municipais, na faixa marginal de cada lado da pista, cuja largura mínima,
medida a partir da linha de servidão, será de 1.000 (mil) metros para as auto-
estradas, rodovias e estradas vicinais;
III - ao longo das ferrovias federais e estaduais, em faixa marginal de 500
(quinhentos) metros;
IV - ao longo das linhas de transmissão de energia elétrica, numa faixa
marginal de 500 (quinhentos) metros;
V - ao redor das subestações de energia elétrica, numa faixa de 500 (quinhentos)
metros;
VI - ao longo dos gasodutos e oleodutos, numa faixa marginal de 500
(quinhentos) metros;
VII - ao redor de aeroportos, numa faixa de 1.000 (mil) metros;
VIII  - ao redor de estações de telecomunicações, numa faixa de 500
(quinhentos) metros;
IX - ao longo dos rios, ou de qualquer outro curso d’água, desde o seu nível
mais alto em faixa marginal, cuja largura mínima será:
a) 300 (trezentos) metros para os rios ou cursos de menos de 10 (dez) metros
de largura;
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b) 350 (trezentos e cinqüenta) metros para os rios ou cursos que tenham
entre 10 (dez) e 50 (cinqüenta) metros de largura;
X - no contorno de lagos, lagoas, lagunas, reservatórios de água artificiais e
áreas estuarinas numa faixa de 500 (quinhentos) metros;
XI - nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados “olhos d’água”,
qualquer que seja a sua situação topográfica numa faixa mínima de 500
(quinhentos) metros ao seu redor;
XII - nos contornos de Unidades de Conservação da Natureza, numa faixa de
1000 (mil) metros;
XIII - nas áreas consideradas de preservação permanente, quando assim
declaradas por Lei, na totalidade de suas delimitações e ao redor destas numa
faixa mínima de 1000 (mil) metros;
XIV - nas encostas ou parte destas, com declividade superior a 45º equivalente
a 100% (cem por cento) na linha de maior declive;
XV - no topo dos morros, montes, montanhas e serras, qualquer que seja a
vegetação;
XVI - em altitudes superiores a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer que
seja a vegetação;
XVII - nas florestas e demais formas de vegetação destinadas a:
a) asilar exemplares de fauna e flora ameaçados de extinção;
b) fixar dunas;
c) manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas;
d) atenuar a erosão de terras;
e) Assegurar condições de bem-estar público.
XVIII - nas áreas de interesse arqueológico, histórico, científico, paisagístico
e cultural, quando assim declaradas por Lei, na totalidade de sua delimitação
e ao redor destas numa faixa de 500 (quinhentos) metros;
XIX – nas ilhas da Baía de Ilha Grande.
§ 1º Se peculiaridades locais justificarem o emprego de queimadas em práticas
agropastoris ou florestais, a permissão será estabelecida em ato do Poder
Público, circunscrevendo as áreas e estabelecendo normas de precaução.
§ 2º Define-se como queimada a queima a céu aberto de mato, árvores,
arbustos ou qualquer vegetação seca ou verde, com o objetivo de preparar
terreno para semear, plantar, colher, ou para qualquer outro fim, bem como
a limpeza de pastos ou vegetação invasora de terrenos;
Art. 247. Qualquer árvore poderá ser declarada imune de corte, mediante ato
do Poder Público, por motivo de sua localização, raridade, beleza ou condição
de porta-sementes.
Art. 248. O Município diretamente, através do Órgão Municipal de Meio
Ambiente, ou em convênio com a União e/ou o Estado, fiscalizará a aplicação
das normas previstas nesta Seção, podendo, para tanto, criar os serviços
indispensáveis.
Parágrafo único. Nas disposições do art. 2º e art. 3º da Lei Federal nº
4.771/65, quando localizadas em áreas urbanas, a fiscalização é da
competência do Município, atuando o Estado e/ou a União supletivamente,
observando-se o Plano Diretor Municipal e a Lei de Uso do Solo.
Art. 249. A fiscalização e a guarda das florestas e demais formas de vegetação
protegidas pelos serviços especializados não excluem a ação da autoridade
policial por iniciativa própria.

Seção VII – Dos Agrotóxicos

Art. 250.  O uso, a produção, o consumo, o comércio, o transporte interno,
o armazenamento, o destino final dos resíduos e embalagens de agrotóxicos
e de seus componentes e afins e, bem assim, o controle, a inspeção e a
fiscalização sobre os procedimentos descritos serão regidos pelas normas
Federais e a Lei Estadual Nº 3.972, de 24 de Setembro de 2002, suas
modificações, regulamentações e as mais que esta em especial dispuser.
Art. 251.  Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se:
I – agrotóxicos:
a) os produtos e os agentes de processos físicos, químicos ou biológicos
destinados ao uso nos setores de produção, no armazenamento ou
beneficiamento de produtos agrícolas, nas pastagens, na proteção de florestas
nativas ou implantadas, de outros ecossistemas ou de ambientes urbanos,
hídricos ou industriais, cuja finalidade seja alterar a composição da flora ou
da fauna, a fim de preservá-las da ação de seres vivos considerados nocivos;
b) as substâncias ou produtos empregados como desfolhantes, dessecantes,
estimulantes ou inibidores do crescimento;
II – componentes: os princípios ativos, os produtos técnicos, suas matérias
primas, os ingredientes inertes e os aditivos usados na fabricação de
agrotóxicos e afins.
Art. 252. Os agrotóxicos, seus componentes e afins só poderão ser produzidos,
comercializados ou utilizados, se previamente cadastrados no órgão
competente do Estado, encarregado do controle, inspeção e fiscalização do
uso, consumo, comércio, armazenamento e transporte interno, observado o
disposto nesta Lei e nas demais normas atinentes à matéria.



Art. 253. As pessoas físicas ou jurídicas prestadoras de serviços de aplicação
de agrotóxicos, seus componentes ou afins e, bem assim, as que os produzam,
importem ou comercializem ficam obrigadas a promover os seus registros
no órgão competente do Estado, atendidas as diretrizes e exigência dos
órgãos federais responsáveis que atuam nas redes de saúde, de meio ambiente
e de agricultura.
Parágrafo único. Consideram-se prestadoras as pessoas físicas ou jurídicas
que executam, para terceiros, trabalhos de prevenção, destruição ou controle
de seres vivos considerados nocivos, mediante a aplicação de agrotóxico,
seus componentes ou afins.
Art. 254. O comércio e uso de agrotóxicos e outros biocidas somente serão
permitidos mediante prescrição, através de receituário, por profissional
legalmente habilitado, registrado no respectivo órgão de fiscalização
profissional.
Parágrafo único. Os estabelecimentos que comercializam agrotóxicos e
outros biocidas manterão cadastro atualizado dos profissionais descritos neste
artigo.
Art. 255. As empresas que produzem, importam, exportam ou comercializam
agrotóxicos e afins e, bem assim, as que sejam prestadoras de serviços na
aplicação desses produtos ficam obrigadas a fornecer, semestralmente, ao
órgão fiscalizador dados referentes às quantidades de ingredientes ativos por
categoria de produto produzido, importado, exportado, comercializado ou
aplicado no Município.
Parágrafo único. Estas informações integrarão banco de dados,
disponibilizado ao público através de relatório impresso e por meio eletrônico,
respeitado o sigilo comercial.
Art. 256. Para fins do disposto nesta Lei, o Órgão Municipal de Meio
Ambiente poderá efetuar o cadastro das pessoas físicas ou jurídicas prestadoras
de serviços de aplicação de agrotóxicos, seus componentes e afins.
Art. 257. Sem prejuízo da responsabilidade penal cabível e das penalidades
previstas na Lei Federal nº 7.802, de 11 de julho de 1989 e demais legislações
pertinentes, a inobservância ao disposto nesta Lei acarretará, isolada e
cumulativamente, conforme o teor da infração e observado o Regulamento,
as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa;
III – suspensão do cadastro do produto;
IV – apreensão ou destruição do produto;
V – interdição, temporária ou definitiva, do estabelecimento;
VI – destruição de vegetais, partes de vegetais ou alimentos com resíduos de
agrotóxico acima do permitido;
VII – destruição de vegetais partes de vegetais ou alimentos nos quais tenha
havido aplicação de agrotóxico de uso não autorizado ou em que tenha sido
constatada a presença de resíduo acima do permitido.

Seção VIII – Da Fauna Silvestre e dos Animais
Domésticos

Art. 258.  Os animais de quaisquer espécies em qualquer fase de seu
desenvolvimento e que vivem naturalmente fora de cativeiro, constituindo
a fauna silvestre, bem como seus ninhos, abrigos e criadouros naturais são
propriedades do Estado, sendo proibida a sua utilização, destruição, caça ou
apanha.
Art. 259. É proibido no território municipal a caça profissional ou amadora.
Art. 260. É proibido o comércio de quaisquer espécies da fauna silvestre e de
produtos e objetos que impliquem na sua caça, perseguição, destruição ou
apanha.
§ 1o  Excetuam-se os espécimes provenientes de criadouros devidamente
legalizados.
§ 2o Será permitida, mediante licença da autoridade competente, a apanha de
ovos, larvas e filhotes que se destinem aos estabelecimentos acima referidos,
bem como a destruição de animais silvestres considerados nocivos à agricultura
ou à saúde pública.
§ 3o  O simples desacompanhamento de comprovação de procedência de
peles ou outros produtos de animais silvestres, nos carregamentos de via
terrestre, fluvial, marítima ou aérea, que se iniciem ou transitem pelo
Município, caracterizará, de imediato, o descumprimento do disposto no
caput deste artigo.
Art. 261. Nenhuma espécie poderá ser introduzida no Município, sem parecer
técnico oficial favorável e licença expedida na forma da lei.
Art. 262. Observado o disposto na lei e satisfeitas as exigências legais,
poderão ser capturados e mantidos em cativeiro espécimes da fauna silvestre.
Art. 263. No interesse da proteção da fauna silvestre e dos animais domésticos,
o Poder Público Municipal adotará as normas federais e estaduais e, em
especial, o disposto nesta Lei.
Art. 264. É vedado:
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I – ofender ou agredir fisicamente os animais, sujeitando-os a qualquer tipo
de experiência capaz de causar sofrimento ou dano, bem como as que criem
condições inaceitáveis de existência;
II – obrigar animais a trabalhos exorbitantes ou que ultrapassem sua força;
III – não dar morte rápida e indolor a todo animal cujo extermínio seja
necessário para consumo;
IV – exercer a venda ambulante de animais para menores desacompanhados
por responsável legal;
V – enclausurar animais com outros que o molestem ou aterrorizem;
VI – sacrificar animais com venenos ou outros métodos não preconizados
pela Organização Mundial da Saúde – OMS, nos programas de profilaxia da
raiva.
Art. 265. Todo vendedor de animais pertencentes à fauna exótica deverá
possuir certificado de origem e licença de importação fornecida pela
autoridade responsável.
Art. 266. São de domínio público todos os animais e vegetação que se
encontram nas águas dominiais.
Art. 267. Será permitida a tração animal de veículos ou instrumentos agrícolas
e industriais, somente pelas espécies bovinas, eqüinas ou muares.
Art. 268.  É vedado:
I – atrelar animais de diferentes espécies no mesmo veículo;
II – utilizar animal cego, enfermo, extenuado ou desferrado em serviço,
bem como castigá-lo;
III – fazer viajar animal a pé por mais de 10 (dez) quilômetros sem lhe dar
descanso;
IV – fazer o animal trabalhar por mais de 6 (seis) horas seguidas sem lhe dar
água e alimento.
Art. 269.  Todo veículo de transporte de animais deverá estar em condições
de oferecer proteção e conforto adequado.
Art. 270.  É vedado:
I – transportar em via terrestre por mais de 12 (doze) horas seguidas sem o
devido descanso;
II – transportar sem a documentação exigida por lei;
III – transportar animal fraco, doente, ferido ou em adiantado estado de
gestação, exceto para atendimento de urgência.
Art. 271. Consideram-se sistemas intensivos de economia agropecuária os
métodos cuja característica seja a criação de animais em confinamento,
usando para tal fim um alto grau de tecnologia que permita economia de
espaço e trabalho e o rápido ganho de peso.
Art. 272. Será passível de punição toda a empresa que utilizar o sistema
intensivo de economia agropecuária que não cumprir os seguintes requisitos:
I – os animais deverão receber água e alimento, atendendo-se, também, suas
necessidades psicológicas, de acordo com a evolução da ciência, observadas
as exigências peculiares de cada espécie;
II – os animais devem ter liberdade de movimento de acordo com as suas
características morfológicas e biológicas;
III – as instalações devem atender a condições ambientais de higiene,
circulação de ar e temperatura.
Parágrafo único. Não será permitida em nenhuma hipótese a engorda de
aves, suínos e outros animais por processos mecânicos, químicos e outros
métodos que sejam considerados cruéis.
Art. 273. Todo frigorífico, matadouro e abatedouro no Município tem a
obrigatoriedade do uso de métodos de insensibilização, aplicados antes da
sangria, por instrumentos de percussão mecânica, processamento químico,
elétrico ou decorrente do desenvolvimento tecnológico.
Art. 274.  É vedado:
I – emprego de marreta, picada no bulbo (choupa), facada no coração, bem
como mutilação ou qualquer método considerado cruel para o abate;
II – abater fêmeas em período de gestação e de nascituros até a idade de três
meses de vida, exceto em caso de doença, a fim de evitar o sofrimento do
animal.
Art. 275. Todos os centros de pesquisas com animais deverão possuir os
recursos humanos e materiais necessários a fim de zelar por sua saúde e bem
estar.
Parágrafo único. Somente os animais criados nos centros de pesquisas
poderão ser empregados em experimentos.
Art. 276. Fica proibida, em todo o território municipal, a apresentação de
espetáculo circense ou similar que tenha como atrativo a exibição de animais
de qualquer espécie.
§ 1o Os animais referidos no caput deste artigo compreendem todo ser
irracional, quadrúpede ou bípede, doméstico, ou selvagem.
§ 2o  Não se aplicará à proibição prevista no caput deste artigo quando se
tratar de eventos sem fins lucrativos, de natureza científica, educacional ou
de proteção.
Art. 277. É permitida a realização de exposições de animais silvestres da
fauna brasileira em Território Municipal.



§ 1o A exposição de animais silvestres de que trata o caput deste artigo se dará
com base no que diz o Decreto 24.645, de 10 de julho de 1934; o Decreto
5.503, de 20 de abril de 1982; a Lei Estadual 2.026, de 22 de julho de 1992;
a Portaria nº 14, de 17 de julho de 1984, do Ministério da Agricultura, e os
artigos 31, 42 e 64 da Lei de Contravenções Penais – Decreto Lei Federal
3.688, de 03 de outubro de 1941 e demais regulamentos que vierem a ser
criados por efeito das mesmas normas.
§ 2º As exposições de que trata o caput deste artigo só poderão ser realizados
por entidades representativas dos criadores das respectivas espécies animais
e em locais fechados, públicos e privados.
Art. 278. As promoções com animais da fauna brasileira devem ter
caráter educativo e informativo.
Art. 279. É permitida, no âmbito do Município, a realização de eventos
denominados “rodeios” e “vaquejadas”, desde que com a presença e
fiscalização de um médico veterinário.
Art. 280. Os órgãos competentes do Município que tratam de saúde
animal e saúde pública, deverão ser comunicados, com antecedência
mínima de 7 (sete) dias, do local, data e hora do espetáculo.
Art. 281.  Ficam proibidos, em todo o território municipal, espetáculos e
atividades que impliquem maus tratos aos animais, selvageria, morte ou
suplício infligido a quaisquer exemplares da fauna.
Art. 282. Fica proibido a comercialização de confecção, artefatos e
derivados industrializados de animais silvestres, da fauna nacional e
exótica.
Art. 283. A fiscalização do disposto no artigo anterior caberá aos Órgãos
Ambientais competentes.
Art. 284. No ciclo de desova dos peixes, que compreende o período de 1o

de outubro a 30 de janeiro, fica vedada, em todos os cursos d’água do
Município, a execução da pesca com o uso de redes, tarrafas, cocas, fisgas,
espinhel, ou qualquer substância tóxica, que facilite a captura dos peixes.
Parágrafo único. A pesca com caniço ou linha de mão é liberada em
qualquer período do ano.
Art. 285. No período da desova determinado no caput do artigo anterior,
igualmente fica vedada a violação dos locais de desova de peixes.
Art. 286.  Fica vedado no Município o exercício da pesca profissional em
todos os rios.
Art. 287. O Município, no que se refere à atividade da pesca em cursos de
água doce, observará a lei e as regulamentações previstas nas disposições
estaduais e federais.
Art. 288. O descumprimento às quaisquer disposições previstas nesta Seção
implicará em multa de R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais).
Parágrafo único. A multa a que se refere este Art. quando for aplicada pelo
Órgão Municipal competente será recolhida e revertida para o Fundo
Municipal de Meio Ambiente para a aplicação em projetos ou instituições
que, no Município, se destinem ou se dediquem à proteção e cuidados dos
animais.
Art. 289. Nas infrações previstas nesta Seção, a autoridade competente
apresentará o produto da caça ou da pesca, bem como os instrumentos
utilizados na infração, os quais poderão doados a entidades beneficentes, sem
mais embargos.

Seção IX – Da Radioproteção, Segurança Nuclear e Industrial

Art. 290. Fica o Poder Executivo autorizado a criar a Comissão Municipal
de Radioproteção, Segurança Nuclear e Industrial, com o objetivo de prestar
assessoria direta ao Prefeito Municipal em questões relacionadas a existência
e a operação Instalações Radiativas, Instalações Nucleares, substâncias
radioativas e fontes de radiação ionizante de qualquer espécie, e a instalação
e operação de plantas industriais em Território Municipal.
Art. 291. Será da competência da Comissão Municipal de Radioproteção,
Segurança Nuclear e Industrial, dentre outras previstas em regulamento
próprio:
I - pronunciar-se sobre a instalação em território municipal de qualquer
unidade do ciclo de combustível nuclear, inclusive usinas atômicas, sob o
aspecto de proteção ao público, aos trabalhadores e ao meio ambiente;
II - pronunciar-se, previamente, sobre a assinatura de acordos, convênios ou
compromissos de qualquer espécie que, envolvendo o Governo Municipal ou
atividades a serem desenvolvidas em seu território, incluam o uso da energia
nuclear ou substâncias radioativas e fontes de radiações ionizantes;
III - articular-se com os órgãos federais, estaduais e municipais com vistas a
estabelecer procedimentos confiáveis para atendimento às situações de
emergência, notadamente através da elaboração de planos de emergência, e
realização de programas de esclarecimento às comunidades envolvidas;
IV - Assessorar o Poder Executivo, sempre que solicitado, em todas as questões
técnicas relacionadas ao uso em território municipal, em suas diversas
modalidades, da energia nuclear, substâncias radioativas e fontes de radiações
ionizantes.
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Art. 292.  A Comissão Municipal de Radioproteção, Segurança Nuclear e
Industrial será composta por 3 (três) cientistas residentes e domiciliados no
Brasil, reconhecidos como de ilibada reputação e notório saber, sendo um
ligado a instituição acadêmica, um representante da Sociedade Brasileira
para o Progresso da Ciência e um representante da Academia Brasileira de
Ciências, todos apresentados em lista tríplice.
§ 1º Os membros da Comissão Municipal de Radioproteção, Segurança Nuclear
serão nomeados pelo Prefeito Municipal após aprovação de seus nomes pela
Câmara de Vereadores, exceto o representante da Sociedade Brasileira para o
Progresso da Ciência e da Academia Brasileira de Ciências, para um mandato
de 6 (seis) anos, vedada a recondução.
§ 2º  A cada 2 (dois) anos será renovado 1/3 (um terço) da Comissão.
Art. 293. A Comissão Municipal de Radioproteção, Segurança Nuclear e
Industrial se reunirá ordinariamente uma vez a cada semestre e,
extraordinariamente, sempre que convocada pelo Prefeito Municipal, por
seu Presidente, ou por, pelo menos, 2 (dois) de seus membros.
Art. 294. A Comissão contará com o apoio técnico das Secretarias de Governo
do Município de Educação Ciência e Tecnologia e Inovação, Saúde, Meio
Ambiente e Desenvolvimento Urbano, Defesa Civil, podendo solicitar
informações de qualquer outro Órgão Municipal.
Parágrafo único. Caberá ao Gabinete do Prefeito o apoio administrativo
necessário ao funcionamento da Comissão.
Art. 295. A Comissão Municipal de Radioproteção, Segurança Nuclear e
Industrial encaminhará, anualmente à Câmara de Vereadores, relatório
conclusivo sobre os sistemas de proteção contra acidentes nucleares e do
armazenamento, tratamento e guarda de rejeitos, radioativos e industriais
bem como sobre suas atividades e trabalhos desenvolvidos no período.
Art. 296. Serão encaminhados à Câmara Municipal cópias de acordos,
convênios ou compromissos de qualquer espécie que, envolvendo o Governo
Municipal ou atividades a serem desenvolvidas em seu território, incluindo o
uso da energia nuclear ou substâncias radioativas e fontes de radiações
ionizantes, tenham recebido parecer favorável da Comissão Municipal de
Radioproteção, Segurança Nuclear e Industrial.

Título V – DA GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS
Capítulo I – Da Política Municipal de Recursos Hídricos

Art. 297. A água é um recurso essencial à vida, de disponibilidade limitada,
dotada de valores econômico, social e ecológico, que, como bem de domínio
público, terá sua gestão definida através da Política Municipal de Recursos
Hídricos, nos termos desta Lei.
§ 1º A água é aqui considerada em toda a unidade do ciclo hidrológico, que
compreende as fases aérea, superficial e subterrânea.
§ 2º  A bacia ou região hidrográfica constituirão as unidades básicas de
gerenciamento dos recursos hídricos.
Art. 298. A Política Municipal de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes
fundamentos:
I – descentralização, com a participação do Poder Público, dos usuários, da
comunidade e da sociedade civil;
II – acesso à água como direito de todos, desde que não comprometa os
ecossistemas aquáticos, os aqüíferos e a disponibilidade e qualidade hídricas
para abastecimento humano, de acordo com padrões estabelecidos;
III – o uso prioritário dos recursos hídricos para o consumo humano e a
dessedentação de animais em situações de escassez.

Capítulo II – Dos Objetivos da Política Municipal de Recursos
Hídricos

Art. 299. A Política Municipal de Recursos Hídricos tem por objetivo
promover a harmonização entre os múltiplos e competitivos usos da água e
a limitada e aleatória disponibilidade, temporal e espacial, da mesma, de
modo a:
I – garantir, à atual e às futuras gerações, a necessária disponibilidade dos
recursos hídricos naturais, em padrões de qualidade adequados aos respectivos
usos;
II – assegurar o prioritário abastecimento da população humana;
III – promover a prevenção e a defesa contra eventos hidrológicos críticos,
de origem natural, ou decorrentes do uso inadequado dos recursos naturais;
IV – promover a articulação entre União, Estado, Municípios vizinhos,
usuários e sociedade civil organizada, visando à integração de esforços para
soluções locais de proteção, conservação e recuperação dos corpos de água;
V - buscar a recuperação e preservação dos ecossistemas aquáticos e a
conservação da biodiversidade dos mesmos;
VI – promover a despoluição dos corpos hídricos e aqüíferos.

Capítulo III – Das Diretrizes da Política Municipal de Recursos
Hídricos



Art. 300. São diretrizes da Política Municipal de Recursos Hídricos:
I – a descentralização da ação do Poder Público Municipal, por regiões e
bacias hidrográficas;
II – a gestão sistemática dos recursos hídricos, sem dissociação dos aspectos
de quantidade e qualidade, e das características ecológicas dos ecossistemas;
III – a adequação da gestão dos recursos hídricos às diversidades físicas,
bióticas, demográficas, econômicas, sociais e culturais, das diversas regiões
do Município;
IV – a integração e harmonização, entre si, da política relativa aos recursos
hídricos, com as de preservação e conservação ambientais, controle ambiental,
recuperação de áreas degradadas e meteorologia;
V – articulação do planejamento do uso e preservação dos recursos hídricos
com os congêneres nacional e estadual;
VI – a consideração, na gestão dos recursos hídricos, dos planejamentos
estadual, municipais e dos usuários;
VII – o controle das cheias, a prevenção das inundações, a drenagem e a
correta utilização das várzeas;
VIII – a proteção das áreas de recarga dos aqüíferos, contra poluição e
superexploração;
IX – o controle da extração mineral nos corpos hídricos e nascentes, inclusive
pelo estabelecimento de áreas sujeitas a restrições de uso;
X – o zoneamento das áreas inundáveis;
XI – a prevenção da erosão do solo, nas áreas urbanas e rurais, com vistas à
proteção contra o assoreamento dos corpos d’água;
XII – a consideração de toda a extensão do aqüífero, no caso de estudos para
utilização de águas subterrâneas;
XIII – a utilização adequada das terras marginais aos rios, lagoas e lagunas
municipais, e a articulação com a União e o Estado para promover a
demarcação das correspondentes áreas marginais estaduais, federais e dos
terrenos de marinha;
XIV – a consideração, como continuidade da unidade territorial de gestão, do
respectivo sistema estuarino e a zona costeira próxima, bem como a faixa de
areia entre as lagoas e o mar;
XV – a ampla publicidade das informações sobre recursos hídricos;
XVI – a formação da consciência da necessidade de preservação dos recursos
hídricos, através de ações de educação ambiental, com monitoramento nas
bacias hidrográficas.

Capítulo IV – Dos Instrumentos da Política Municipal de
Recursos Hídricos

Art. 301. São instrumentos da Política Municipal de Recursos Hídricos, os
seguintes institutos:
I – o Plano Municipal de Recursos Hídricos (PMRHI);
II – o Programa Municipal de Conservação e Revitalização de Recursos
Hídricos (PROAGUA);
III – os Planos de Bacia Hidrográfica (PBH’s);
IV – o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos
preponderantes dos mesmos;
V – a outorga do direito de uso dos recursos hídricos no âmbito municipal;
VI – a cobrança aos usuários, pelo uso dos recursos hídricos, no âmbito
municipal;
VII – o Sistema Municipal de Informações sobre Recursos Hídricos (SMIRHI).

Seção I – Do Plano Municipal de Recursos Hídricos

Art. 302. O PMRHI constitui-se num diploma diretor, visando fundamentar
e orientar a formulação e a implementação da Política Municipal de Recursos
Hídricos e o gerenciamento dos mesmos.
Art. 303. O PMRHI é de prazo e horizonte de planejamento compatíveis
com o período de implantação de seus programas e projetos.
§ 1º  O PMRHI caracteriza-se como uma diretriz geral de ação e será
organizado a partir dos planejamentos elaborados para as bacias hidrográficas,
mediante compatibilização e priorização dos mesmos.
§ 2º  A Lei que instituir o Plano Plurianual, na forma constitucional, levará
em consideração o PMRHI.
Art. 304. O PMRHI será atualizado no máximo a cada 4 (quatro) anos,
contemplando os interesses e necessidades das bacias hidrográficas e
considerando as normas relativas à proteção do meio ambiente, ao
desenvolvimento do Município e à Política Municipal de Recursos Hídricos.
Parágrafo único. O PMRHI contemplará as propostas dos Comitês de
Bacia Hidrográfica (CBH’s), os estudos realizados por instituições de pesquisa,
pela sociedade civil organizada e pela iniciativa privada, e os documentos
públicos que possam contribuir para sua elaboração.
Art. 305. Constarão do PMRHI, entre outros:
I – as características sócio-econômicas e ambientais das bacias hidrográficas
e zonas estuarinas;
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II – as metas de curto, médio e longo prazos, para atingir índices progressivos
de melhoria da qualidade, racionalização do uso, proteção, recuperação e
despoluição dos recursos hídricos;
III – as medidas a serem tomadas, programas a desenvolver e projetos a
implantar para o atendimento das metas previstas;
IV – as prioridades para outorga de direitos de uso de recursos hídricos;
V – as diretrizes e critérios para a cobrança pelo uso dos recursos hídricos;
VI – as propostas para a criação de áreas sujeitas à restrição de uso, com
vistas à proteção dos recursos hídricos;
VII – as diretrizes e os critérios para a participação financeira do Município,
no fomento aos programas relativos aos recursos hídricos;
VIII – as diretrizes para as questões relativas às transposições de bacias;
IX – os programas de desenvolvimentos institucional, tecnológico e gerencial,
e capacitação profissional e de comunicação social, no campo dos recursos
hídricos;
X – as regras suplementares de defesa ambiental, na exploração mineral, em
rios, lagoas, lagunas, aqüíferos e águas subterrâneas;
XI – as diretrizes para a proteção das áreas marginais de rios, lagoas, lagunas
e demais corpos de água.
Parágrafo único. No PMRHI deverá constar a avaliação do cumprimento
dos programas preventivos, corretivos e de recuperação ambiental, assim
como das metas de curto, médio e longo prazos.
Art. 306. Para fins de gestão dos recursos hídricos, o território municipal
será dividido em Regiões Hidrográficas (RH’s), conforme regulamentação a
ser efetuada.

Seção II – Do Programa Municipal de Conservação e
Revitalização dos Recursos Hídricos

Art. 307. Fica criado o PROAGUA como instrumento de organização da
ação governamental visando à concretização dos objetivos pretendidos pela
Política Municipal de Recursos Hídricos, mensurados por metas estabelecidas
no PMRHI e no Plano Plurianual.
§ 1º  O objetivo do PROAGUA é proporcionar a revitalização, quando
necessária, e a conservação, onde possível, dos recursos hídricos, como um
todo, sob a ótica do ciclo hidrológico, através do manejo dos elementos dos
meios físico e biótico, tendo a bacia hidrográfica como unidade de
planejamento e execução.
§ 2º  O PROAGUA integra a função governamental de Gestão Ambiental, a
qual, como maior nível de agregação das competências do setor público,
subentende as áreas de Preservação e Conservação Ambientais, Controle
Ambiental, Recuperação de Áreas Degradadas, Meteorologia e Recursos
Hídricos.

Seção III – Dos Planos de Bacia Hidrográfica

Art. 308. Os PBH’s atenderão, nos respectivos âmbitos, às diretrizes da
Política Municipal de Recursos Hídricos e servirão de base à elaboração do
PMRHI.
Art. 309. Serão elementos constitutivos dos PBH’s:
I – as caracterizações sócio-econômica e ambiental da bacia e da zona
estuarina;
II – a análise de alternativas do crescimento demográfico, de evolução das
atividades produtivas e de modificações dos padrões de ocupação do solo;
III – os diagnósticos dos recursos hídricos e dos ecossistemas aquáticos e
aqüíferos;
IV – o cadastro de usuários, inclusive de poços tubulares;
V – as projeções de demanda e de disponibilidade de água, em distintos
cenários de planejamento;
VI – o balanço hídrico global e de cada sub-bacia;
VII – os objetivos de qualidade a serem alcançados em horizontes de
planejamento não-inferiores aos estabelecidos no PMRHI;
VIII – a análise das alternativas de tratamento de efluentes para atendimento
de objetivos de qualidade da água;
IX – os programas das intervenções, estruturais ou não, com estimativas de
custo;
X – os esquemas de financiamentos dos programas referidos no inciso anterior,
através de:
a) simulação da aplicação do princípio usuário-poluidor-pagador, para estimar
os recursos potencialmente arrecadáveis na bacia;
b) rateio dos investimentos de interesse comum;
c) previsão dos recursos complementares alocados pelos orçamentos públicos
e privados, na bacia.
Parágrafo único. Todos os PBH’s deverão estabelecer as vazões mínimas
a serem garantidas em diversas seções e estirões dos rios, capazes de assegurar
a manutenção da biodiversidade aquática e ribeirinha, em qualquer fase do
regime.



Art. 310. Como partes integrantes dos PBH’s deverão ser produzidos Planos
de Manejo de Usos Múltiplos de Reservatórios Artificiais, quando da existência
desses.
Art. 311. Os Planos de Manejo de Usos Múltiplos de Reservatórios Artificiais
terão por finalidade a proteção e recuperação dos mesmos, bem como, a
normatização do uso múltiplo e da ocupação de seus entornos, devendo
apresentar o seguinte conteúdo mínimo:
I – diagnóstico ambiental do reservatório artificial e respectiva orla;
II – definição dos usos múltiplos permitidos;
III – zoneamento do espelho d’água e da orla, com definição de regras de uso
em cada zona;
IV – delimitação da orla e da Área de Preservação Permanente (APP);
V – programas setoriais;
VI – modelo da estrutura de gestão, integrada ao Comitê de Bacia Hidrográfica;
VII – fixação da depleção máxima do espelho superficial, em função da
utilização da água.

Seção IV – Do Enquadramento dos Corpos de Água em
Classes

Art. 312. O enquadramento dos corpos de água em classes, com base na
legislação ambiental, segundo os usos preponderantes dos mesmos, visa a:
I – assegurar às águas qualidade compatível com os usos prioritários a que
forem destinadas;
II – diminuir os custos de combate à poluição das águas, mediante ações
preventivas permanentes;
III – estabelecer as metas de qualidade da água a serem atingidas.
Art. 313. Os enquadramentos dos corpos de água, nas respectivas classes de
uso, serão feitos, na forma da Lei, pelos CBH’s e homologados pelo Conselho
Municipal de Recursos Hídricos (CMRHI) após avaliação técnica pelo órgão
competente do Poder Executivo.

Seção V - Da Outorga do Direito de Uso de Recursos
Hídricos

Art. 314. As águas de domínio do Município, superficiais ou subterrâneas,
somente poderão ser objeto de uso após outorga pelo poder público.
Parágrafo único. São águas de domínio do Município aquelas cujos
reservatórios, fontes ou nascentes, coleções, cursos, bacias, sub-bacias,
microbacias e respectivas redes hidrográficas encontrem-se integralmente
em território municipal.
Art. 315. O regime de outorga do direito de uso de recursos hídricos tem
como objetivo controlar o uso, garantindo a todos os usuários o acesso à
água, visando o uso múltiplo e a preservação das espécies da fauna e flora
endêmicas ou em perigo de extinção.
Parágrafo único. As vazões mínimas estabelecidas pelo PBH, para as
diversas seções e estirões do rio, deverão ser consideradas para efeito de
outorga.
Art. 316. Estão sujeitos à outorga os seguintes usos de recursos hídricos:
I – derivação ou captação de parcela da água existente em um corpo de água,
para consumo;
II – extração de água de aqüífero;
III – lançamento, em corpo de água, de esgotos e demais resíduos líquidos ou
gasosos, tratados ou não, com o fim de sua diluição, transporte ou disposição
final;
IV – aproveitamento dos potenciais hidrelétricos;
V – outros usos que alterem o regime, a quantidade ou a qualidade da água
existente em um corpo hídrico.
§ 1º  Independem de outorga pelo poder público, conforme a ser definido
pelo CMRHI, o uso de recursos hídricos para a satisfação das necessidades de
pequenos núcleos populacionais, ou o de caráter individual, para atender às
necessidades básicas da vida, distribuídos no meio rural ou urbano, e as
derivações, captações, lançamentos e acumulações da água em volumes
considerados insignificantes.
§ 2º  A outorga para fins industriais somente será concedida se a captação em
cursos de água se fizer à jusante do ponto de lançamento dos efluentes
líquidos da própria instalação.
§ 3º A outorga e a utilização de recursos hídricos para fins de geração de
energia elétrica obedecerão ao determinado no PMRHI e no PBH.
Art. 317. Toda outorga estará condicionada às prioridades de uso estabelecidas
no PBH e respeitará a classe em que o corpo de água estiver enquadrado, a
conservação da biodiversidade aquática e ribeirinha, e, quando o caso, a
manutenção de condições adequadas ao transporte aquaviário.
Art. 318. A outorga poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, ou revogada,
em uma ou mais das seguintes circunstâncias:
I – não cumprimento, pelo outorgado, dos termos da outorga;
II – ausência de uso por 3 (três) anos consecutivos;
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III – necessidade premente de água para atender a situações de calamidade,
inclusive as decorrentes de condições climáticas adversas;
IV – necessidade de prevenir ou reverter significativa degradação ambiental;
V – necessidade de atender aos usos prioritários de interesse coletivo;
VI – comprometimento do ecossistema aquático ou do aqüífero.
Art. 319. A outorga far-se-á por prazo não excedente a 35 (trinta e cinco)
anos, renovável, obedecidos o disposto nesta Lei e os critérios estabelecidos
no PMHRI e no respectivo PBH.
Art. 320. A outorga não implica em alienação parcial das águas, que são
inalienáveis, mas no simples direito de seu uso, nem confere delegação de
poder público, ao titular.

Seção VI – Da Cobrança pelo Uso de Recursos Hídricos

Art. 321. A cobrança pelo uso de recursos hídricos objetiva:
I – reconhecer a água como bem econômico e dar ao usuário uma indicação
de seu real valor;
II – incentivar a racionalização do uso da água;
III – obter recursos financeiros para o financiamento dos programas e
intervenções contemplados nos PBH’s.
§ 1º  Serão cobrados, aos usuários, os usos de recursos hídricos sujeitos à
outorga.
§ 2º A cobrança pelo uso dos recursos hídricos não exime o usuário, do
cumprimento das normas e padrões ambientais previstos na legislação,
relativos ao controle da poluição das águas.
Art. 322. Na fixação dos valores a serem cobrados pelo uso de recursos
hídricos, devem ser observados, dentre outros, os seguintes aspectos:
I – nas derivações, captações e extrações de água, o volume retirado e seu
regime de variação;
II – nos lançamentos de esgotos e demais resíduos líquidos ou gasosos, o
volume lançado e seu regime de variação, e as características físico-químicas,
biológicas e de toxicidade do efluente.
Art. 323. A forma, periodicidade, processo e demais estipulações de caráter
técnico e administrativo, inerente à cobrança pelo uso de recursos hídricos,
serão estabelecidos no Regulamento desta Lei.
Art. 324. Os débitos decorrentes da cobrança pelo uso dos recursos hídricos,
não pagos, em tempo hábil, pelos respectivos responsáveis, serão inscritos
na dívida ativa, conforme Regulamento.
Art. 325. Deverão ser estabelecidos mecanismos de compensação a terceiros
que comprovadamente sofrerem restrições de uso dos recursos hídricos,
decorrentes de obras de aproveitamento hidráulico de interesse comum ou
coletivo, na área física de seus respectivos territórios ou bacias.

Seção VII – Do Sistema Municipal de Informações sobre
Recursos Hídricos.

Art. 326. O SMIRHI, integrado aos congêneres federal e estadual, objetiva a
coleta, tratamento, armazenamento e recuperação de informações sobre
recursos hídricos e fatores intervenientes na gestão dos mesmos.
Parágrafo único. Os dados gerados pelo SMIRHI serão fornecidos aos
Sistemas Nacional e Estadual de Informações sobre Recursos Hídricos.
Art. 327. São princípios básicos para o funcionamento do SMIRHI:
I – a descentralização na obtenção e produção de dados e informações;
II – a coordenação unificada do sistema;
III – a garantia de acesso aos dados e informações, para toda a sociedade.
Art. 328. São objetivos do SMIRHI:
I – reunir, dar consistência e divulgar os dados e informações sobre as situações
qualitativa e quantitativa dos recursos hídricos no Município, bem como os
demais informes relacionados aos mesmos;
II – atualizar permanentemente as informações sobre disponibilidade e
demanda de recursos hídricos, em todo o Território Municipal;
III – fornecer subsídios à elaboração do PMRHI e dos diversos PBH’s.

Capítulo V – Da Proteção dos Corpos de Água e dos Aqüíferos.

Art. 329.  As margens e Leitos de rios e de reservatórios artificiais serão
protegidos por:
I – Projeto de Alinhamento de Rio (PAR);
II – Projeto de Alinhamento de Orla Reservatórios Artificiais (PAORA);
III – Projeto de Faixa Marginal de Proteção (PFMP);
IV – delimitação da Orla e da FMP;
V – determinação do uso e ocupação permitidos para a FMP.
Art. 330. O Município auxiliará a União e o Estado na proteção das
margens dos cursos d’água federais ou estaduais, respectivamente, e na
demarcação dos terrenos de marinha, seus acrescidos e nas fozes dos rios.
Art. 331. É vedada a instalação de aterros sanitários e depósitos de lixo em
áreas de preservação permanente situadas às margens de rios, lagoas,
reservatórios artificiais, manguezais e mananciais.



§ 1º O atendimento ao disposto no caput deste artigo não isenta o responsável,
pelo empreendimento, da obtenção dos licenciamentos ambientais previstos
na legislação e do cumprimento de suas exigências.
§ 2º  Os projetos de disposição de resíduos sólidos e efluentes de qualquer
natureza, no solo, deverão conter a descrição detalhada das características
hidrogeológicas e da vulnerabilidade do aqüífero da área, bem como as medidas
de proteção a serem implementadas pelo responsável pelo empreendimento.
Art. 332. A exploração de aqüíferos deverá observar o princípio da vazão
sustentável, assegurando, sempre, que o total extraído pelos poços e demais
captações nunca exceda a recarga, de modo a evitar o deplecionamento.
Parágrafo único. Na extração de água subterrânea nos aqüíferos costeiros,
a vazão sustentável deverá ser aquela capaz de evitar a salinização pela
intrusão marinha.
Art. 333. As águas subterrâneas ou de fontes, em função de suas características
físico-químicas, quando se enquadrarem na classificação de mineral,
estabelecida pelo Código das Águas Minerais, terão seu aproveitamento
econômico regido pela legislação federal pertinente e a relativa à saúde
pública, e pelas disposições desta Lei, no que couberem.
Art. 334. Quando, por interesse da conservação, proteção ou manutenção
do equilíbrio natural das águas subterrâneas ou dos serviços públicos de
abastecimento, ou por motivos ecológicos, for necessário controlar a
captação e o uso, em função da quantidade e qualidade, das mesmas, poderão
ser delimitadas as respectivas áreas de proteção.
Parágrafo único. As áreas referidas no caput deste artigo serão definidas
por iniciativa do órgão competente do Poder Executivo, com base em estudos
hidrogeológicos e ambiental pertinente.
Art. 335. Para os fins desta Lei, as áreas de proteção dos aqüíferos classificam-
se em:
I – Área de Proteção Máxima (APM), compreendendo, no todo ou em
parte, zonas de recarga de aqüíferos altamente vulneráveis à poluição e que
se constituam em depósitos de águas essenciais para o abastecimento público;
II – Área de Restrição e Controle (ARC), caracterizada pela necessidade de
disciplina das extrações, controle máximo das fontes poluidoras já implantadas
e restrição a novas atividades potencialmente poluidoras;
III – Área de Proteção de Poços e Outras Captações (APPOC), incluindo a
distância mínima entre poços e outras captações, e o respectivo perímetro
de proteção.

Capítulo VI – Da Ação do Poder Público

Art. 336. Na implantação da PMRHI cabe ao Poder Executivo, na sua esfera
de ação e por meio do organismo competente, entre outras providências:
I – outorgar os direitos de uso de recursos hídricos e regulamentar e fiscalizar
as suas utilizações;
II – realizar o controle técnico das obras e instalações de oferta hídrica;
III - implantar e gerir o SMIRHI;
IV – promover a integração da política de recursos hídricos com as demais,
setoriais, sob égide da ambiental;
V – exercer o poder de polícia relativo à utilização dos recursos hídricos e das
FMP’s;
VI – manter sistema de alerta e assistência à população, para as situações de
emergência causadas por eventos hidrológicos críticos;
VII – celebrar convênios com outros Municípios, ou o Estado, relativamente
aos aqüíferos também a esses subjacentes e às bacias hidrográficas
compartilhadas, objetivando estabelecer normas e critérios que permitam o
uso harmônico e sustentado das águas.

Capítulo VII – Do Sistema Municipal de Gerenciamento de
Recursos Hídricos

Art. 337. Fica o Poder Executivo autorizado a instituir o SMGRHI, com os
seguintes objetivos principais:
I – coordenar a gestão integrada das águas;
II – arbitrar administrativamente os conflitos relacionados com os recursos
hídricos;
III – implementar a PMRHI;
IV – planejar, regular e controlar o uso, a preservação e a recuperação dos
recursos hídricos;
V – promover, onde couber, a cobrança pelo uso dos recursos hídricos.
Parágrafo único. A composição do SMGRHI será objeto de regulamentação
específica.

Capítulo VIII – Das Infrações e das Penalidades.

Art. 338. Considera-se infração a este título qualquer uma das seguintes
ocorrências:
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I – derivar ou utilizar recursos hídricos, independentemente da finalidade,
sem a respectiva outorga de direito de uso;
II – fraudar as medições dos volumes de água utilizados ou declarar valores
diferentes dos medidos;
III – descumprir determinações normativas ou atos que visem a aplicação
desta Lei e de seu Regulamento;
IV – obstar ou dificultar as ações fiscalizadoras;
V – perfurar poços para extração de água subterrânea ou operá-los sem a
devida autorização;
VI – deixar de reparar os danos causados ao meio ambiente, fauna, bens
patrimoniais e saúde pública.
Art. 339. Sem prejuízo de outras sanções administrativas, cíveis e penais
cabíveis, bem como da obrigação de reparação dos danos causados, as infrações
estão sujeitas à aplicação das seguintes penalidades:
I – advertência por escrito, na qual poderão ser estabelecidos prazos para
correção das irregularidades e aplicação das penalidades administrativas
cabíveis;
II – multa simples ou diária, em valor monetário equivalente a 100 (cem) até
10.000 (dez mil) reais, a ser aplicada pela entidade governamental
competente;
III – cassação da outorga de uso de água, efetivada pela autoridade que a
houver concedido.
Parágrafo único.  Em caso de reincidência, a multa será aplicada em dobro.
Art. 340. Da imposição das penalidades previstas nos incisos I e II do artigo
anterior caberão recursos administrativos, no prazo de 10 (dez) dias, a contar
da data de publicação, conforme dispuser o Regulamento.
Art. 341. Da cassação da outorga caberá pedido de reconsideração, a ser
apresentado no prazo de dez (10) dias, a contar da ciência, seja por notificação
postal ao infrator de endereço conhecido, seja pela publicação, nos demais
casos, conforme dispuser o Regulamento.

Título VI - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E
TRANSITÓRIAS

Art. 342. O Poder Executivo, sempre que necessário firmará convênio com
os órgãos executivos específicos do Estado ou da União visando criar os
serviços necessários para a aplicação das normas contidas nesta Lei e nas que
lhes são hierarquicamente superiores.
Art. 343. O Poder Executivo Municipal, no que for de sua competência,
regulamentará, esta Lei no prazo máximo de (360) trezentos e sessenta dias,
contados da data de sua publicação.
Art. 344. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário, especialmente as Leis Municipais nºs 284/L.O., de
01 de junho de 1993 e 312/L.O., de 07 de outubro de 1993.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 24 DE JUNHO DE 2008.
FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO

Prefeito

ANEXO I

Atividades ou Empreendimentos Sujeitos ao Licenciamento
Ambiental no Município

 Extração e tratamento de minerais:
- pesquisa mineral com guia de utilização;
- lavra a céu aberto, inclusive de aluvião, com ou sem beneficiamento;
- lavra subterrânea com ou sem beneficiamento;
- lavra garimpeira;
- perfuração de poços e produção de petróleo e gás natural.
Indústria de produtos minerais não metálicos:
- beneficiamento de minerais não metálicos, não associados à extração;
- fabricação e elaboração de produtos minerais não metálicos tais como:
produção de material cerâmico, cimento, gesso, amianto e vidro, entre outros.
Indústria metalúrgica:
- fabricação de aço e de produtos siderúrgicos;
- produção de fundidos de ferro e aço / forjados / arames / relaminados com
ou sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia;
- metalurgia dos metais não-ferrosos, em formas primárias e secundárias,
inclusive ouro;
- produção de laminados / ligas / artefatos de metais não-ferrosos com ou
sem tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia;
- relaminação de metais não-ferrosos , inclusive ligas;
- produção de soldas e anodos;
- metalurgia de metais preciosos;
- metalurgia do pó, inclusive peças moldadas;
- fabricação de estruturas metálicas com ou sem tratamento de superfície,
inclusive galvanoplastia;



- fabricação de artefatos de ferro / aço e de metais não-ferrosos com ou sem
tratamento de superfície, inclusive galvanoplastia;
- têmpera e cementação de aço, recozimento de arames, tratamento de
superfície.
Indústria mecânica:
- fabricação de máquinas, aparelhos, peças, utensílios e acessórios com e sem
tratamento térmico e/ou de superfície.
Indústria de material elétrico, eletrônico e comunicações:
- fabricação de pilhas, baterias e outros acumuladores;
- fabricação de material elétrico, eletrônico e equipamentos para
telecomunicação e informática;
−−−−− fabricação de aparelhos elétricos e eletrodomésticos.
Indústria de material de transporte:
- fabricação e montagem de veículos rodoviários e ferroviários, peças e
acessórios;
- fabricação e montagem de aeronaves;
- fabricação e reparo de embarcações e estruturas flutuantes.
Indústria de madeira:
- serraria e desdobramento de madeira;
- preservação de madeira;
- fabricação de chapas, placas de madeira aglomerada, prensada e compensada;
- fabricação de estruturas de madeira e de móveis.
Indústria de papel e celulose:
- fabricação de celulose e pasta mecânica;
- fabricação de papel e papelão;
- fabricação de artefatos de papel, papelão, cartolina, cartão e fibra prensada.
Indústria de borracha:
- beneficiamento de borracha natural;
- fabricação de câmara de ar e fabricação e recondicionamento de pneumáticos;
- fabricação de laminados e fios de borracha;
- fabricação de espuma de borracha e de artefatos de espuma de borracha,
inclusive látex.
Indústria de couros e peles:
- secagem e salga de couros e peles;
- curtimento e outras preparações de couros e peles;
- fabricação de artefatos diversos de couros e peles;
- fabricação de cola animal.
Indústria química:
- produção de substâncias e fabricação de produtos químicos;
- fabricação de produtos derivados do processamento de petróleo, de rochas
betuminosas e da madeira;
- fabricação de combustíveis não derivados de petróleo;
- produção de óleos/gorduras/ceras vegetais-animais/óleos essenciais vegetais
e outros produtos da destilação da madeira;
- fabricação de resinas e de fibras e fios artificiais e sintéticos e de borracha
e látex sintéticos;
 - fabricação de pólvora/explosivos/detonantes/munição para caça-desporto,
fósforo de segurança e   artigos pirotécnicos;
- recuperação e refino de solventes, óleos minerais, vegetais e animais;
- fabricação de concentrados aromáticos naturais, artificiais e sintéticos;
- fabricação de preparados para limpeza e polimento, desinfetantes,
inseticidas, germicidas e fungicidas;
- fabricação de tintas, esmaltes, lacas, vernizes, impermeabilizantes, solventes
e secantes;
- fabricação de fertilizantes e agroquímicos;
- fabricação de produtos farmacêuticos e veterinários;
- fabricação de sabões, detergentes e velas;
- fabricação de perfumarias e cosméticos;
- produção de álcool etílico, metanol e similares.
Indústria de produtos de matéria plástica:
- fabricação de laminados plásticos;
- fabricação de artefatos de material plástico.
Indústria têxtil, de vestuário, calçados e artefatos de tecidos:
- beneficiamento de fibras têxteis, vegetais, de origem animal e sintéticos;
- fabricação e acabamento de fios e tecidos;
- tingimento, estamparia e outros acabamentos em peças do vestuário e
Art.s diversos de tecidos;
- fabricação de calçados e componentes para calçados.
Indústria de produtos alimentares e bebidas:
- beneficiamento, moagem, torrefação e fabricação de produtos alimentares;
- matadouros, abatedouros, frigoríficos, charqueadas e derivados de origem
animal;
- fabricação de conservas;
- preparação de pescados e fabricação de conservas de pescados;
- preparação , beneficiamento e industrialização de Leite e derivados;
- fabricação e refinação de açúcar;
- refino / preparação de óleo e gorduras vegetais;
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- produção de manteiga, cacau, gorduras de origem animal para alimentação;
- fabricação de fermentos e leveduras;
- fabricação de rações balanceadas e de alimentos preparados para animais;
- fabricação de vinhos e vinagre;
- fabricação de cervejas, chopes e maltes;
- fabricação de bebidas não alcoólicas, bem como engarrafamento e
gaseificação de águas minerais;
- fabricação de bebidas alcoólicas.
Indústria de fumo:
- fabricação de cigarros/charutos/cigarrilhas e outras atividades de
beneficiamento do fumo.
Indústrias diversas:
- usinas de produção de concreto;
- usinas de asfalto;
- serviços de galvanoplastia.
Obras civis:
- rodovias, ferrovias, hidrovias , metropolitanos;
- barragens e diques;
- canais para drenagem;
- retificação de curso de água;
- abertura de barras, embocaduras e canais;
- transposição de bacias hidrográficas;
- outras obras de arte.
Serviços de utilidade:
- produção de energia termoelétrica;
-transmissão de energia elétrica;
- estações de tratamento de água;
- interceptores, emissários, estação elevatória e tratamento de esgoto
sanitário;
- tratamento e destinação de resíduos industriais (líquidos e sólidos);
- tratamento/disposição de resíduos especiais tais como: de agroquímicos e
suas embalagens usadas e de serviço de saúde, entre outros;
- tratamento e destinação de resíduos sólidos urbanos, inclusive aqueles
provenientes de fossas;
- dragagem e derrocamentos em corpos d’água;
- recuperação de áreas contaminadas ou degradadas.
Transporte, terminais e depósitos:
- transporte de cargas perigosas;
- transporte por dutos;
- marinas, portos e aeroportos;
- terminais de minério, petróleo e derivados e produtos químicos;
- depósitos de produtos químicos e produtos perigosos.
Turismo:
- complexos turísticos e de lazer, inclusive parques temáticos e autódromos.
Atividades diversas:
- parcelamento do solo;
  - distrito e pólo industrial.
Atividades agropecuárias:
- projeto agrícola;
- criação de animais;
- projetos de assentamentos e de colonização.
Uso de recursos naturais:
- silvicultura;
- exploração econômica da madeira ou lenha e subprodutos florestais;
- atividade de manejo de fauna exótica e criadouro de fauna silvestre;
- utilização do patrimônio genético natural;
- manejo de recursos aquáticos vivos;
- introdução de espécies exóticas e/ou geneticamente modificadas;
  - uso da diversidade biológica pela biotecnologia.

ANEXO II
Definições dos Termos e Conceitos Utilizados

Águas doces: águas com salinidade igual ou inferior a 0,5 ‰.
Aqüicultura: o cultivo ou a criação de organismos cujo ciclo de vida, em
condições naturais, ocorre total ou parcialmente em meio aquático.
Antrópico: relativo a atividade humana.
Arborização: processo e sistema cultural adotado para o plantio, conservação
e reforma de conjuntos de árvores inseridos em ambientes antrópicos ou em
povoamentos naturalmente existentes, com a finalidade de atender às
necessidades ou interesses públicos ou privados que possam estar relacionados:
(1) à valoração estética ou paisagística de ambientes ou propriedades; (2) às
finalidades econômicas ou sociais tais como o saneamento ambiental, o
bem-estar da população e/ou a obtenção da melhoria dos índices que medem
a qualidade de vida. Nas áreas públicas, a arborização requer a iniciativa do
Poder Público e o emprego de conhecimentos técnico-científicos adequados
para o conjunto das atividades ou serviços relacionados ao seu planejamento,



projeto, execução, manutenção e reforma dos plantios. A arborização quanto
ao ambiente antrópico no qual é realizada pode ser classificada, dentre outras
categorias gerais, como arborização urbana, rodoviária, domiciliar,
institucional etc.
Área de preservação permanente: área especialmente protegida, coberta
ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico
de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações
humanas. Podem se constituir em porções integrantes de quaisquer unidades
do zoneamento territorial municipal nas quais podem se localizar ou permear,
inclusive aquelas inseridas nas áreas costeiras e insulares, podendo ser de
domínio público ou privado, mas limitadas administrativamente em seu uso.
Áreas ecologicamente sensíveis: regiões das águas marítimas ou interiores,
definidas por ato do Poder Público, onde a prevenção, o controle da poluição
e a manutenção do equilíbrio ecológico exigem medidas especiais para a
proteção e a preservação do meio ambiente, com relação à passagem de
navios.
Áreas verdes: espaços urbanos ao ar livre, englobando tanto áreas públicas
como particulares, não ocupadas completamente por prédios ou outras
estruturas construídas, podendo ser áreas não edificantes que, devidamente
tratadas, podem proporcionar interação ativa ou passiva das atividades
humanas com o meio ambiente, relacionando-se, assim, à saúde, recreação,
contemplação paisagística e conservação de recursos ambientais, naturais ou
não.
Aterro Controlado: método de disposição que não atende a uma ou mais
técnicas especificadas nas normas definidas para a seleção de áreas,
implantação e operação de Aterro Sanitário. O aterro controlado se
caracteriza basicamente pelo simples enterramento do lixo, não se levando
em conta os problemas ambientais resultantes de sua decomposição. Este
termo é usado erradamente como sinônimo de aterro sanitário, muito embora
o método elimine os aspectos indesejáveis dos depósitos de lixo a céu aberto.
Aterro Sanitário: método de disposição final de resíduos sólidos urbanos
no solo, através do confinamento em camadas cobertas com material inerte,
geralmente solo, segundo normas e técnicas específicas, de modo a evitar
danos ou riscos à saúde e à segurança, minimizando os impactos ambientais.
Atividade: toda manifestação humana de caráter temporário ou permanente,
realizada por agentes públicos ou privados, tais como preservação, proteção
ou conservação ambiental, assentamento de populações, produção ou
comercialização de bens e mercadorias, prestação de serviços etc.
Avaliação de Impacto Ambiental (AIA): (1) atividade ou processo que
resulta da aplicação de conhecimentos técnicos, de instrumentos e de
metodologias adequadas que, realizados dentro de procedimentos
administrativos à disposição do Poder Público Municipal, Estadual, Federal
e possibilita a análise criteriosa e a interpretação dos efeitos reais ou potenciais
das atividades antrópicas sobre a saúde, o bem-estar da população, a economia,
os recursos ambientais, naturais ou não, estes últimos tomados como recursos
para a execução ou proposição de políticas, planos, projetos, programas e
atividades. É feita com vistas a assegurar, em face dos direitos das pessoas ou
grupos interessados na viabilidade das proposições supracitadas e da
salvaguarda dos direitos de todos os cidadãos ao meio ambiente equilibrado,
a sustentabilidade ambiental das suas iniciativas e como forma de subsidiar as
decisões a serem tomadas acerca das mesmas; (2) expressão utilizada com o
mesmo significado da avaliação de impacto ambiental, em decorrência de
terminologia adotada por algumas agências internacionais de cooperação
técnica e econômica, correspondendo, às vezes, a um conceito amplo que
inclui outras formas de avaliação, como a análise de risco, a auditoria
ambiental e outros procedimentos de gestão.
Biodiversidade: termo que se refere à variedade de genótipos, espécies,
populações, comunidades, ecossistemas e processos ecológicos existentes
em uma determinada região. Pode ser medida em diferentes níveis: genes,
espécies, níveis taxonômicos mais altos, comunidades e processos biológicos,
ecossistemas, biomas, e em diferentes escalas temporais e espaciais.
Cancerígena: substância ou energia capaz de causar câncer.
Classe Especial (água) - águas destinadas ao abastecimento para consumo
humano, com desinfecção; à preservação do equilíbrio natural das comunidades
aquáticas; e, a preservação de ambientes aquáticos em unidades de conservação
de proteção integral. (Res. CONAMA 357/2005)
Classe I (água) – são os mananciais cujas águas podem ser destinadas: ao
abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado; à
proteção das comunidades aquáticas; à recreação de contato primário, tais
como natação, esqui aquático, mergulho, conforme Resolução CONAMA
No 274, de 2000; à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de
frutas que se desenvolvem rentes ao solo e que sejam ingeridas cruas sem
remoção de película; e à proteção das comunidades aquáticas em Terras
Indígenas. (Res. CONAMA 357/2005)
Conservação da natureza: o manejo do uso humano da natureza,
compreendendo a preservação, manutenção, utilização sustentável,
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restauração e recuperação do ambiente natural, para que possa produzir o
maior benefício às atuais gerações, mantendo seu potencial de satisfazer as
necessidades e aspirações das gerações futuras, e garantindo a sobrevivência
dos seres vivos em geral.
Costão rochoso: denominação generalizada dos ecossistemas do litoral
onde não ocorrem manguezais ou praias e que são constituídos por rochas
autóctones - inteiras ou fragmentadas por intemperismo - que formam o
habitat de organismos a ele adaptados.  Sua parte superior, sempre seca, está
geralmente revestida por líquens, por vegetação baixa e por vegetação arbórea-
arbustiva.  Na parte emersa - borrifada pelas ondas - é constante a presença
de moluscos e de crustáceos.  A parte submersa sustenta comunidades bióticas
mais complexas onde podem estar presentes algas, cnidários, esponjas,
anelídeos, moluscos, crustáceos, equinodermas, tunicados e outros organismos
inferiores, servindo de base alimentar para peixes e outros vertebrados.
Degradação ambiental: a alteração adversa das características do meio
ambiente.
Descarga: qualquer despejo, escape, derrame, vazamento, esvaziamento,
lançamento para fora ou bombeamento de substâncias nocivas ou perigosas,
em qualquer quantidade, a partir de um navio, porto organizado, instalação
portuária, duto, plataforma ou suas instalações de apoio.
Desenvolvimento sustentável: forma socialmente justa e economicamente
viável de exploração do ambiente que garanta a perenidade dos recursos
naturais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a diversidade
biológica e os demais atributos ecológicos em benefício das gerações futuras
e atendendo às necessidades do presente.
Diversidade biológica: a variabilidade de organismos vivos de todas as
origens, compreendendo, dentre outros, os ecossistemas terrestres, marinhos
e outros ecossistemas aquáticos e os complexos ecológicos de que fazem
parte; compreendendo ainda a diversidade dentro de espécies, entre espécies
e de ecossistemas.
Duna: formação arenosa produzida pela ação dos ventos. Não são estáveis
e costumam migrar lentamente; a migração continua até que sejam fixadas
pela vegetação.
Ecossistema: (1) sistema formado pelas comunidades biológicas em
integração com os fatores do meio; (2) complexo dinâmico de comunidades
vegetais, animais e de microorganismos e o seu meio inorgânico, que interagem
como uma unidade funcional; (3) conjunto integrado de fatores físicos e
bióticos que caracterizam um determinado lugar, estendendo-se por um
determinado espaço de dimensões variáveis. É uma totalidade integrada,
sistêmica e aberta, que envolve fatores bióticos e abióticos, com respeito à
sua composição, estrutura e função.
Edáfico: do solo ou relativo a ele.
Eficiência: medida da produtividade do processo de implementação, quanto
à realização dos seus objetivos.
Empreendimento: toda e qualquer ação física, pública ou privada que,
com objetivos sociais ou econômicos específicos, cause intervenções
sobre o território, envolvendo determinadas condições de ocupação e
manejo dos recursos naturais e alteração sobre as peculiaridades
ambientais.
Estudos Ambientais: são todos e quaisquer estudos relativos aos aspectos
ambientais relacionados à localização, instalação, operação e ampliação de
uma atividade ou empreendimento, apresentado como subsídio para a análise
da licença requerida, tais como: relatório ambiental, plano e projeto de
controle ambiental, relatório ambiental preliminar, diagnóstico ambiental,
plano de manejo, plano de recuperação de área degradada e análise preliminar
de risco.
Extrativismo: sistema de exploração baseado na coleta e extração de recursos
naturais renováveis.
Florestamento: plantio de florestas onde não antes não havia esta forma
de vegetação.
Gestão ambiental: tarefa de administrar e controlar os usos dos recursos
ambientais, naturais ou não, de forma sustentável, por instrumentação
adequada – regulamentos, normatização, participação pública e investimentos
públicos – assegurando racionalmente o conjunto do desenvolvimento
produtivo social e econômico em benefício do meio ambiente.
Habitat: lugar ou tipo de local onde um organismo ou população ocorre
naturalmente.
Incidente: qualquer descarga de substância nociva ou perigosa, decorrente
de fato ou ação intencional ou acidental que ocasione risco potencial, dano
ao meio ambiente ou à saúde humana.
Indicadores: são variáveis perfeitamente identificáveis utilizados para
caracterizar (quantificar ou qualificar)   os objetivos, metas ou resultados.
Instalação portuária ou terminal: instalação explorada por pessoa jurídica
de direito público ou privado, dentro ou fora da área do porto organizado,
que é utilizada na movimentação e armazenagem de mercadorias destinadas
ou provenientes de transporte aquaviário.



Instalações de apoio: quaisquer instalações ou equipamentos de apoio à
execução das atividades das plataformas ou instalações portuárias de
movimentação de cargas a granel, tais como dutos, monobóias, quadro de
bóias para amarração de navios e outras.
Interesse social: (a) as atividades imprescindíveis à proteção da integridade
da vegetação nativa, tais como: prevenção, combate e controle do fogo,
controle da erosão, erradicação de invasoras e proteção de plantios com
espécies nativas, conforme resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente
- CONAMA; (b) as atividades de manejo agroflorestal sustentável praticadas
na pequena propriedade ou posse rural familiar, que não descaracterizem a
cobertura vegetal e não prejudiquem a função ambiental da área; e (c) demais
obras, planos, atividades ou projetos definidos em resolução do Conselho
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.
Jazida: toda massa individualizada de substância mineral ou fóssil, aflorando
à superfície ou existente no interior da terra, e que tenha valor econômico.
Licença Ambiental: ato administrativo pelo qual o órgão ambiental
competente, estabelece as condições, restrições e medidas de controle
ambiental que deverão ser obedecidas pelo empreendedor, pessoa física ou
jurídica, para localizar, instalar, ampliar e operar empreendimentos ou
atividades utilizadoras dos recursos ambientais consideradas efetiva ou
potencialmente poluidoras ou aquelas que, sob qualquer forma, possam causar
degradação ambiental.
Licenciamento Ambiental: procedimento administrativo pelo qual o órgão
ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a
operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais,
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob
qualquer forma, possam causar degradação ambiental, considerando as
disposições legais e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso.
Lixo: todo tipo de sobra de víveres e resíduos resultantes de faxinas e trabalhos
rotineiros nos navios, portos organizados, instalações portuárias, plataformas
e suas instalações de apoio.
Manejo: (1) é o ato de intervir ou não no meio natural com base em
conhecimentos científicos e técnicos, com o propósito de promover e
garantir a conservação da natureza. Medidas de proteção aos recursos, sem
ações de interferência direta nestes (não estruturais), também fazem parte
do manejo; (2) todo e qualquer procedimento que vise assegurar a conservação
da diversidade biológica e dos ecossistemas.
Manguezal: ecossistema flúvio-marinho que ocorre em terrenos baixos
sujeitos à ação da maré, localiza-se em áreas relativamente abrigadas, como
baía, estuários e lagunas e que se constituem espaços de reprodução, proteção
e o desenvolvimento de espécies aquáticas. São normalmente constituídos
de vasas lodosas recentes, às quais se associa tipo particular de flora e fauna.
Marmitas ou caldeirões: buracos e bancos de areia que aparecem nos rios
normalmente antes ou após as quedas d’águas.
Medidas compensatórias: medidas tomadas pelos responsáveis pela
execução de um projeto, destinadas a compensar impactos ambientais
negativos, notadamente alguns custos sociais que não podem ser evitados ou
uso de recursos ambientais não renováveis.
Medidas corretivas (ou reparadoras): ações para a recuperação de
impactos ambientais causados por qualquer empreendimento ou causa natural.
Significam todas as medidas tomadas para proceder à remoção do poluente
do meio ambiente, bem como restaurar o ambiente que sofreu degradação
resultante destas medidas.
Medidas mitigadoras: são aquelas destinadas a prevenir impactos negativos
ou reduzir sua magnitude. É preferível usar a expressão “medida mitigadora”
em vez de “medida corretiva”, uma vez que a maioria dos danos ao meio
ambiente, quando não pode ser evitada, pode apenas ser mitigada ou
compensada.
Medidas preventivas: medidas destinadas a prevenir a degradação de um
componente do meio ou de um sistema ambiental.
Meio Ambiente: a interação de elementos naturais e criados, sócio-
econômicos e culturais que permite, abriga e rege a vida em todas as suas
formas.
Monitoramento ambiental: coleta, para um propósito predeterminado,
de medições ou observações sistemáticas e intercomparáveis, em uma série
espaço-temporal, de qualquer variável ou atributo ambiental, que forneça
uma visão sinóptica ou uma amostra representativa do meio ambiente.
Medição ou verificação de parâmetros de qualidade e quantidade de certo
meio natural, que pode ser contínua ou periódica, utilizada para
acompanhamento da condição e controle desse meio. (baseada na Res.
CONAMA 357, ampliada)
Mutagênica: substância ou energia capaz de provocar mutações genéticas
no indivíduo que se sujeitou a ela.
Óleo: qualquer forma de hidrocarboneto (petróleo e seus derivados), incluindo
óleo cru, óleo combustível, borra, resíduos de petróleo e produtos refinados.
Padrão: valor limite adotado como requisito normativo de um parâmetro
de qualidade do meio que se quer avaliado.
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Pequena propriedade rural ou posse rural familiar: aquela explorada
mediante o trabalho pessoal do proprietário ou posseiro e de sua família,
admitida a ajuda eventual de terceiro e cuja renda bruta seja proveniente, no
mínimo, em oitenta por cento, de atividade agroflorestal ou do extrativismo,
cuja área no Município não supere trinta hectares.
Plano de emergência: conjunto de medidas que determinam e estabelecem
as responsabilidades setoriais e as ações a serem desencadeadas imediatamente
após um incidente, bem como definem os recursos humanos, materiais e
equipamentos adequados à prevenção, controle e combate à poluição.
Plano de manejo: (1) conjunto de técnicas para utilização racional e
controlada de recursos ambientais mediante a aplicação de conhecimentos
científicos e técnicos, visando atingir os objetivos de conservação da natureza;
(2) documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos
gerais de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as
normas que devem presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais,
inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias à gestão da unidade.
Plano Diretor: instrumento que compreende as normas legais e diretrizes
técnicas para o desenvolvimento do Município, sob os aspectos físico, social,
econômico e administrativo.
Poluição: a alteração da qualidade ambiental resultante de atividades humanas
ou fatores naturais que direta ou indiretamente:
1. prejudicam a saúde, a segurança ou o bem-estar da população;
2. criem condições adversas ao desenvolvimento sócio-econômico;
3. afetem desfavoravelmente a biota;
4. lancem matérias ou energia em desacordo com os padrões ambientais
estabelecidos;
5. afetem as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente.
Poluidor ou agente poluidor: pessoas física ou jurídica, de direito público
ou privado, direta ou indiretamente responsável por atividade causadora de
poluição ou degradação efetiva ou potencial.
População tradicional: população vivendo há pelo menos duas gerações
em um determinado ecossistema, em estreita  relação com o ambiente natural,
dependendo de seus recursos naturais para a sua reprodução   sociocultural,
por meio de atividades de baixo impacto ambiental.
Preservação: (1) conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visam
a proteção a longo prazo das espécies, habitats e ecossistemas, além da
manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos
sistemas naturais. (2) são as práticas de conservação da natureza que
asseguram a proteção integral dos atributos naturais.
Preservação: conjunto de métodos, procedimentos e políticas que visem a
proteção em longo prazo das espécies, habitats e ecossistemas, além da
manutenção dos processos ecológicos, prevenindo a simplificação dos
sistemas naturais.
Programa: um conjunto de atividades, projetos ou serviços dirigidos à
realização de objetivos específicos, geralmente similares ou relacionados.
Projeto: um empreendimento ou conjunto de atividades planejadas, concebido
para atingir determinados objetivos específicos, com base em um orçamento
e dentro de um período de tempo.
Proteção ambiental: salvaguarda dos atributos ou amostras de um
ecossistema com vistas a objetivos específicos definidos.
Proteção integral: manutenção dos ecossistemas livres de alterações
causadas por interferência humana, admitido apenas o uso indireto dos seus
atributos naturais.
Qualidade ambiental: o termo pode ser conceituado como juízo de valor
atribuído ao quadro atual ou às condições do meio ambiente. A qualidade do
ambiente refere-se ao resultado dos processos dinâmicos e   interativos dos
componentes do sistema ambiental, e define-se como o estado do meio
ambiente numa determinada área ou região, como é percebido objetivamente
em função da medição de  qualidade de alguns de seus componentes, ou
mesmo subjetivamente em relação a   determinados atributos, como a beleza
da paisagem, o conforto, o bem-estar.
Recuperação: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre
degradada a uma condição não degradada, que pode ser diferente de sua
condição original.
Recurso natural: (1) qualquer elemento, matéria e energia que não tenha
sofrido processo de transformação, que  seja usado diretamente para assegurar
necessidades fisiológicas socioeconômicas ou culturais. Um Recurso Renovável
pode se auto-renovar ou ser renovado a um ritmo constante, porque se
recicla rapidamente, ou porque está vivo e pode propagar-se ou ser propagado.
Um Recurso Não-renovável é aquele cujo consumo envolve necessariamente
seu esgotamento, pois não tem mecanismos físico-químicos ou biológicos de
geração, regeneração ou de propagação. (2) toda matéria e energia que ainda
não tenha sofrido um processo de transformação e que é usada diretamente
pelos seres humanos para assegurar as necessidades fisiológicas,
socioeconômicas e culturais, tanto individual quanto coletivamente. (3) a
atmosfera, as águas interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, o
mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da biosfera, a fauna e a flora,



e o patrimônio genético, ecológico, paisagístico, histórico, paleontológico
e arquitetônico.
Reflorestamento: atividade dedicada a recompor a cobertura florestal de
uma determinada área.
Reserva indígena: área isolada e remota que possui comunidades indígenas
e pode manter sua inacessibilidade por um longo período de tempo. Destina-
se a evitar o distúrbio pela moderna tecnologia e a realização de pesquisas
sobre a evolução humana e sua interação com a terra. Há forte dependência
humana sobre o meio natural para a obtenção de alimentos, abrigo e outros
requisitos para a sua sobrevivência. O cultivo extensivo ou outras modificações
significativas na vegetação e na vida animal devem ser permitidos.
Restauração: restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre
degradada o mais próximo possível da sua condição original.
Restinga: vegetação que recebe influência marítima, presente ao longo do
litoral brasileiro.
Substância nociva ou perigosa: qualquer substância que, se descarregada
nas águas, é capaz de gerar riscos ou causar danos à saúde humana, ao
ecossistema aquático ou prejudicar o uso da água e de seu entorno.
Teratogênica: substância ou energia capaz de provocar mutações nos fetos
(indivíduos da outra geração que não aqueles que a ela se sujeitaram).
Unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais,
incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes,
legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e
limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam
garantias adequadas de proteção.
Uso direto: aquele que envolve coleta e uso, comercial ou não, dos recursos
naturais.
Uso indireto: aquele que não envolve consumo, coleta, dano ou destruição
dos recursos naturais.
Uso sustentável: exploração do ambiente de maneira a garantir a perenidade
dos recursos ambientais renováveis e dos processos ecológicos, mantendo a
biodiversidade e os demais atributos ecológicos, de forma socialmente justa
e economicamente viável.
Utilidade pública: definidas pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente -
CONAMA, são: a) as atividades de segurança nacional e proteção sanitária;
b) as obras essenciais de infra-estrutura destinadas aos serviços públicos de
transporte, saneamento e energia; e c) demais obras, planos, atividades ou
projetos previstos em resolução do Conselho Nacional de Meio Ambiente.
Vistoria - diligência efetuada por funcionário habilitado para verificar as
condições de uma atividade ou obra.
Zona costeira: é o espaço geográfico de interação do ar, do mar e da terra,
incluindo seus recursos renováveis ou não, abrangendo uma faixa marítima e
outra terrestre, que serão definidas pelo Plano de Gerenciamento Costeiro.
Zona de amortecimento: o entorno de uma Unidade de Conservação,
onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas,
com o propósito de minimizar os impactos negativos sobre a Unidade.
Zoneamento ecológico-econômico: (1) divisão de uma área geográfica
em setores nos quais, após devida deliberação, certas atividades de uso e
ocupação destes setores são permitidas ou não, de maneira que as necessidades
antrópicas de alterações físicas e biológicas dos recursos naturais se
harmonizem com as de conservação do meio ambiente; (2) definição de
setores ou zonas em um território ou em uma unidade de conservação com
objetivos de manejo e normas específicos, com o propósito de proporcionar
os meios e as condições para que todos os objetivos da unidade possam ser
alcançados de forma harmônica e eficaz; (3) Trata-se da integração harmônica
de um conjunto de zonas ambientais com seu respectivo corpo normativo.
Possui objetivos de manejo e normas específicas, com o propósito de  
proporcionar os meios e as condições para que todos os objetivos da Unidade
possam ser  alcançados.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO DO SAAE
AUTO DE INFRAÇÃO N° 0817

Infrator: ROSANA DO ROSÁRIO H. DE SOUZA
Endereço: Rua Getúlio Vargas, 718 servidão – Abraão, Ilha Grande.
Infração: Violação do hidrômetro (retirada do lacre), ficando incurso
no art. 90 do Decreto n° 2.735/03.
Prazo recursal: 05 (cinco) dias, a contar desta publicação.

Angra dos Reis, 29 de julho de 2008.
Carlos Alberto Marcatti D’Azevedo

Diretor Executivo

P O R T A R I A           NO    901/2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais,

R E S O L V E:
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EXONERAR PAULO SÉRGIO DE SOUZA MATTOS, Matrícula 15437, do
Cargo em Comissão de Assessor Jurídico de Assuntos Ambientais, da
Subprocuradoria-Geral de Assuntos Urbanísticos, Habitacionais e do
Contencioso, da Procuradoria-Geral do Município, Símbolo CC-3, com efeitos
a contar de 30 de junho de 2008.

 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 28 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO DIAS
Procurador-Geral do Município

P O R T A R I A           NO    908/2008
O PREFEITO MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, usando de suas atribuições legais e considerando os termos do
Memorando nº 325/2008/SOT, da Secretaria Municipal de Obras, Transportes
e Trânsito, datado de 29 de julho de 2008,

R E S O L V E:
EXONERAR , a pedido, ALAN TADEU MAGALHÃES DE BRITO,
Matrícula 15184, do Cargo em Comissão de Coordenador de Educação para
o Trânsito, da Gerência de Planejamento, da Subsecretaria de Transporte e
Trânsito, da Secretaria Municipal de Obras, Transportes e Trânsito, Símbolo
CC-4, com efeitos a contar de 01 de agosto de 2008.

 REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE
PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS, 30 DE JULHO DE 2008.

FERNANDO ANTÔNIO CECILIANO JORDÃO
Prefeito

LEONARDO CORRÊA DA SILVA
Secretário Municipal de Obras, Transportes e Trânsito

EXTRATO DE INSTRUMENTO CONTRATUAL
ARTIGO 61, PARÁGRAFO ÚNICO LEI Nº. 8666/93

PARTES: MUNICÍPIO DE ANGRA DOS REIS e CONTRATE DE ANGRA
CONSTRUÇÕES LTDA.
TERMO ADITIVO Nº 004/2007 AO CONTRATO DE OBRAS E
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 018/2007.
OBJETO: Prorrogação de prazo contratual.
PRAZO: A prorrogação do prazo será por mais 40 (quarenta) dias, tendo
início em 09/01/2008 e término em 17/02/2008.
AUTORIZAÇÃO: Solicitado através do Memorando nº 0622/2007/
SOT.GMA, de 27/12/2007, devidamente autorizado pelo Secretário Municipal
de Obras, Transportes e Trânsito.
DATA DA ASSINATURA: 28/12/2007.

Angra dos Reis, 28 de dezembro de 2007.
FRANCISCO LUCAS DE ALMEIDA NETO

Procurador-Geral

Teclar-  Programa de

Inclusão Digital de Angra

dos Reis. Informações na

Associação de Moradores

do seu bairro e pelo

telefone (24) 3377-8313
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